























Tomando  como  referência  a  problemática  do  meio  ambiente,  este  estudo  traça  uma 
radiografia  social,  econômica  e  ecológica  da  região  do  Alto  Vale  do  Itajaí,  em  Santa 
Catarina, buscando identificar aspectos relacionados a um processo – em curso ou em germe 
–  de  desenvolvimento  territorial  sustentável  (DTS),  no  qual  o  ecoturismo  assume  papel 






para  efetivar  uma  coleta  de  dados  articulada  em  visitas  técnicas,  observações  de  campo, 
acesso  a  documentos  e  entrevistas  com  informantes­chaves  da  região  em  questão,  mais 
especificamente,  das  cidades  de  Ibirama,  Presidente  Getúlio  e  Rio  do  Sul,  as  quais 
constituem o Pólo de Ecoturismo de Rio do Sul    (EMBRATUR 2001). Os dados coletados 
foram analisados à  luz dos princípios do DTS,  sintetizados em cinco categorias:  satisfação 




De  maneira  geral,  as  políticas  e  proposições  não  se  complementam,  não  se  conectam, 
gerando  sobreposição  de  projetos,  desperdício  de  recursos  financeiros,  repetição  de  ações, 
encaminhamentos e empreendimentos. Observaram­se ainda contradições entre os discursos 
dos  informantes  e  as  ações  executadas  por  eles  ou  por  suas  instituições. Nestes  casos,  os 
discursos  se  aproximam  dos  princípios  do  DTS,  mas  o  conceito  de  sustentabilidade 
subjacente  conserva  a  dimensão  econômica  no  centro  dos  discursos.    Por  outra  via, 
constatou­se a presença de uma tomada de consciência socioambiental, a qual se amplia – ou 
se dissemina – no bojo da construção de projetos ecoturísticos. Foram encontrados indícios 
de  que  o  ecoturismo  poderá  se    constituir  como  vetor  de  estratégias  de  DTS  caso  sejam 
tomadas  algumas  medidas  pelo  poder  público  e  pelas  iniciativas  da  sociedade  civil,  a 
exemplo da ampliação das conexões com outros setores, do planejamento para a implantação 
de  um  Pólo  de  Ecoturismo  e  da  inclusão,  neste  projeto,  do  tema  da  reversibilidade,  do 
planejamento  e  elaboração  de  projetos  educacionais  pautados  no  pensamento  sistêmico,  na 
educação formal e  fora dela; da busca de alternativas para os grandes empreendimentos; da 
busca de representação da região em fóruns de níveis mais elevados, como o Comitê Gestor 
dos  Pólos  de  Ecoturismo  do  Brasil,  e  da  elaboração  de  um  estudo  de  fluxo  e  demanda 
turística  em  função  dos  produtos  e  serviços  que  a  região  do Alto Vale  do  Itajaí  quer/pode 
ofertar. 
O  posicionamento  do  pesquisador  frente  este  contexto  aparece  ao  final  do  trabalho,  no 







and  environmental X­ray  of  the  region  of  the  Alto Vale  do  Itajaí  in  Santa Catarina  state, 
seeking  to  identify  aspects  related  to  a  process  ­  in  course  or  in  embryo­  of  a  sustainable 





very  little  to  the  constitution  of  sustainable  territories.  Starting  from  the  revision  of  the 
literature, the object of the research and the choice of a qualitative approach, an itinerary of 
interviews  and  observation  was  structured  to  make  a  collection  of  data  realized  through 
technical visits, field observation, access to documents and interviews with key informants in 
the region in question, specifically in the cities of Ibirama, Presidente Getulio and Rio do Sul, 
which  constitute  the  Pole  of  Ecotourism  of  Rio  do  Sul  (EMBRATUR  2001).  The  data 
collected was analyzed  in the  light of  the principles of DTS synthesized  in  five categories: 
satisfaction  of  basic  necessities,  ecological  prudence,  autonomy  or  self  reliance, 
economical  viability,  and  educational  programs.  The  analysis  of  the  data  indicated  that 




repeated  actions,  directions  and  realizations.  Contradictions  between  the  speeches  of  the 
informants and the actions realized by them or their institutions were also observed. In these 
cases,  the  speeches  approached  the  principles  of  DTS,  but  the  concept  of  sustainability 
which was presented was heading in the direction of maintaining an economic dimension at 







and  informal.;  searching  for alternatives  for  big  projects;  seeking  the  representation of  the 
region in high level forums, such as the Planning Committee for the Centers of Ecotourism in 
Brazil; elaboration of  a study of the touristic flow and demand in relation to the products and 
services which the Upper Valley of  the Itajaí River wants  to/ can offer. The position of  the 
researcher  in relation to this context appears at the end,  in the sketch of the desirable future 
scenes for the setting up of a dynamic of DTS having ecotourism as a source. 




























































QUADRO  5  ­  MATRIZ  DE  OPORTUNIDADES,  AMEAÇAS,  TRUNFOS  E 
FRAGILIDADES 














TABELA  9  ­  DISTRIBUIÇÃO  DA  INTENSIDADE  DE  POBREZA  E  PROPORÇÃO  DE 
POBRES NOS MUNICÍPIOS DA AMAVI ­ 1991 E 2000 
TABELA 10 ­ UNIDADES LOCAIS, PESSOAL OCUPADO ASSALARIADO EM 31/12 E 







































maior  de  recursos  naturais  na  forma  de  matérias­primas.  Na  base  dessa  tendência  pode  ser 
encontrada uma visão de crescimento ilimitado e de inesgotabilidade dos recursos naturais que 
vem provocando um ritmo altamente predatório e degradante da natureza, originando uma série 
de  problemas  socioambientais,  tais  como  a  poluição  de  rios,  mar  e  ar,  o  desmatamento,  a 
extinção  de  inúmeras  espécies  animais  e  vegetais.  Estes  problemas,  antes  vistos  como 
ambientais,  adquiriram  o  status,  principalmente  na  segunda  metade  do  século  XX,  de 
problemas socioambientais;  isto porque se passou a observar que os mesmos atingiam não só 
as espécies animais e vegetais, mas também a própria espécie humana. 
Todavia,  o  debate  sobre  as  condicionantes  estruturais  da  crise  é  complexo  e 
controvertido. Goldblatt (1998) indaga se a origem dos problemas sócioambientais não seria o 
processo  produtivo  industrial  moderno  ou  algum  sistema  político  específico  (capitalismo  ou 
socialismo).  Por  sua vez, Hannigan  (1995) mobiliza  o  enfoque do  construcionismo  social,  e 





no  processo  de  deterioração  do meio  ambiente,  bem  como,  nos  últimos  anos,  o  modelo  de 
desenvolvimento  através  do  qual  os  países  subdesenvolvidos  buscam  alcançar  níveis  de 
produção  e  consumo  similares  aos  dos  países  do  hemisfério  norte,  numa dinâmica mimética 
perversa. Desta forma, a questão socioeconômica vem se colocando no centro das discussões. 
As alternativas à crise compõem um vasto escopo de ações que vêm sendo testadas ao 
longo  das  últimas  décadas  em  diversas  partes  do  globo. Estas  vêm  sendo  testadas  mediante 
políticas  públicas  e  setoriais,  e  em  iniciativas  de  organizações  não­governamentais,  desde 
associações  comunitárias  de  bairro  até  instituições  de  esferas  transnacionais,  como  a  ONU.
2 
Unem­se a estes níveis os esforços acadêmicos no sentido da crítica aos modelos tradicionais e 
hegemônicos,  e  na  indicação  de outras  vias,  socialmente mais  justas  e  ambientalmente mais 
equilibradas  (VIEIRA  1995,  VIEIRA  E  WEBER  1997,  HANNIGAM  1995,  LEFF  2000, 
CARRIERE 2005). 




concepção  de  desenvolvimento  que  internaliza  a  dimensão  socioambiental.  Este  conceito 
surgiu  sob  a  influência  das  análises  sistêmicas  sobre  os  “limites  externos  do  crescimento 
material”,  desenvolvidas  pelo  Massachusetts  Institute  of  Technology  (MIT),  além  dos 
trabalhos preparatórios da Conferência de Estocolmo (VIEIRA, 1995). A idéia principal deste 
novo  conceito  que  então  surgia  era  sensibilizar  os  projetos  e  as  iniciativas  de  crescimento  e 
desenvolvimento  econômicos  para  as  dinâmicas  de  degradação  ambiental  e  marginalização 
social deles decorrentes, especialmente nas áreas rurais. 
Contudo,  foi  Ignacy  Sachs,  em  1974,  que  apresentou  uma  primeira  elaboração  desta 
idéia, ampliando sua abrangência para todos os espaços e não apenas as zonas rurais. 
O pensamento deste autor  se  inscreve nas abordagens  territoriais do desenvolvimento 
do final dos anos 70, as quais foram julgadas como desatentas à dimensão dos conflitos sociais. 
Apesar disto, “o vocábulo ecodesenvolvimento não foi adotado pelas organizações da ONU em 
razão de seu conteúdo demais  restritivo no  tocante ao crescimento econômico”  (CAZELLA, 
2002,  p.9) 2 ,  ou  seja,  recebeu  críticas  de  todas  as  tendências.  Por  um  lado,  os  movimentos 
sociais  e  a  esquerda  acadêmica  julgaram  o  ecodesenvolvimento  desprovido  de  projetos 
socialistas; por outro,  foi considerado transgressor demais para os economicistas. Os críticos 
do  relatório  Brundtland 3  afirmam  que  o  conceito  de  “desenvolvimento  sustentável”  surgiu 
como uma contraposição (conservadora) ao conceito e aos princípios do ecodesenvolvimento. 
2  As  citações  referem­se  ao  capítulo  1  da  tese  de  doutorado  de  Cazella  (2002),  traduzido  do  francês  para  o 
português. A paginação apontada nas citações é a da tradução. 
3  O  conceito  de  desenvolvimento  sustentável  enunciado  pelo  relatório  Brundtland  preconiza  a  satisfação  das 
necessidades  da  geração  atual,  levando  em  conta  as  necessidades  das  gerações  futuras.  Essa  definição  foi/é 
suficientemente  ampla  para  acolher  tanto  os  adeptos  de  uma  abordagem menos  restritiva  do  desenvolvimento, 
como aqueles que defendem uma conservação mais estrita da natureza e outros modelos de desenvolvimento que 
não  os  tradicionais;  ou  seja,  naquele  momento,  atendeu  satisfatoriamente  a  todos  os  críticos  do 
ecodesenvolvimento.
3 
Em  seu  formato  original,  este  enfoque  incorporou  alguns  conceitos  até  então 
marginalizados  no  debate  precedente  sobre  o  fenômeno  do  desenvolvimento,  a  saber:  a 
endogeneidade,  a  auto­confiança  (self­reliance)  e  a  prudência  ecológica. Mais  recentemente, 
novas  dimensões  foram  incorporadas  ao  enfoque:  patrimonialidade  e  territorialidade.  Este 








Fruto  de  uma  dicotomia  instaurada  com  a  Revolução  Industrial,  o  tempo  “fora  do 
trabalho”– seja por um avanço nas tecnologias de administração e gestão de recursos humanos, 
seja  pelas  conquistas  históricas  dos  trabalhadores  –  passa  paulatinamente  a  ser  considerado 
como um direito dos cidadãos. Segundo  a  lógica capitalista de consumo  ilimitado de bens  e 
serviços, o mercado  se apropria deste  tempo, ditando o que deve  e o que não deve  ser  feito 
durante  o  mesmo,  oferecendo  uma  lista  sempre  crescente  de  serviços  e  acessórios  a  serem 
consumidos no lazer; um destes serviços é o turismo. 
O desenvolvimento  do  turismo  está  intimamente  relacionado  com o  desenvolvimento 
tecnológico,  o  surgimento  da  “Era  das  Ferrovias”  e  o  advento  da  aviação,  responsável  pelo 
impulso para o desenvolvimento do fenômeno turístico, uma vez que  tornou as viagens mais 
rápidas e possibilitou um grande intercâmbio turístico (IGNARRA, 1999). 
Durante  muito  tempo,  ele  foi  reverenciado  como  sendo  uma  alternativa  ao  modelo 
dominante  (e  degradante)  de  produção  e  consumo  de  bens.  Em  tese,  seria  uma  atividade 
“limpa”,  ou  seja,  não­poluidora,  não­degradante  e  capaz  de  desvelar  a  perspectiva  de  novas 
relações  entre  os  seres  humanos  e  destes  com  o  planeta  e  com  as  outras  espécies 
(RODRIGUES, 2001). 
Todavia, os efeitos nefastos do turismo vêm  sendo  cada vez mais denunciados. Estes 
efeitos  vão  desde  a  ampliação  da  distância  entre  as  classes  sociais,  pela  diversidade  dos
4 
serviços turísticos (quanto melhor mais caro, portanto acessível a poucos), até a instalação de 
toda  uma  infra­estrutura  de  transporte,  comunicação,  hospedagem,  gastronomia,  etc., 
necessária à oferta dos serviços turísticos. O chavão “indústria sem chaminés” ilustra bem dois 
aspectos:  a)  o  turismo  é  uma  indústria  e  segue  a mesma  lógica  secular  do  desenvolvimento 
industrial; b) aponta claramente a intenção de classificar esta atividade como não­degradante. 
Dentro  de  um  quadro  mais  amplo  de  crise  ambiental,  proliferam­se  pelo  mundo 
iniciativas de atividades, bens e serviços classificados – ou anunciados – como “ecológicos”. 
Os países delimitam áreas a serem protegidas  sob diversas caracterizações (parques, áreas de 





nestas  alternativas,  aspectos  predatórios  remanescentes  do  modelo  global  de  turismo  –  não 
tanto  pelos  princípios  que  deveriam  reger  tais  atividades,  mas  pelo  uso  indiscriminado  e 
incorreto  das  mesmas,  fetichizando  e  camuflando  sob  rótulos  ecológicos,  mercadorias  e 
serviços  perigosos 4  para  o  planeta,  especialmente  por  se  reproduzirem  e  espalharem  tão 
rapidamente (RODRIGUES 2001, BARRETO e TAMANINI 2002, LUCHIARI 2002). 
Cordovil  e  Souza  (2006)  alertam  que,  para  se  consolidar  como  campo  de  estudo 
relevante  para  a  ciência,  os  estudos  sobre  o  turismo  foram  significativamente  influenciados 
pela  área  econômica,  uma  vez  que  se  objetivava  demonstrar  sua  importância  por  meio  de 
números,  como  no  conceito  da OMT  acerca  da  atividade,  o  qual  objetiva  quantificá­lo  para 
respaldar a elaboração de políticas e investimentos para a iniciativa privada: 
El  turismo  se  describe  como  las  actividades  que  realizan  las  personas  durante  sus  viajes  y 
estancias en  lugares distintos al de su entorno habitual, por un período de tiempo consecutivo 
inferior  a  un  año,  con  fines  de  ocio,  por  negocios  y  otros  motivos,  no  relacionados  con  el 
ejercicio  de  una  actividad  remunerada  en  el  lugar  visitado.  Es  una  actividad  que  ha  crecido 
sustancialmente durante el último cuarto de siglo  como un fenómeno económico y social. La 
información estadística sobre la naturaleza, desarrollo y consecuencias del turismo está basada 
fundamentalmente  en  las  estadísticas de  entrada de  viajeros  y pernoctaciones  así  como  en  la 
4 Exemplo: a “pesca esportiva”. A diferença em relação à pesca tradicional é a devolução do peixe à água após 
sua  captura. Entretanto,  o  óleo  diesel  dos motores  –  que  polui  a  água –,  o  som dos mesmos  –  que afasta  os 
animais das margens –, o lixo produzido pelos pescadores, entre outros aspectos, mostram que uma atividade 
rotulada como “ecológica” está distante de parâmetros mínimos de sustentabilidade.  Isto sem falar em toda a 





información  necesaria  precisa  para  la  efectividad  de  las  políticas  públicas  y  el  desarrollo  de 
negocios  eficientes.  La  información  sobre  el  papel  que  el  turismo  juega  en  las  economías 





surgem  laboratórios  e  centros  de  estudos  críticos,  os  quais  abordam  esta  atividade  por  um 
prisma  multidisciplinar,  apontando  problemas  no  seu  desenvolvimento  e  possibilidades  de 
mudanças de rumo. 
No  Brasil,  programas  institucionais,  iniciativas  da  sociedade  civil  organizada  e 
empreendimentos  privados  representam  o  turismo,  especialmente  em  sua  versão  ecológica, 
como uma das melhores propostas de compatibilizar a promoção de renda e da qualidade de 
vida com princípios de sustentabilidade ambiental. Nosso país é considerado excepcional para 
esta  atividade,  dadas  suas  características  em  termos  de  biodiversidade,  recursos  naturais 
(paisagens)  de  alto  potencial  atrativo,  além  de  sua  sociodiversidade  refletida  num  povo 
“alegre”,  “receptivo”  e  com  um  “caldo  cultural”  rico  e  diferenciado. 5  Além  disso,  dados 
numéricos apontam para uma alta geração de divisas com a atividade turística, posicionando­a 




Contudo,  Neil  &  Wearing  (2000)  questionam  este  avanço  do  modelo  atual  de 
ecoturismo:  Seria  uma  moda,  uma  coqueluche?  Ou  uma  grande  jogada  de  marketing  da 
indústria  do  turismo,  a  qual  “‘embala  a  natureza’  para  indivíduos  urbanos  abastados 
convidando­os a ‘viver’ em um mundo romântico, perdido para nós, os modernos?”(p.xv). Ou 
refletiria  uma  tática  do  ambientalismo  para  permanecer  à  vista  num  mundo  econômico 
racionalista que tratou de refutá­lo ? Pode­se falar em retorno, pelo ecoturismo, à natureza, se 




Estas  questões,  quando  colocadas  de  forma  afirmativa,  chocam­se  com  o  discurso 
dominante  sobre  o  tema,  em  especial,  na  sua  vertente  conservacionista.  Berger  (2000) 
comparou o discurso e a prática de operadoras ecoturísticas do Paraná e constatou uma grande 
distância  entre  o  discurso  e  a  ação.  O  autor  aponta  que,  à  margem  de  um  discurso  sobre 




um caráter  conservacionista, mas que, de  fato não segue este princípio, acaba gerando  “uma 
contradição típica da ética capitalista, burguesa e individualista que pensa evitar ou mitigar os 
efeitos destrutivos sem eliminar as causas”. 




Soma­se  a  isto  o  discurso  de  que  o  ecoturismo  contribui  para  o  “desenvolvimento 
sustentável”  de  comunidades. 6  Por  isso,  é  necessário  vê­lo  não  somente  como  um  elemento 
constituinte de uma rede de serviços, bens e produtos, e espaço de (re)construção de relações 
sociais,  mas  também  como  uma  atividade  que  surge  no  âmbito  das  sociedades  de  ordem 
socioeconômica  capitalista,  portanto,  dentro  da  lógica  de  produção  e  consumo  de  bens  e 
serviços. 
Em  todo  o  país  podemos  constatar  um  assombroso  aumento  das  ofertas  de  serviços 




Santa Catarina,  tanto  nas  gestões  passadas, mas  com especial  ênfase  na  administração  atual, 
6  “Comunidades”, neste momento, entendidas como um termo de  largo espectro, abrangendo desde pequenos 








Por  ocasião  do  VIII  Encontro  Nacional  de  Turismo  com  Base  Local,  cerca  de  25 
trabalhos  apresentados  diziam  respeito  ao  estado  de Santa Catarina,  discutindo  aspectos,  em 
sua  maioria,  pontuais  do  turismo:  cultura  étnica,  turismo  religioso,  festas  tradicionais, 
patrimônio  histórico,    turismo  em  áreas  naturais,  turismo  rural,  políticas    públicas  para  o 
turismo. Estes trabalhos, ainda que apontando alguns “cuidados” a serem tomados na atividade 
turística,  primam  por  evidenciar  o  turismo  como  uma  alternativa  econômica.  Apenas  três 
artigos apresentados debatem de forma mais rigorosa o papel do turismo no desenvolvimento 
de  comunidades  e  as  bases  para  sua  constituição. 8  Com  relação  aos  “roteiros”  turísticos 
apresentados  pelo  governo  do  estado  como  orientação  para  o  turismo  em  Santa  Catarina, 
nenhum dos trabalhos faz referências aos mesmos. Isto aponta para um distanciamento entre as 
políticas do estado e a produção acadêmica. 
De  qualquer  forma,  fica  explícita  a  necessidade  de  estudos  que  não  se  restrinjam  a 




não­tradicionais  com  a  perspectiva  do  ecoturismo  enquanto  possível  vetor  destes  novos 
modelos  caracteriza,  de  forma  sintética,  a  problemática  desta  tese.  Buscou­se  analisar  uma 
realidade  apontada  oficialmente  como  relevante  para  o  desenvolvimento  do  ecoturismo,  e 






diagnóstico  de  potencialidades  e  obstáculos  em  zonas  rurais  dos  estados  da  Paraíba  e  Santa 
8 Cf. VIII Encontro Nacional de Turismo com Base Local. Anais. Curitiba, 2005. cd­rom.
8 
Catarina”. 9  Este  projeto,  cuja  equipe  envolve pesquisadores  dos  estados  de Santa Catarina  e 
Paraíba,  além  da  colaboração  de  pesquisadores  franceses  ligados  à  Université  François 
Rabelais de Tours, 
objetiva,  fundamentalmente,  estudar  a  temática  do  desenvolvimento  territorial 
integrado  e  sustentável,  tanto  em  termos  de  produção  de  conhecimento  teórico­ 
metodológico, quanto da realização de pesquisas aplicadas e orientadas no sentido de 
subsidiar  o  esforço  de  planejamento  e  gestão  das  dinâmicas  locais  e  regionais 
consideradas  mais  promissoras.  Trata­se  de  identificar  e  caracterizar  iniciativas 
exemplares em curso em diferentes regiões do Estado, avaliando comparativamente as 
potencialidades  e  os  obstáculos  que  cercam  o  esforço de  consolidação  institucional  e 
dinamização destas iniciativas. (Cazella e Vieira, 2004, s/p). 
Como reflexo deste trabalho coletivo, somado a um levantamento preliminar de dados 
empíricos,  elegeu­se,  preliminarmente,  a  região  do  Alto  Vale  do  Itajaí  como  um  território­ 
dado  (cf.  PECQUER,  2004)  para  o  estudo,  pois  esta  região  vem  se  constituindo  em  um 
significativo espaço para a prática ecoturística em Santa Catarina. 
A partir deste contexto, apresentou­se o projeto de tese intitulado “Ecodesenvolvimento 
e  Ecoturismo:  limites  e  possibilidades  de  convergência  no  Pólo  de  Desenvolvimento  de 
Ecoturismo do Alto Vale do Itajaí”, o qual passou pela qualificação em fevereiro de 2005. 


















infra­estrutura,  entre  outros  itens,  acima da média  do  estado. Enfim,  o  objeto  do  estudo,  ou
10 





de  contribuição  do  ecoturismo  (limites  e  potencialidades)  para  um  processo  de  DTS  na 
região do Alto Vale do Itajaí? 
Foram realizadas três visitas exploratórias à região, sendo duas delas em equipe, com 
duas  outras  pesquisadoras 10  associadas  ao  projeto  base.  Nestas  visitas  foram  realizadas 
conversas  informais  com  informantes­chave  que  ocupavam  postos  importantes  nas  esferas 
pública  e  privada.  Este  processo  possibilitou  elencar  instituições,  fóruns,  associações, 




Em  visitas  posteriores,  foram  contatados  os  sujeitos  e  convidados  a  participar  da 
pesquisa como informantes. Estes representaram as administrações dos três municípios do pólo 




os  atores­chave  disponíveis.  Este  caracterizou­se  num  questionário  semi­estruturado  (Anexo 
2); as questões abrangeram aspectos relacionados com os princípios do DTS. Isto feito, iniciou­ 
se  o  processo  de  entrevistas,  alinhavado  com  outras  observações  de  campo  (Cf. QUIVY  & 
CAMPENHOUDT,  1992),  onde  intensificou­se  a  presença  em  comitês,  associações  de 







fornecidos  diretamente  pelos  informantes;  em  outras,  eram  indicados  por  eles  e  buscados 
posteriormente. 
A  etapa  de  análise  dos  dados  foi  realizada  com  o  apoio  do  software  ATLAS,  um 
programa  especialmente  desenvolvido  para  auxiliar  no  tratamento  de  dados  qualitativos  e 
quantitativos e na criação de diagramas multiníveis, de forma que, partindo de todos os dados 




Em  seguida,  estes  foram  agrupados  por  afinidades,  o  que  resultou  em  30  novos  grupos,  e, 
finalmente, estes 30 foram agrupados nos seguintes cinco eixos analíticos 12 : 





naturais,  arquitetônicos  e  culturais;  valorização  do  conhecimento  local;  autonomia  da 





Importa  ressaltar  que o  uso  deste  programa  não exime o  pesquisador  de  se  apropriar 










Tendo  como ponto  de partida  a  questão  relacionada  aos  limites  e  potencialidades  do 
ecoturismo ser um vetor para uma estratégia de DTS na região do Alto Vale do Itajaí, algumas 




2)  Quais  têm  sido  as  lógicas  de  intervenção  dos  setores  governamental,  não­ 
governamental e privado na criação de um pólo de ecoturismo na  região? Como essas ações 















­  As  conexões  necessárias  com  outros  setores  da  atividade  econômica  (artesanato, 
agricultura  familiar,  agroindústrias, pesca),  espaços de gestão ambiental,  além da questão do 
desemprego;
13 
­  As  contribuições  do  ecoturismo  para  a  conservação,  recuperação  e  manutenção  de 
áreas naturais na região; 





Após  as  visitas  técnicas  à  região,  as  leituras  de  documentos,  estudos  e  periódicos,  e 
mais  os  encaminhamentos  oriundos  do  projeto  base  e  do  processo  de  orientação  de  tese, 
apresentou­se  a  seguinte  conjectura  como  hipótese  de  trabalho:  O  padrão  de  Ecoturismo 
desenvolvido  no  Pólo  de  Rio  do  Sul  configura­se  como  uma  atividade  travestida  de 









Pela  via metodológica,  esta  tese  contribui  para  avançar  os  enfoques  de  avaliação  das 
políticas,  projetos  e  planos  voltados  à  implementação  da  atividade  ecoturística  para  o DTS. 
Com  isto,  espera­se  produzir  um  material  significativo  para  embasar  políticas  públicas  e 
setoriais de turismo no Alto Vale do Itajaí e em outros territórios. 
De um ponto de vista acadêmico, este estudo se  justifica por  seu  ineditismo em duas 
dimensões:  a  do  estudo  de  um  território  alçado  à  condição  de  excepcionalidade  para  a 
implantação da atividade ecoturística, mas sem dispor de uma reflexão criteriosa sobre a rede 
de  aspectos  sociais,  culturais,  territoriais  e  econômicos  envolvidos;  e  a  da  justaposição  de
14 
marcos  teóricos  como  o  ecodesenvolvimento,  o  DTS  e  os  princípios  do  ecoturismo,  o  que 
constituiu um olhar ampliado e ao mesmo tempo profundo do objeto de estudo. 
De  um  ponto  de  vista  mais  “socioprático”,  este  estudo  aponta  algumas  lacunas  ou 
limites presentes no atual processo de implantação e desenvolvimento da atividade ecoturística 






crítica  sobre  esta  premissa,  principalmente  nas  instituições  imbuídas  da missão  de projetar  e 
implementar projetos ecoturísticos no estado e no na região. 
Por  um  viés  teórico  e  metodológico,  esta  pesquisa  comporá  com  outros  estudos  um 
arcabouço  de  análises  e  proposições  que  respondem  aos  objetivos  do  projeto  base.  As 
ferramentas metodológicas  elegidas, o modelo de análise construído pelo coletivo do  projeto 
base e utilizado nas  visitas  técnicas, o  instrumento de coleta de dados dos  informantes,  bem 
como o uso do software ATLAS, são referências significativas para novos estudos ou para os 
demais estudos do coletivo focados em outros territórios. 
Entretanto,  toda pesquisa  encontra  algumas  barreiras,  obstáculos. Como um primeiro 
limite, tem­se o distanciamento do pesquisador face ao território estudado. Ainda que, de certa 
forma,  isto  esteja  se  tornando  uma  prática  mais  freqüente  no  meio  acadêmico, 13  este 
distanciamento não se configurou apenas pelo  não­conhecimento do território em si mas por 
diversas de  suas dimensões, como as expressões  culturais,  sua(s)  identidade(s),  seus atores e 
sua dinâmica político­administrativa. 
Neste  item,  as  visitas  técnicas  exploratórias,  especialmente  aquelas  realizadas  em 
equipe, foram cruciais para estabelecer um vínculo mais próximo com o território, tomados os 
13  É  freqüente  que  pesquisadores  caminhem  na  direção  de  estudos  em  lugares­espaços  estranhos  ao  seu 
cotidiano  e  à  sua  própria  história  de  vida.  Isto  não  é  estranho  nem  indesejado,  à medida  que  se  observa  a 




cuidados  metodológicos  para  manter  o  distanciamento  científico  requerido  à  consecução  do 
estudo; também a disposição e disponibilidade dos diversos atores­chave, bem como de outras 
pessoas do círculo social do pesquisador, moradores do território. 
A  distância  entre  o  lugar  estudado  e  a  cidade  de  Florianópolis,  cerca  de  200 
quilômetros, afetou o estudo à medida que o deslocamento exigia disponibilidades financeira e 
temporal,  nem  sempre  possíveis.  Por  isso,  alguns  dados  poderiam  ter  sido  coletados  mais 
detidamente,  algumas  situações  poderiam  ter  sido  observadas  com  mais  calma,  algumas 
informações poderiam ter sido mais exploradas ou confirmadas, e não foram. 
A  falta  de  projetos  e  planos  documentados,  com  uma  organização  de  planejamento, 
elaboração,  implementação  e  gestão  mais  detalhada,  refletida  e  representativa  dos  interesses 
locais  é  também  um  dos  limites  deste  estudo  e  denota  um  dos  prováveis  obstáculos  ao 
desenvolvimento turístico da região. Apenas para exemplificar, o plano de metas da prefeitura 
de  Presidente Getúlio  para  o  ano  de  2005  constituía­se  de  uma  lista  de  atividades,  mais  de 
caráter administrativo que propositivo. Na mesma direção vão outros documentos observados 
na pesquisa. 
Entende­se,  entretanto,  que  houve  avanços  significativos  ao  longo  dos  estudos 
doutorais. Estes se refletem nesta tese, mas também em ações voltadas à área de formação do 
pesquisador,  agora  com  um  olhar  balizado  pelo  Ecodesenvolvimento.  Tais  ações  estão 
relatadas no apêndice deste texto. 
Estruturação dos capítulos 
No  primeiro  capítulo,  buscou­se  identificar  os  modelos  hegemônicos  de 
desenvolvimento  que  vêm  sendo  adotados  pelas  sociedades  modernas,  e  que  têm  sido 
sistematicamente  criticados  por  induzirem  a  um  padrão  intensivo  de  produção  e  consumo, 
típicos dos países desenvolvidos; por serem introduzidos sem a devida reflexão em países em 





hegemônico  se  o  que  se  quer  são  processos  de  desenvolvimento  mais  justos  socialmente  e 
equilibrados ambientalmente. 
Ainda  neste  capítulo,  discutiu­se  a  atividade  turística:  suas  características  intrínsecas, 





do  Alto  Vale  do  Itajaí:  sua  trajetória  de  desenvolvimento,  as  características  geográficas  e 
político­administrativas,  indicadores  socioeconômicos  e  dados  mais  específicos  sobre  a 
atividade  turística  na  região, entre outros. Configurou­se assim uma  imagem mais  nítida das 
tendências  em  curso  na  região,  o  que  nos  possibilitou  uma  apropriação  intelectual  sobre  a 
mesma, condição indispensável para a análise que se seguiu. 
O capítulo seguinte oferece uma análise dos dados obtidos em campo à luz do enfoque 
do DTS. Foi dado  amplo destaque nestas análises para as  falas dos  sujeitos entrevistados ao 
longo  do  processo,  o  que  nos  permitiu  observar,  por  exemplo,  que  dados  documentais,  de 
fontes oficiais ou não, estão distantes das práticas cotidianas e do que pensam exatamente as 
pessoas  que  têm  a  responsabilidade  de  refletir,  planejar  e  elaborar  a  atividade  turística  na 
região.  Ainda  neste  capítulo,  buscou­se  responder,  de  forma  propositiva,  às  questões 
norteadoras da pesquisa com o uso das análises descritiva/explicativa, com a confirmação da 




tese  ser  um  estudo  de  caso  sobre  os  três  municípios  que  compõem  o  pólo  de  ecoturismo 
apontado pelo Ministério do Turismo, as observações e análises se ampliaram para o entorno 









A  crise  socioambiental  que  assola  o  planeta  nas  últimas  décadas  aponta  um  cenário 
assustador  e  desafiador  à  medida  em  que  parecem  se  esgotar  sem  resultados  os  apelos  de 
cientistas, organizações, universidades, governos e nações, para reverter tal crise. 
É  um  contexto  delicado  e  complexo,  com  todas  as  suas  dimensões  ou  sistemas,  de 
rápidas transformações tecnológicas, globalização econômica assimétrica, ampliação do capital 
especulativo,  alargamento  das  fronteiras  urbanas  em detrimento  das  áreas  rurais,  violência  e 
conflitos  urbanos,  rurais  e  inter­étnicos,  deterioração  de valores morais  e  éticos  etc.  Estudos 
diversos  demonstram  a  inviabilidade  de  manutenção  dos  atuais  padrões  de  produção  e 
consumo. Além disso, a crise atual atinge todas as dimensões da vida. Segundo Capra (1996, 
p.19),  "(...)  uma  crise  de  dimensões  intelectuais,  morais  e  espirituais;  uma  crise  de  escala  e 
premência  sem  precedentes  na  história  da  humanidade.  Pela  primeira  vez,  temos  que  nos 
defrontar  com  a  real  ameaça  de  extinção  da  raça  humana  e  da  vida  no  planeta".  Mas, 
juntamente  com  a  percepção  da  crise,  cresce  a  consciência  da  necessidade  de  mudança 
profunda de comportamentos e políticas públicas. 
Buscando  apurar  os  condicionantes  desta  crise,  encontram­se:  a  poluição  (uma  das 
origens  do  efeito  estufa  e  de  mudanças  climáticas);  os  modos  de  apropriação  de  recursos 
naturais renováveis, refletida na extinção de espécies, desmatamento, degradação do solo e da 
água  e  na  exploração  desenfreada  de  recursos  pesqueiros;  o  esgotamento  de  recursos  não­ 
renováveis; a evolução  irrefletida das técnicas; a explosão demográfica e o  fortalecimento de 
um  estilo  de  vida  herdeiro  de  uma  visão  cartesiana  de  mundo.  Importa  ressaltar  que  estas 
causas não são geradas apenas por grandes fábricas, indústrias e automóveis, mas também por 
diversas ações cotidianas presentes em todas as nações, nos grupos sociais, nas famílias... Fala­ 
se  assim,  do  mau  desenvolvimento  das  sociedades  humanas,  com  base  numa  interpretação 
sistêmica do fenômeno do desenvolvimento. 
Esse  conjunto  de  questões,  tidas  como  ambientais,  vem  recebendo  atenção  cada  vez 
mais  apurada  da  humanidade,  tornando­se  parte  da  agenda  cotidiana  em  todos  os  níveis  da 
sociedade global, inclusive nos veículos de comunicação em massa, formadores de opinião. 14 




De  maneira  em  geral,  desta  “tomada  de  consciência”  da  questão  socioambiental 
surgiram  várias  correntes  interpretativas.  Dupuy  (1980)  chega  a  falar  de  uma  “nebulosa 




às  novas  exigências  ou,  pelo  menos,  de  reproduzir  um  discurso  que  tomava  consistência  e 
importância nos cenários político e econômico em nível mundial. 
Antes  disso,  porém,  já  na  primeira metade  do  século XX,  emergiram ações  pioneiras 
que contribuíram para  forjar o  pensamento  ambientalista contemporâneo. Souza (2000, p.51) 
caracteriza  este  período  como  a  “fase  seminal”,  “por  ser  um  período  em  que  se  formam  os 
movimentos  conservacionistas  e  ecologistas”.  O  autor  diz  que,  apesar  da  pouca  visibilidade 
social das questões ambientais, as primeiras percepções sobre a problemática ambiental foram 
surgindo  e  algumas  políticas  ambientais  surgiram,  versando,  principalmente,  na  criação  de 
parques  e  áreas  protegidas,  e  na  proteção  de  espécies  em  extinção,  da  água  e  de  reservas 
minerais. 
No  curto  período  que vai  dos  anos  1950  ao  início  dos  anos  1970,  emerge  a  “fase  de 
massificação” (Souza, 2000, p.54). Neste período a degradação socioambiental começa a afetar 
mais  diretamente  o  bem­estar  das  pessoas  (ou  quando  a  percepção  sobre  a  problemática  se 




da  década  de  1970,  com  especial  destaque  para  a  Conferência  de  Estocolmo  (1972),  como 
gênese desta nova fase, que o movimento ambientalista ganha fôlego e projeção internacional. 
Aponta­se  que  esta  fase  abriu  definitivamente  o  debate  sobre  os  problemas  advindos  do 
crescimento econômico a qualquer custo e do desenvolvimento tecnológico. Para Souza (2000, 
p. 56), “a década de 1970 representa um marco na forma do mundo compreender a relação do 
meio  ambiente  com  o  desenvolvimento  (...).  Há,  nessa  década,  a  percepção  de  que  a 




Apesar  dos  avanços  oriundos  desta  etapa,  não  seria  exagerada  a  afirmação  de  que  a 
crise  ainda  é  encarada  de  maneira  parcelar  e  pontual,  como  se  suas  causas  não  tivessem 
profundas  raízes  na  lógica  da  organização  das  sociedades  modernas  (BERKES,  VIEIRA  & 
SEIXAS, 2005). 
Mas surge um quarto momento, que seria o contemporâneo, onde a humanidade se dá 




por  um  crescimento  pautado  nas  desigualdades  sociais  é  um  modelo  esgotado,  e  que  este 
também colaborou para a crise ambiental através do endividamento, dos termos desfavoráveis 
do comércio e do neoprotecionismo estimulados pelos países industrializados. 
Na  mesma  linha  de  raciocínio,  Vieira  e  Weber  (1997,  p.18)  ressaltaram  que  “as 
modalidades  de  desenvolvimento  predominantes  nas  sociedades  de  corte  liberal  ou  estatista 
(...)  não  estariam  favorecendo  uma  internalização  efetiva  das  várias  dimensões  do  meio 
ambiente”.  Esta  assertiva  coloca  no  debate  o  conceito/processo  hegemônico  de 
desenvolvimento,  o  qual  traduz­se,  entre  outras  formas,  na  permanente  busca  por  inovações 
tecnológicas, habitacionais, de transporte, lazer etc., insensíveis aos custos sociais e ambientais 
implicados. Eles apontam a necessidade de se enfrentar a crise ambiental com uma perspectiva 




uso  em  diversas  áreas  do  conhecimento  contribuiu  para  que  uma  verdadeira  polissemia  se 














XX,  sendo  tanto  uma  ideologia  quanto  objeto  de  políticas  de  governo.  Aliás,  fundiu­se, 
secularmente, à idéia de progresso e de desenvolvimento, de modo que esse último passou 





Pode­se  dizer  que  houve  uma  evolução  do  conceito  de  desenvolvimento,  desde  a 
Revolução Francesa, com a ampliação do conhecimento científico e seu reconhecimento como 
mola  propulsora  do  progresso,  até  a  expansão  e  disseminação  do  capitalismo  em  escala 
planetária, passando desde então pelo crivo de estudiosos das mais diversas áreas. 






fornecendo  matéria­prima  e  mão­de­obra  baratas  –  através  de  um  processo  nebuloso  de 
colonização  e  dependência  –,  para  o  enriquecimento  e  fortalecimento  destes  países.  De 
qualquer  forma,  progresso  e  crescimento  econômico  têm  sido  veiculados  como  símbolos  de 
desenvolvimento. 
Projetos industriais e ajuda financeira internacional marcam os anos 1960; o modelo de 
desenvolvimento  é  o  das  sociedades  ocidentais  ricas. A CEPAL continua  com  suas  análises 
sobre  o  subdesenvolvimento,  denunciando,  entre  outras,  a  desigualdade  nos  termos  de  troca 
entre  países  ricos  e  pobres,  e  as  dependências  econômica  e  tecnológica.  Apesar  de  alguns 




de  fato,  em  escala  global,  a  partir  da Conferência  de  Estocolmo,  em  1972. Neste  encontro, 
admitiu­se  que  o  planeta  passava  por  problemas  graves,  os  quais  seriam  ampliados  se  não 
fossem tomadas medidas urgentes para reprimir o forte processo de degradação ambiental em 
curso,  recuperar  os  danos  ambientais  e  prevenir  futuros  danos;  isto  além  de  manter  níveis 
aceitáveis de extração, poluição e degradação ambientais, os quais não colocassem em risco a 
vida humana e o próprio planeta. Para além das questões ambientais, esta  fase  incorporou as 
questões  relacionadas  à  pobreza,  ao  subdesenvolvimento  e  à  dependência  tecnológica  dos 
países do Hemisfério Sul ao debate sobre a degradação do meio biofísico. 
O  Relatório  Meadows  alertou  para  os  limites  do  crescimento  material,  prevendo  os 
riscos  de  irreversibilidade  da  crise  caso  os modelos  dominantes  de  produção  e  consumo  em 







política  passou  a  ser  visto  como  a  base  concreta  dos  problemas  ambientais  –  agora 
denominados  socioambientais  –,  e  debates  calorosos  sobre  pobreza,  subdesenvolvimento, 
saúde,  ciência,  política,  etc.,  somaram­se  aos  estudos  biológicos,  geográficos,  entre  outros 
indicadores,  na  busca  de  ações  efetivas  para  conter  a  destruição  planetária.  Em meio  a  este 
debate,  surgem  as  teorias  do  desenvolvimento  endógeno,  focalizando  as  regiões  e  suas 
desigualdades. 
Nas  modernas  sociedades  industriais,  o  processo  de  desenvolvimento  sempre  esteve, 




de  Getúlio  Vargas.  Estes  formatos  são  conhecidos  como  teorias  ou  modelos  de 
desenvolvimento. O que aconteceu, contudo, é que não só o Brasil mas a maioria dos países 









menos  avançadas.  Já,  no  Brasil,  diz  respeito  à  satisfação  de  necessidades  básicas,  como 
alimentação, moradia, saneamento e educação, entre outras. 
Enquanto  na  França  os  pequenos  agricultores  dispõem  de  energia  elétrica,  rodovias 
asfaltadas,  água  corrente  e  saneamento  básico,  no  Brasil,  falta­lhes  inclusive  comida, 
dependendo da região. 17 










críticas. Dentre  elas,  destaca­se  aquela  que  aponta  a  influência  das  concepções  newtonianas, 





dado  como uma  zona  sem pobreza  (com algumas necessidades, mas  sem pobreza). Este dado  será analisado 
com bastante cuidado, especialmente pelo aspecto da infra­estrutura básica.
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dos  interesses  sociais  e  da  conservação  dos  recursos  naturais”  (SILVA,  1995,  p.15).  Desta 
forma,  num contexto de  interferências  recíprocas, a ciência,  a  tecnologia e a  industrialização 
sustentaram a tese do crescimento econômico (descoordenado) à custa do agravamento da crise 
socioambiental. 
Por  outro  lado,  as  teorias  do  desenvolvimento  endógeno  carecem  de  aplicações  que 
demonstrem  sua  efetividade  produtiva  e  regenerativa,  ao  menos  nos  países  em  fase  de 
desenvolvimento tardio. Como se sabe, a  importação pura e simples de modelos  implantados 
em outras realidades não faz sentido do ponto de vista socioambiental. Já se observou que este 
“mimetismo  cultural”  não produz os mesmos  efeitos positivos encontrados nas origens; pelo 
contrário,  ao  ignorar  especificidades  e  interesses  tão  variados,  a  implementação  de modelos 
prontos acaba por gerar dependência tecnológica, estranhamento e evasão de divisas. 
De  qualquer  forma,  entre  as  principais  teorias  atualmente  em  voga,  entende­se  que 
aquelas que mobilizam o conceito de desenvolvimento endógeno, planejadas e implementadas 
de  “baixo  para  cima”,  indicam  um  caminho  profícuo  para  o  crescimento  econômico,  com 
justiça social e prudência ecológica tão necessárias aos países pobres ou em desenvolvimento. 
Neste capítulo,  serão apresentados os modelos de desenvolvimento acima destacados, 
para,  em  seguida,  se  explicitar  o  paradigma  desenvolvimentista  que  se  entende  estar,  neste 
momento, mais  próximo das  necessidades  e  exigências  de  um desenvolvimento mais  justo  e 
equilibrado, pensado à luz do novo paradigma científico. 
Para tanto, pressupomos que o processo de industrialização no Brasil vem respondendo, 
historicamente,  a um grande número de  transformações  no  nível mundial,  a  saber,  conforme 
Garcia  e  Palmeira  (2001):  queda  da  exportação  agrícola,  elaboração  de  planos  nacionais  de 




(...)  o  espaço  físico  e  o  poder  social  encontravam­se  concentrados  nas  mãos  dos 






de  sisal,  terreiros  de  secagem  de  café,  ou  seja,  havia  uma  agroindústria,  muito  antes  do 
conceito  hoje  utilizado  (GARCIA  e  PALMEIRA,  2000).  Contudo,  não  era  uma  rede 
suficientemente  forte  para  ser  considerada  como  determinante  do  crescimento  econômico  e 
para  o  desenvolvimento  do  país,  muito  menos  para  ser  considerada,  de  fato,  uma  rede 
industrial. Assim, alguns projetos de desenvolvimento foram empreendidos pelo Estado e pela 




A  teoria  da  base  aponta  para  uma  produção  voltada  à  exportação  e  depende, 
fundamentalmente, da aptidão do território para a exportação, o que muda, evidentemente, de 
uma região para outra. Este modelo foi bastante utilizado no final do século XIX, e matérias­ 
primas  como  carvão  e  aço  eram os  principais  produtos  exportados  entre  as  regiões  e  países. 
Apesar de  ter  tido sua época, as análises posteriores demonstraram  sua  fragilidade e  falta de 

















da  margem  de  lucro.  Com  isto,  estimulam­se  os  investimentos  e  a  ampliação  de  ofertas  de 
emprego; 





­  a  interdependência  econômica  e  tecnológica:  a  produção  e  a  exportação  de  um 
determinado bem, especialmente se  for um produto manufaturado (ao invés da exportação de 
matéria­prima), multiplica renda e emprego, propiciando conexões entre setores diversos. 
No Brasil,  nos  anos  60  e  70,  discutia­se  sobre  o(s)  modelo(s)  de  desenvolvimento  a 
ser(em)  implementado(s).  A  opção  por  um  modelo  exportador,  em  certo  estágio,  produziu 






Entretanto,  parece  que  esta  teoria  pode  ser  bem­sucedida  em  regiões  de  pequeno  ou 
médio porte – a partir de sua especialização –, mas não pode ser estendida, por exemplo, como 
modelo de desenvolvimento de uma nação. Simões (2003, p.29) chama a atenção para o fato de 













África  do  Sul  com  seus  diamantes,  etc.  Neste  momento  de  economia  globalizada,  é  um 
equilíbrio  na  balança  exportação­importação  que pode dar  credibilidade  a  um país  diante  do 
cenário mais global, afirmam estes autores. 
Para  Carrière  e  Cazella  (2006)  é  um  modelo  defasado,  posto  que  as  análises 
demonstraram­no muito mais  perverso  que o  contrário; muito mais  economicista  que  social; 
mais  benéfico  aos  países  ricos  –  detentores  das  tecnologias  de manufatura  –  que  aos  países 
pobres, exportadores da matéria­prima. 
Um dos diversos efeitos da crise deste modelo foi a emergência de alternativas ligadas 
ao  pensamento  sobre  as  dinâmicas  de  desenvolvimento  territorial,  o  qual  está  ligado  a 
fenômenos  socioeconômicos,  políticos  e  ambientais,  desencadeados,  especialmente,  no  final 
dos anos 1980. 
1.1.2  A Teoria dos Pólos de Crescimento 
As  proposições  relacionadas  ao  enfoque  do  DTS,  baseadas  em  estudos  de  caso 
espalhados  pelo  globo,  tematizam a  forma de produção  de bens  ou  serviço  que vai  além do 




de sua região; e a  segunda, apresenta  facetas nitidamente mais  socioeconômicas, cuja gênese 
está relacionada com a formação de “sistemas produtivos locais” (SPL). 
Marques (2001) salienta que este conceito aparece na literatura confundido com outras 
noções  similares,  entre  as  quais  o  Sistema  Territorial  de  Produção  (CREVOISIER  e 
MAILLAT,  1991),  o  Sistema  Industrial  Localizado  (COURLET  e  PECQUER,  1992),  o 
Sistema de Produção Local (GAROFOLI, 1992; COURLET e SOULANGE, 1993), o Distrito
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Tecnológico  (MAILLAT,  LECOQ,  NEMETI  e  PFISTER,  1995),  o  conceito  de  Distrito 
Industrial (BECATTINI, 1992), entre outros. 
A  autora  destaca  que  tal  variedade  de  conceitos  revela,  por  um  lado,  o  interesse 
renovado dedicado às novas  formas de organização industrial; por outro,  ilustra a dificuldade 
em  definir,  através  de  um  único  conceito,  a  diversidade  de  situações  encontradas,  fruto  de 
diferentes  passados  históricos,  estruturas  socioeconômicas  específicas  e  diversidades  de 
sistemas locais existentes. 
À medida que se observava a ampliação das desigualdades regionais (especialmente em 
países mais  avançados),  surgiram proposições  visando  equilibrar  tais  discrepâncias. O  atraso 
relativo entre regiões era visto como fruto de obstáculos colocados às “etapas de decolagem” 
(passagem  de  uma  sociedade  tradicional  para  uma  sociedade  moderna).  Assim,  buscando 
superar estes atrasos, surge uma teoria preocupada com as trocas inter­regionais. Experiências 
como  a  Terza  Itália,  o  Vale  do  Silício,  etc.,  indicam  um  outro  caminho  para  pensar  o 
desenvolvimento, não apenas em bases globais, mas centrados em territórios. 
Cazella  destaca  a  contribuição  de  François  PERROUX  como  o  principal  teórico  dos 
Pólos  de  Crescimento.  Constituindo  a  base  da  escola  chamada  estruturalista  do 
desenvolvimento,  “muito  influenciadas  pelo  pensamento  econômico  de  Schumpeter,  as 
análises  e  proposições  de  Perroux  não  se  limitam  aos  aspectos  econômicos  positivos  da 
inovação” (CAZELLA, 2002). Contudo, adverte que o pensamento de Perroux se inscreve no 
modelo  top  down,  descaracterizando­o,  então,  como  uma  alternativa  endógena  de 
desenvolvimento. 
A  idéia  central  desta  teoria  é  que o  desenvolvimento  não  acontece de  forma  isolada, 
mas requerendo a existência de “unidades motrizes” localizadas em pontos estratégicos de uma 
região, as quais propiciam o surgimento de “unidades movidas” 19 no seu entorno. As unidades 
motrizes  devem  ser  grandes  indústrias  ou  conjuntos  industriais  produzindo  uma  série  de 
impactos  sobre  as  unidades  dominadas.  A  teoria  dos  pólos  de  crescimento  sustenta  que  as 
unidades  dominadas  serão  favorecidas  criando  empregos  e  gerando  renda,  de  forma direta  e 
indireta. Contudo, deve haver uma  forte interação entre as unidades motrizes e movidas para 
que  a  dinâmica  ocorra  conforme o  que  está  previsto  na  teoria.  Este  processo  expressa­se  no 
19  Em alguns textos encontram­se as expressões “unidade dominante” e “unidades dominadas” com a mesma 
representação  de  “unidade  motriz”  e  “unidades  movidas”,  respectivamente.  Contudo,  há  claramente  uma 
relação de poder diferenciada entre as unidades quando se utiliza um ou outro conceito.
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conceito  de  redes:  “as  redes  reforçam  a  capacidade  inovadora  dos  sistemas  produtivos 





Perroux  inova ao  apontar a necessidade de se entender a  noção de espaço econômico 
para  a  compreensão  do  significado  dos  pólos  de  crescimento.  O  espaço,  em  Perroux,  é 
integrado  a  priori  nas  análises  econômicas,  o  que  lhe  possibilita  elaborar  uma  “abordagem 
original dos efeitos de cadeias ou de freios que esses pólos exercem sobre o desenvolvimento” 
(CAZELLA, 2002, p.4). Para este teórico, o conceito de espaço econômico corresponde “(...) à 
noção  abstrata  do  espaço  matemático,  definido  por  um  conjunto  de  propriedades, 
independentes  de  um  sistema  de  coordenadas  cartesianas,  por  exemplo,  o  espaço monetário 
seria definido por um complexo de relações monetárias” (citado por SIMÕES, 2003, p.31­32); 
assim,  espaço  econômico  seria  determinado  por  um  conjunto  de  relações  econômicas.  Estas 
relações, em última análise, são o foco central da teoria dos pólos de crescimento, pois se faz 
necessário que a dinâmica  entre as unidades motrizes e  as unidades dominadas  seja  balizada 
por um equilíbrio na produção e distribuição da riqueza produzida na região. 
Ainda  segundo Matos  (1995),  a  partir  da  idéia  de  que o  crescimento,  pela  teoria  dos 
pólos,  não  se  daria  de  forma  equilibrada,  mas  sim  heterogeneamente,  em  torno  da  unidade 
motriz,  “os  núcleos  de  expansão  organizariam  a  distribuição  espacial  da  população  num 
sistema  hierárquico  de  nódulos  e  ligações  funcionais”. Com  isto, o  espaço  passa  a  ser  visto 
como  um  conceito  importante  e  gerador  de  um  campo  de  forças  na  concentração  e/ou 
desconcentração de atividades. 
Uma contribuição deste modelo é a superação de uma visão restrita de espaço, tal como 
colocava  a  geografia  tradicional.  Assim,  numa  via  de  mão  dupla,  a  geografia  chamada 
“crítica”, de um  lado, e as experiências de desenvolvimento territorial baseadas nos SPLs, de 
outro, foram contribuindo mutuamente para a concretização do conceito de espaço construído 
ou,  melhor,  do  território  construído;  representativo  de  um  largo  processo  onde  as  barreiras 
administrativas e  legais do espaço  (os municípios, os estados, etc.)  são substituídas por uma
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configuração  mutável,  provisória  e  inacabada,  cuja  consistência  pressupõe  e  depende  da 
existência de uma relação de proximidade dos atores (PECQUEUR, 1996). 
Para  Perroux,  o  que  define,  essencialmente,  a  condição  de  um  desenvolvimento 
territorial através dos pólos não é a existência pura e simples de uma unidade motriz, mas sua 
“capacidade  de  arrastamento”,  ou  seja,  a  possibilidade  de  adicionar  unidades  movidas  e  de 
distribuir  o  desenvolvimento  gerado  pela  unidade motriz  a  estas  unidades  movidas,  criando 
assim, efetivamente, um território. 
Mas  um  efeito  perverso  desta  dinâmica  em  países  como  o  Brasil  foi  a  formação  de 
grandes  metrópoles  (concentrações  urbanas),  com  as  mazelas  e  características  que  já  se 








importantes  quanto  os  econômicos,  pois  provocam  efeitos  significativos  nos  processos 
macroeconômicos. 
A  possibilidade  da  instalação  de  um  pólo  de  crescimento  depende  (ou  dependia), 
contudo,  não  apenas  de  decisões  e  investimentos  externos,  mas  também  de  uma  série  de 
condições  locais.  Por  exemplo,  a  instalação  de  um  conjunto  de  grandes  indústrias  em  uma 
região onde não há tradição do trabalho operário e tampouco de capital social que possibilite o 
surgimento das  indústrias movidas, no  formato de pequenas e médias empresas,  não  trará os 
efeitos  positivos  que  a  teoria  sustenta.  Também  uma  distribuição  desigual,  ou  injusta,  da 
riqueza  produzida,  na  forma  de  baixos  salários,  deixa  de  propiciar  um mercado  consumidor 
para  estas  mesmas  unidades,  fato  este  que,  em  último  caso,  leva  tais  unidades  ao  fracasso. 
Carrière (2004) salienta assim que o desenvolvimento de uma região, sob o prisma dos pólos 





Estes  autores  também  frisam  criticamente  que  este  modelo  está  baseado  no  paradigma 
autoritário  “de  cima  para  baixo”,  ou  seja,  as  decisões  sobre  o  que,  como  e  quando  vai  ser 
produzido  em  uma  determinada  região  são  tomadas  por  decisores  exógenos,  alheios  às 
necessidades e peculiaridades regionais. 







setor  produtivo.  As  transformações  pelas  quais  vem  passando  o  mundo  do  trabalho  e, 








de  serviços  podem  se  configurar  diferentemente.  Da  mesma  forma,  configuram  aspectos  e 


















































Empresas  e  Desenvolvimento  Local”  ­  Programa  de  Pós­Graduação  em  Engenharia  da 
Produção – PPGEP, 2002 
A  visualização  deste  quadro  demonstra  que  a  Teoria  dos  Pólos  estaria  mais  bem 
representada, por suas características e princípios, numa aglomeração do tipo cluster. 
Importa  destacar  que  não  são  apenas  as  condições  produtivas  objetivas  que 
caracterizam  estes  agrupamentos;  há  outras  variáveis  tão  significativas  quanto  as  primeiras 
para a conformação de um território: são as condições institucionais, as subjetivas, as de infra­
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estrutura,  as  condições  ambientais,  etc.  Santos  (1997,  p.51)  ressalta  que  “a  configuração 
territorial tem, pois, uma existência material própria, mas sua (...) existência real somente lhe é 
dada pelo  fato das  relações  sociais”. Estes outros aspectos, decorrentes das  relações entre as 




empresas  ligadas  a  esta  área  disputam  a  conquista  da  clientela.  Neste  caso,  a  função 
polarizadora do local é a atratividade. Contudo, com atenção à premissa de que “tanto os pólos 
turísticos  quanto  as  regiões,  precisam  estar  inseridos  nos  conceitos  de  desenvolvimento 
sustentável” (Santos, 2005, p.5) 
A  rivalidade  típica  das  sociedades  capitalistas,  onde  as  oportunidades,  em  geral,  se 





“por  atividades  de  apoio  e  pela  presença  de  instituições  [que]  geralmente  atuam  de  forma 
especializada e complementar” (2000, p.56). 
Novos pólos podem surgir a partir de uma ou mais empresas inovadoras que estimulem 
a  formação  de outras  na  região. Esta  é  uma observação  relevante  quando  se  está  analisando 
uma atividade ainda incipiente, como é o caso do ecoturismo. 
Esta atividade do setor  turístico  surge,  entre outros  fatores, por uma provável  ligação 
entre a necessidade de trabalho, emprego e geração de renda, e um capital  social que tem na 
relação  com  o  meio  natural  um  de  seus  principais  elementos  constituintes.  Com  isto,  se 
constitui  um  cenário  propício  à  busca  da  “harmonização  dos  objetivos  (interdependentes) 









baseados  numa  trama  de  relações  espaciais,  técnicas,  econômicas,  políticas,  sociais  e 
ambientais, onde o território é o reflexo momentâneo destas relações, sempre em movimento, 
sempre em transformação. 
Vários  autores  (SAMPAIO,  2004,  CORIOLANO,  2003,  BARRETO  e  TAMANINI, 
2002, e LINS, 2002, FARIA, 2001, FARIA, 2001b) mostram que são poucos os casos em que 
o turismo, e menos ainda o ecoturismo, constitui a base de um processo de desenvolvimento 
territorial  sustentável.  Mesmo  nos  casos  onde  o  turismo  aparece  como  “carro­chefe”  da 
economia  (por  exemplo,  o  Balneário Camboriu),  o modelo  de  desenvolvimento  vigente  não 
apresenta uma base de equilíbrio entre economia, política e cultura, privilegiando sobremaneira 
a  dimensão  econômica,  o  que  contribui  para  a  não­instauração  de  um  processo  de  gestão 
partilhada – condição de um processo de DTS. 
Por  outro  lado,  há  iniciativas  bem­sucedidas  de  desenvolvimento  local  baseado  no 
chamado  ecoturismo  –  o  projeto  em  andamento  na  Reserva  Extrativista  de  Mimarauá,  no 
Amazonas, e projetos com diversas aldeias indígenas, no Nordeste e Centro­Oeste. Há que se 
destacar  o  caso  do  turismo  em  Bonito  (MS),  cujos  frutos,  paralelamente  a  alguns  aspectos 
degradantes  denunciados  em  diversos  trabalhos,  têm  se  espraiado  por  todo  um  território, 
contabilizando benefícios para uma parcela significativa da população, inclusive para a capital, 






O DTS,  visto  como  uma  alternativa  aos  modelos  exógenos  de  desenvolvimento,  não 




uma  teoria  do  desenvolvimento  endógeno  –  expressa­se  como  um  movimento  de 
complexificação do enfoque clássico de “ecodesenvolvimento”. 
Foi Maurice  Strong,  em  1973,  quem  cunhou  o  termo  ecodesenvolvimento,  buscando 
resumir  numa  palavra  uma  proposta  de  desenvolvimento  orientado  de  forma  ecológica.  O 
conceito  surgiu  sob  a  influência  das  análises  sistêmicas  sobre  os  limites  externos  do 
crescimento material, além dos trabalhos preparatórios da Conferência de Estocolmo (VIEIRA, 
1995). A  idéia  principal  do  novo  conceito  era  sensibilizar  os  planejadores  e  gestores  para  o 
imbricamento  das  dinâmicas  de  degradação  ambiental,  marginalização  socioeconômica  e 
autoritarismo político. Mas  como  já  foi  ressaltado  na  introdução, devemos  a  Ignacy Sachs  o 
esforço de disseminação e complexificação do enfoque. 
Contudo, as  idéias apresentadas por Sachs, circunscritas nas abordagens territoriais do 
desenvolvimento  do  final  dos  anos  70,  foram  julgadas  como  desprovidas  da  dimensão  dos 
conflitos  sociais.  Ainda  assim,  “o  vocábulo  ecodesenvolvimento  não  foi  adotado  pelas 
organizações da ONU em razão de seu conteúdo demais restritivo no tocante ao crescimento 
econômico” (CAZELLA, 2002, p.9); ou seja,  recebeu críticas de todas as  tendências. Por um 
lado,  os  movimentos  sociais  e  a  esquerda  acadêmica  julgaram  o  ecodesenvolvimento 
desprovido  de  projetos  socialistas;  por  outro,  foi  considerado  transgressor  demais  para  os 





soluções  paliativas.  Para  superar  isto,  propõem  um  enfoque  alternativo  de  planejamento  e 
20 O conceito de desenvolvimento sustentável enunciado pelo  relatório Brundtland preconiza a  satisfação das 
necessidades  da  geração  atual,  levando  em  conta  as  necessidades  das  gerações  futuras. Essa  definição  foi/é 
suficientemente ampla para acolher tanto os adeptos de uma abordagem menos restritiva do desenvolvimento, 
como aqueles que defendem uma conservação mais estrita da natureza e outro modelo de desenvolvimento que 
não  os  tradicionais;  ou  seja,  naquele  momento,  atendeu  satisfatoriamente  a  todos  os  críticos  do 
ecodesenvolvimento. 










Para  os  propositores  deste  enfoque,  há  a  necessidade  de  focar  a  categoria  de 
desenvolvimento  sob  um  olhar  sistêmico;  isto  possibilita  a  integração  das  várias  dimensões 
associadas às origens da degradação socioambiental. 





Contudo,  importa  ressaltar  que  o  conceito  de  ecodesenvolvimento  remete  a  um 
campo de pesquisas voltadas, de um lado, à análise dos impactos socioambientais de projetos e 
políticas  de  desenvolvimento;  e,  por outro  lado,  à  reflexão  sobre  estratégias  alternativas  aos 
modelos  desenvolvimentistas  dominantes,  o  que pode gerar  novas  tecnologias  sociais  para  o 
enfrentamento da crise socioambiental. 
O enfoque propõe a socialização das informações científicas e sua conexão com os 
conhecimentos  ecológicos  tradicionais,  sustentada  num  amplo  diálogo  entre  cientistas  e 
comunidades  locais.  Soma­se  a  isto  a  experimentação  de  dinâmicas  de  soluções  negociadas 
entre cientistas e comunidades para os problemas locais. 
Em  sua  formulação,  o  enfoque  indica  a  necessidade  de  agir  sobre  as  causas 




O  primeiro  princípio  –  satisfação  das  necessidades  básicas  –  indica  o 
redirecionamento  dos  processos  de  crescimento  para  a  solução  emergencial  e  perene  dos 
índices  de  desigualdade  social  (miséria,  desigualdade  de  oportunidades,  dependência 
tecnológica e financeira dos estados­nações etc.). Neste enfoque, o termo necessidade deve ser 
visto  sob  um  olhar  sistêmico,  o  qual  inclui  as  dimensões  material,  psicológica,  espiritual  e
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outras. 
O  segundo  princípio  –  prudência  ecológica  –  que  também  pode  ser  apresentado 
como  “harmonia  nas  relações  sociedade­ambiente”,  resgata  a  necessidade  de  superação  da 




Neste  segundo  critério  –  ou  princípio  –  acrescentamos  ainda  como  um  de  seus 
aspectos  fundamentais,  a  “reversibilidade”,  entendida  como  a  possibilidade  de  reversão  dos 





pode gerar  uma  ampliação  de  seu poder  de  decisão. Neste  sentido,  a  responsabilidade pelas 
estratégias  de  desenvolvimento  socioeconômico  é  compartilhada  entre  as  partes  envolvidas, 
rompendo  um  histórico  ciclo  de  dependência,  seja  entre  comunidades  e  seus  gestores,  seja 
entre nações. 
O critério não nega o diálogo com atores e estratégias externos, mas propõe uma 
reação  aos modelos  hegemônicos,  voltada  à  busca de  soluções  alternativas  próprias  que  não 
imitam  padrões  e  dinâmicas  dos  países  ricos. Até  porque,  o  alcance  destes  padrões  poderia 
significar sérios e irreversíveis danos ao planeta. 
Não  há  dúvidas  de  que  o  conceito  de  self­reliance  está  diretamente  atrelado  ao 
capital  social; o estabelecimento de redes cooperativas, baseadas em relações de confiança, o 







níveis  das  dimensões  política,  social  e  ambiental,  usurpando  a  lógica  dominante  na  qual  o 
mercado ocupa o topo de uma pirâmide cuja base é formada pelas outras dimensões da vida. 





elaboração,  ou  ainda  como  um  conjunto  de  hipóteses  de  trabalho  extraídas  de  um  novo 
campo  de  pesquisa  inter  e  transdisciplinar,  que  busca  enfrentar,  numa  abordagem 





por  um  volume  significativo  de  autores”  (VIEIRA  e  WEBER,  1997,  p.20),  e  outras 
experiências e aportes teórico­metodológicos têm sido produzidos. 
Nesta  direção,  pode­se  afirmar  que  o  enfoque  de  ecodesenvolvimento  constituiu­se 
como um precursor no debate sobre a endogeneidade dos processos de desenvolvimento: 
No  transcurso  dos  anos 1990, novos  aportes  conceituais,  teóricos  e metodológicos  a  esta 
discussão  vieram  à  tona  e  vem  sendo  testados  em  vários  países  –  nos  mais  diversos 
contextos  regionais.  As  categorias  conexas  de  (i)  desenvolvimento  viável,  (ii)  de  gestão 
patrimonial  de  recursos  de  uso  comum  e,  mais  recentemente,  (iii)  desenvolvimento 
territorial  sustentável  tem  contribuído  para  dotar  o  enfoque  de  ecodesenvolvimento  de 
fundamentos científicos e éticos cada vez mais sólidos (VIEIRA, 2006, p. 257). 











Para  Carrière,  existem  três  noções  ou  conceitos  que  são  essenciais  para  se  pensar  o 








Mas  introduzir  tal  noção  nas  reflexões  sobre  desenvolvimento  não  foi  um  processo 
simples.  Segundo  Lacour  (1985),  as  análises  espaciais  e  do  desenvolvimento  se  ignoraram 
mutuamente  até  a  crise  econômica  dos  anos  1970.  Após  quase  um  quarto  de  século  de 
interesses  separados,  as  reflexões  que  procuram  reler  e  religar  esses  temas  ganharam  mais 
importância.  Lipietz  (1988)  aponta  que  a  ausência  desta  reflexão  é  um  retrato  da  própria 
dinâmica da divisão social e territorial do trabalho (CARRIÈRE e CAZELLA, 2006. Relatório 
Capes­Cofecub 449/04, 2004). 
Assim,  com  a  relevância  que  este  debate  vai  adquirindo,  o  espaço­lugar  de 
desenvolvimento, ou seja, o simples suporte das atividades econômicas, é substituído pela idéia 
de  espaço­território,  portador  de  vida  e  de  cultura,  além  de  potencialidades  de 
desenvolvimento.  Pode­se  dizer  que,  com  o  declínio  das  regiões  tradicionais  (industriais), 
surgem novas regiões, detentoras de novos paradigmas. 
A natureza desses espaços foi aprofundada por Pecqueur (1987), para quem o espaço­ 
território  se  diferencia  do  espaço­lugar  pela  sua  “construção”  a  partir  do  dinamismo  dos 
indivíduos que o habitam. A noção de território é aqui o resultado da confrontação dos espaços
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individuais dos atores nas  suas dimensões econômicas e  sociais. O  território  não se opõe ao 
espaço­lugar mas o complementa, tal como uma variável explicativa complementar. 23 




ampliação  das  propriedades  apresentadas  pela  noção  de  ecodesenvolvimento,  possibilitando 
um alargamento das análises. 
A  interpretação  realizada por Brunet  (1990)  sobre o  assunto reforça e aprofunda essa 
dicotomia  do  espaço.  O  território  representa,  ao  mesmo  tempo,  o  espaço  banal  e  o  espaço 
vivido  pelos  indivíduos.  O  primeiro  não  é  outra  coisa  que  a  superfície  de  terra  facilmente 
quantificada,  enquanto  o  segundo  contém  a  idéia  de  criação  do  espaço  pela  apropriação, 
pertencimento e uso coletivo. 
No âmbito dos debates sobre o desenvolvimento, a dimensão espacial ganha relevância, 
pois  “se  preocupa  com  a  distribuição  territorial  da  população  e  das  atividades  econômicas, 
onde os espaços rurais se tornam estratégicos” (CAZELLA, 2002, p.9). 
A  criação  coletiva  e  institucional  de  territórios  está  associada  à  idéia  de  que  a 
transformação  das  propriedades  do  espaço  banal  pode  gerar  e  maximizar  o  processo  de 
valorização  dos  diversos  recursos  desse  espaço.  A  “densidade  institucional”  de  um  espaço 
explica a construção e as características de um território. Com isso, emergem as características 









mesmo  sendo  passíveis  de  serem  todas  como  sinônimos,  a  noção  de  território  parece  ser mais  adequada  pois 
ultrapassa a idéia de uma “pequena dimensão,  ou de menor escala”, presente na noção de local.
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energia,  de  bens,  de  serviços;  são  as  formas  de  informação,  as  formas  de  discurso  e 




e  novos. As  análises  sobre  o  território,  que  levam  em  conta  os  sistemas  técnicos,  permitem 
superar as visões de território rural, território agrícola,  industrial, urbano, etc. Podemos dizer, 
então,  que  os  territórios  são  formados  por  conjuntos  de  sistemas  técnicos  (entre  eles,  as 
relações sociais), os quais configuram, nos nexos que estabelecem entre si, um cenário diverso 




tempo  em  que  necessita  das  relações  sociais  para  ter  forma,  de  alguma  maneira  interfere  e 
configura estas relações através de seus atributos e características próprias. 
No  Brasil,  o  conceito  de  território  e  suas  relações  com  o  desenvolvimento  vêm  se 
construindo  já  há  algum  tempo,  inclusive  com  importante  espaço  no  meio  estatal.  Como 
exemplo, Oliveira 24  (apud BRASIL, 2003), considera o DTS como uma nova ótica, que busca 
soluções  de  sustentabilidade  através  de  políticas  públicas  capazes  de  impulsionar  projetos 
locais e regionais de desenvolvimento, sempre refletindo a capacidade de articulação e conexão 
entre  as  forças  dinâmicas  constituintes  de  tal  território.  Para  ele,  é  preciso  estabelecer  e 
fomentar políticas públicas, nos níveis municipais, estaduais e federal, que apontem para uma 
regionalização  do  desenvolvimento,  com  a  participação  da  sociedade  organizada  de  outros 
setores. 
As  políticas  públicas  devem  ser  regionalizadas,  as  ações  públicas  devem  ser 
territorializadas,  segundo  os  diversos  contextos  onde  devem  atuar.  Para  tanto,  nada 
melhor  do  que  o  ordenamento  das  políticas  nacionais,  estabelecer  diretrizes  que 
permitam  a  sua  aplicação  nos  diversos  contextos  regionais  e  instrumentos  que  se 
ajustem às demandas provenientes dos territórios. (BRASIL, 2003, p.29). 





novas  as  que  chamam  atenção;  não  apenas  por  serem  novas  mas  por  possuírem  atributos 
ligados  à  inovação  tecnológica,  qualidade,  preços  e  uma  relação  socioambiental  desejada. 
Pecqueur  destaca  que  “a  dinâmica  de  desenvolvimento  territorial  visa  revelar  os  recursos 
inéditos e é por isso que ela se constitui numa inovação” (citado por CAZELLA, 2005, p.3). 
Paralelamente  à  euforia  pelo  desenvolvimento  territorial,  surge  um  movimento  de 
análise  e  crítica  do  mesmo.  Cazella  (2005)  aponta  que  houve/há  uma  incoerência  entre  os 
discursos  e  as  práticas  nos  processos  locais  de  desenvolvimento,  sobretudo,  em  zonas  rurais 
desfavorecidas  do  ponto  de vista  geográfico  e  socioeconômico,  reforçando  a  necessidade  de 
uso do conceito de “jogo de atores” em suas reflexões: 
Este mesmo autor destaca: 
(...)  a  solidariedade  se  expressa,  concretamente,  tanto  ou  mais  no  seio  da  sociedade 
global a favor de um território em crise ou carente, do que no interior desses territórios 
e  entre  indivíduos  e  grupos  sociais  portadores  de  interesses  divergentes:  a  tendência 
dominante  não  é,  como  em  outras  áreas,  o  for talecimento  do  individualismo  e  do 
corporativismo, a busca de proteções e a defesa do que foi adquir ido? 25 
Outra  crítica  ao  desenvolvimento  territorial  é  que  sua  valorização  cega  desconsidera, 
normalmente,  as  exclusões  sociais  nele  presentes. Assim,  esta  alternativa  pode  adquirir  uma 
configuração conservadora, cujas ações são destinadas àqueles que já se encontram integrados 
na sociedade local. 
Além  disso,  há  toda  uma  dinâmica  envolvendo  a  cultura  política  local,  em  diversos 
níveis,  a  qual  leva  a  um  emaranhado  de  competências  e  responsabilidades;  formulação  e 
apresentação  de  projetos  paralelos,  mas  sem  conexão;  financiamentos  repetidos,  falta  de 
cultura  solidária,  entre  outros,  que  acabam  por  contaminar  “e  minar”  o  desenvolvimento 
territorial almejado. 









Acontece que  a  capacidade de  articulação  entre os  diversos  atores  que  compõem  um 
território  (institucionais  ou  não)  está  diretamente  subsumida  pelas  possibilidades  (culturais, 
econômicas, relacionais,  etc.) que os atores possuem. Há regiões no Brasil, por exemplo, em 
que  um  alto  índice  de  analfabetismo  pode  ser  o  maior  fator  limitante  de  um  processo  de 
desenvolvimento endógeno; em outros “lugares”, as diferenças étnicas e culturais podem ser a 
restrição.  Aqui  entra,  no  contexto  do  desenvolvimento  territorial,  a  noção  intitulada  por 
Carrière de “sociocultura” e que, neste texto, é apresentada como Capital Social. 
1.2.2  O Capital Social 
Perroux,  apesar  da  formulação  de  uma  teoria  considerada  exógena,  teve  o  mérito  de 
introduzir  a  cultura  e  as  relações  sociais  no  âmbito  de  uma  teoria  desenvolvimentista.  Com 
isto,  enriqueceram­se  as  análises  econômicas  e  a  complexidade  da  temática  do 
desenvolvimento foi colocada em primeiro plano. 
As atuais teorias do desenvolvimento endógeno apontam e insistem no importante papel 
que desempenham a memória,  a cultura,  a  identidade e  as  instituições  locais  no processo de 
desenvolvimento.  Como  característica  comum,  estes  fatores  são  “não­transferíveis  e  não­ 
mercantis” (CARRIERE, 2004, s/n). 
Também Tonneau e Vieira  (2006, p.317)  ressaltam o papel decisivo do capital  social 
nos  esforços  de  planejamento  e  gestão  de  desenvolvimento  territorial,  haja  vista  a  grande 
deficiência “das políticas macroeconômicas tradicionais para dar resposta efetiva aos impasses 
sentidos nos níveis local e territorial”. 
Ainda  que  o  termo  “capital  social”  pareça,  à  primeira  vista,  excessivamente 
economicista – apenas e tão­somente pelo uso da expressão “capital” –, ele não é um indicativo 
da riqueza monetária de um determinado território; tampouco significa que os moradores deste 




(...) conjunto de recursos atuais ou potenciais  que  estão  ligados à posse de uma rede 
durável de relações mais ou menos institucionalizadas de interconhecimento e de inter­ 
reconhecimento  ou,  em  outros  termos,  à  vinculação  a  um  grupo,  como  conjunto  de 
agentes  que  não  somente  são  dotados  de  propriedades  comuns  (passíveis  de  serem 
percebidas pelo observador, pelos outros ou por eles mesmos), mas também são unidos 
por ligações permanentes e úteis (BOURDIEU, 1998, p.67). 
Em  síntese,  o  capital  social  seria  o  somatório  dos  recursos  inscritos  nos  modos  de 
organização  da vida  social  de  uma população. É um bem coletivo  que garante o  respeito  de 
normas de confiança mútua e de comportamento social em vigor. 
Em paper do Núcleo de Estudos sobre Poder e Organizações Locais (NEPOL, 2004), 
da  Escola  de  Administração  da  Universidade  Federal  da  Bahia,  apontam­se  três  níveis  na 
definição de capital social, incluindo: 
­  Associações horizontais  entre pessoas  e normas associadas a redes associativas que 
afetam  a  produtividade  e  o  bem­estar  da  comunidade;  redes  sociais  que  podem 
aumentar  a  produtividade  ao  reduzir,  por  exemplo,  os  custos  relacionados  com  o 
estabelecimento de empresas ou com a definição de acordos entre particulares; 
­  Redes  horizontais  e  redes  verticais  entre  pessoas  e  organizações,  bem  como  os 
comportamentos  entre  e  dentro  das organizações. Vai mais  além  das divisões  sociais 






(a  justiça  e  sua  aplicação),  o  respeito  das  liberdades  civis  e  políticas.  A  forma  de 
organização  e  as  instituições  sociais  (no  sentido  amplo)  têm,  assim,  grande 
importância  na qualidade  e  na quantidade de capital  social em uma  sociedade 
dada.
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Neste  texto,  quer­se  ainda  acrescentar  que  a  maneira  como  uma  determinada 
população se  relaciona com o meio ambiente  físico, ou seja,  suas  formas de apropriação dos 
recursos naturais, renováveis ou não, também é um elemento que constitui o capital social. A 
relação  sociedade/natureza  é  fundamental  na  análise  de  um  processo  de  desenvolvimento 
territorial baseado, ou pelo menos que envolva o ecoturismo. 26 
Importa  destacar  que  o  capital  social,  uma  vez  compartilhado  por  um  coletivo, 
pressupõe  confiança.  Assim,  as  pessoas  de  um  dado  território  não  precisam  se  conhecer  ou 





Se  o  capital  social  é  um  conjunto  de  recursos  inscritos  no  modo  de  vida  de  uma 
população,  as  redes  serão  constituídas  pelos  sistemas  de  relações  entre  os  diversos  atores 
sociais. A  intensidade  destas  relações  é  que  pode  potencializar  ou  reduzir  uma  dinâmica  de 
desenvolvimento local. 
Segundo  Camagni  (citado  por  Marques,  op.cit.,  p.6),  uma  “rede  pode  ser  definida 





que  agrega,  ao  mesmo  tempo,  o  conjunto  de  bens  e  serviços  mercadológicos,  além  dos  sistemas  de  valores 
compartilhados pelos habitantes”. Parece que esta é uma apresentação evoluída do conceito de capital social, mas 
que requer ainda um aprofundamento teórico­prático para sua afirmação. 
27  Apesar  de  não  ser  aqui  apresentada,  a  categoria  do  conflito  é  indicada  como  importante  aspecto  a  ser 
aprofundado nos estudos de desenvolvimento territorial. Sobre isto, Cazella (2005, p.6) cita Hirschman (1996), 




Autor  importante  no  debate  sobre  capital  social,  Putnam  diz  que  um  aspecto 
fundamental do capital social é o processo cooperativo. O autor debate com outros autores, os 
quais  afirmam  que  associações  fortes  e  colaborativas  podem  impedir  ações  estatais  –  ou 











não  definem  isto  e  posiciona­se  contrário  aos  que dizem que não  há o  que  fazer  em  regiões 
onde  a  cultura  da  cooperação  ainda  não  está  alavancada.  Para  ele,  não  só  é  possível  como 
desejável  que  este  “espírito  cooperativo”  seja  semeado  em  tais  regiões,  pois  “criar  capital 
social não será fácil, mas é fundamental para fazer a democracia funcionar” (idem, p.194). 
Voltando  a  refletir  sobre  o  conceito  de DTS,  parece  claro  que  as  condições  para  a 
implementação  de  projetos  de  desenvolvimento  territorial  requerem  um  mínimo  de  capital 
social  que  permita  o  estabelecimento  de  redes  colaborativas.  Deve­se  ter  em  vista  que,  em 
algumas  regiões,  o  capital  social  pode  ser  o  resultado  de  aspectos  culturais  e  sociais  ainda 
latentes, em germe, bastando um start para que o mesmo se materialize. 
A noção de rede aponta para outros fatores, tais como concorrência e cooperação entre 
os  atores,  ou  mais  especificamente,  entre  as  empresas.  Cabe  dizer  aqui  que  a  concorrência 
desejada não é a mesma da ordem capitalista ou liberal. A diferença é que nesta concorrência 






podem ser  obtidas  através  de  alianças  estratégicas,  de  cooperação  técnica,  etc.,  permitindo  à 
empresa  ter  acesso  a  tecnologias  ou  ativos  complementares  importantes,  sem  incorrer  em 
custos organizacionais. 
Em  relação  à  cooperação,  a  concorrência  colaborativa  difere  porque  não  há  um 
processo  estabelecido  entre  as  partes  de  apoio  e  colaboração.  A  cooperação  pressupõe  um 








Nas  análises  deste  modelo,  contudo,  destaca­se  que,  quando  uma  dinâmica  de 
desenvolvimento  local  é  institucionalizada,  os  atores  representados  pelas  associações  civis 
perdem  força,  especialmente  pelo  enfrentamento  com  a  história  ortodoxa  e  pragmática  da 
cultura política. 
Coulmin  (apud  CAZELLA,  op.cit.)  acrescenta  outros  elementos  constituintes  do 
desenvolvimento local: 
­  é  endógeno,  pois  que  empreendido  (num  sentido  amplo)  de  “baixo  para  cima”, 
valorizando potencialidades  e  especificidades  locais,  e  equilibrando  a  distribuição  dos  frutos 
deste processo entre seus atores; 
­  é  interdependente  através  de  redes,  as  quais  se  articulam  entre  si  e  com  atores 
externos; 





Esta  tese  busca  apreender  se  tal  dinâmica,  ao menos  em  germe,  está  presente  num 
dado território;  isto  se, de  fato,  se verificar a existência de um  território conforme os  termos 
aqui apresentados. 
O  principal  desafio,  para  elaborar  uma  análise  socioinstitucional  deste  território,  diz 
respeito  à  necessidade  de  superar  o  nível  da  descrição  empírica,  sobretudo  das  instituições 
formais,  abordando  as  lógicas  de  funcionamento  e  as  condições  de  sustentabilidade 
socioambiental  do  desenvolvimento  do  território  em questão. Além disso,  é  evidente  que os 
aparatos institucionais que estão a favor do desenvolvimento não são os mesmos em todos os 
territórios; são variáveis e alguns aparecem como exceção, o que torna mostra ser  impossível 
pensar  um modelo  geral  passível  de  ser  aplicado  indistintamente  a  todo  e  qualquer  contexto 
socioambiental. 
Assim,  para  organizar  e  sistematizar  a  análise,  o  desenvolvimento  territorial  será 
situado nas seguintes bases: 




3  ­  estimula  relações  de  complementaridade,  num  mesmo  território,  entre  as  diferentes 




5  ­ busca  alcançar ao máximo a autonomia da população  local em relação às oscilações dos 
sistemas estadual, nacional e internacional; 
6  ­ não se  reduz a uma simples  justaposição de  iniciativas  locais  (ainda que bem­sucedidas), 
exigindo  a  criação  e  consolidação  progressiva  de  um  sistema  de  planejamento  e  gestão 
realmente  descentralizado,  capaz  de  assegurar  as  integrações  necessárias  à  articulação  do 
desenvolvimento  local  com  políticas,  estratégias  e  ações  geradas  em  outros  níveis  de 
organização econômica, social e política.
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Antes  de  proceder  a  uma  digressão  sobre  a  cesta  de  bens,  devem­se  apontar  alguns 
aspectos  que  Pecqueur  considera  significativos  para  vislumbrar  uma  dinâmica  de 
desenvolvimento territorial em países (ou economias) em processo de industrialização. 
Para este autor, trata­se de um renascimento de relações de produção comunitárias (pré­ 
capitalistas,  baseadas  na  reciprocidade),  revalidadas  por  práticas  e  renovadas  por  dinâmicas 
territoriais,  e por  ser preexistente nestas  sociedades a  reciprocidade ou as  relações de dom e 
contra­dom entre os atores sociais. Considera ainda o processo de desenvolvimento territorial 
como estratégia adaptativa do local ante as interferências do global ou o avanço do processo de 
globalização, expressando­se por arranjos como  clusters, distritos  industriais e outras  formas 
possíveis. No  contexto  desta  proposta  de  Pecqueur,  importa  apreender  minimamente  alguns 
conceitos. 
O  autor  define  “recursos”  e  “ativos”,  considerando que um  lugar  pode vir  a  oferecer 





como  genéricos  e  específicos  (G.  COLLESTI  e  PECQUER,  1993):  genéricos,  quando  seu 
valor independe do processo de produção; são totalmente transferíveis, seu valor é um valor de 
troca,  o  qual  é  determinado  por  uma  oferta  e  uma  demanda  a  ser  caracterizada  pela
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quantificação. Um fator genérico é independente do “gênio do lugar” 28 ou de seus produtos; e 
específicos,  quando  seu valor  está  relacionado  ao  seu valor  de  uso; nascem de processos  de 
aprendizado dos atores engajados em  competências diferentes e produzem um conhecimento 
para  o  meio  comum.  São  recursos  que  não  possuem  um  ritmo  comensurável;  são 
absolutamente não­transferíveis e a eles não se pode dar um preço. 
O  autor  caracteriza  o  processo  de  ativação  de  recursos  como  um  processo  de 
metamorfose, onde os recursos são ativados de duas formas distintas: 
a) quando os recursos são genéricos quem os ativa é o mercado pela demanda; 
b)  quando  são  específicos,  então  são  inventados 29  (ou  construídos)  e  ativados 




se:  “un  ensemble de biens  et de  services complémentaires qui  se  renforcent  sur  les marchés 
locaux;  une  combinaison  de biens  privés  et  publics  qui  concourent  à  élaborer  l’image  et  la 
réputation  de  qualité  du  territoire;  une  coordination  interactive  entre  les  producteurs  du 






















De  maneira  geral,  e  salientando  que  o  autor  a  chama  de  “uma  estratégia  de 
desenvolvimento  em  construção”,  a  cesta  de  bens  está  ancorada  em  três  componentes 
fundamentais: 
1.  Uma  oferta  de  bens  e  serviços  privados  ancorados  sobre  o  território  ­  bens 




ao conhecimento do território e de  suas  tradições, via um mercado do  tipo  shopping, 
para consumidores externos (p. ex. turistas) e, conseqüentemente, oposta ao mercado de 
exportação externo ao território de origem; 
3.  Bens  (recursos)  públicos  (ambiente,  paisagem,  biodiversidade)  valorizam  a  cesta 













bens  a  uma  imagem  territorial,  embasada  numa  forte  interdependência  entre  os  produtores, 
criando­se um “clube” de atores. 
O  primeiro mecanismo  é  a  aparição  da  tradição:  uma  leitura  seletiva  do  passado  faz 
emergir certas produções como tradicionais. O produto pode se distinguir pelo seu gosto e/ou 
pela  legibilidade/especificidade  local  de  suas  práticas  de  fabricação. A  partir  daí,  o  produto 










a  última  etapa  concerne  à  combinação  eventual  dos  produtos  para  formar  a  cesta  de  bens. 
Importa destacar o conceito de governança que surge aqui. 
A governança territorial se caracteriza por um processo dinâmico que visa à formulação 





chave  do  território;  ou  seja,  trata­se  de  uma  governança  privada  coletiva  quando  o  ator 
dominante não é uma estrutura estritamente privada; 
b)  o  caso  onde  há  uma  governança  institucional  porque  uma  ou  mais  organizações 
públicas são os atores­chave; 





atividades  se  desenvolvem,  com  uma  saliente  produção  de  confecções  e  de  produtos  metal­ 
mecânicos, pensar o turismo como desencadeador da formação de um pólo requer refletir sobre 






opção  interessante  e  promissora  de  desenvolvimento.  O  território­objeto  deste  estudo  reúne 
características  importantes  que  poderão  contribuir  para  a  implementação  de  uma  dinâmica 
neste  sentido.  Entretanto,  cabe  agora  refletir  sobre  estas  possibilidades  a  partir  de  uma 
atividade  econômica  específica,  a  qual  se  configura  como  uma  alternativa  de  geração  de 
emprego e renda sem comprometimento da prudência ecológica. 
1.3  TURISMO, ECOTURISMO, TERRITÓRIO E IDENTIDADE 
Turismo  é  um  termo  permeado  de  significações  diferenciadas,  dependendo  da 
amplitude da análise que se deseja empreender; assim, ele pode ser visto de um ângulo bastante 
simplista  e  representar  apenas  viagens  a  lugares  distantes  do  cotidiano.  Por  outro  lado,  há 
análises que exigem um olhar mais ampliado, apontando que a atividade turística se expressa 




32  São  exemplos:  O  Vale  do  Loire,  na  França,  e  o  Vale  de  Aran,  na  região  pirineica  da  Espanha,  regiões 
observadas no âmbito do estágio doutoral realizado na Europa em 2006. 
33  Tempo disponível: expressão cunhada por Marcellino (1996) em substituição ao  termo “tempo  livre”. Este 
autor  assim o  faz  por  entender  que não há  tempo  livre  algum,  uma vez  que  sempre  estão  presentes algumas 
formas de coerção no uso deste tempo, nem que sejam normas de comportamento social.
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seu  consumo  ou  sua  venda. 34  Desta  forma,  entende­se  que  o  turismo  é  uma  atividade 
econômica em que o produto comercializado é, principalmente, uma ilusão; ilusão esta que se 
baseia  na  contraposição  ao  trabalho,  uma  vez  que  este  último  vem  assumindo  ao  longo  da 
história  características  embrutecedoras  do  “ser  que  vive  do  trabalho”. 35  O  turismo,  uma  das 
facetas do lazer moderno, cumpre muito bem a função de propiciar uma satisfação ausente no 
cotidiano.
Uma  das  dimensões  do  turismo  socialmente  reconhecida,  é  “Ecoturismo”. 
Concordamos  com  alguns  autores  que  afirmam  não  existir  o  ecoturismo,  enquanto  uma 






sendo veiculados  para  apresentarmos  um conceito  nosso, o  qual  baliza  nossas  investigações. 
Tal  conceito  aparece  com  um  recurso  semântico  para  abranger  as  atividades  anteriormente 
citadas. 
Schneider  e  Fialho  (2000)  utilizam  a  expressão  “turismo  rural”  para  explicitar 
atividades  de  lazer  realizadas  no  meio  rural.    Para  os  autores,  há  a  união  da  exploração 
econômica  com  a  valorização  do  ambiente  e  da  cultura  local;  apontam  ainda  as  versões 
ecológica,  de  aventura,  cultural,  de  negócios,  de  saúde  e  esportiva  como  elementos 
constituintes desse tipo de turismo. 
Já,  para  Rodrigues  (2000,  p.55),  é  “bastante  difícil  distinguir  turismo  rural  de 
ecoturismo”.  Segundo  a  autora,  o  que  se  tem  verificado  é  uma  mistura,  um  hibridismo 
acentuado destas atividades, podendo­se então falar em “turismo eco­rural”. 
Outro autor, Froehlich (2000, p.182), diz que “(...) para o que é considerado turismo em 
espaço  rural,  proliferam  modalidades  diversas  (agroturismo,  ecoturismo,  turismo  esportivo, 
turismo  cultural)”,  apontando  que  há  diferenças  entre  agroturismo  e  ecoturismo,  mas  sem 
34  Lins et all  (2002, p.209) afirmam que a expansão do  turismo se dá devido à  “contínua ampliação de uma 





o  de  que  há  uma  diferença  conceitual  entre  “rural”  e  “natureza”,  e  isto  é  importante  na 
organização  e  desenvolvimento  de  atividades  turísticas.  Isto  remete  a  uma  compreensão  de 
turismo  rural  como  aquele  realizado  em  ambientes  rurais,  com  a  presença  e  a  marca  do 
trabalho humano, enquanto que o  ecoturismo estaria mais  ligado às atividades  realizadas em 
espaços  pouco  ou  nada  modificados  pela  ação  humana.  Esta  distinção  também  se  destaca 
quando  a  análise  recai  sobre  um  território  construído:  se  rural  ou  natural,  pode  atribuir 
significados  e  valores  bastante  diversos  ao  território,  os  quais  requerem  serem  levados  em 
conta na análise de suas dinâmicas. 
Salvati (2001) aponta outros elementos para a compreensão dos termos. Este autor diz 
que  o  turismo  rural,  bastante  desenvolvido  na  Europa,  caracterizou­se  lá,  especialmente,  “a 
partir  da  adaptação  de  fazendas  agropecuárias  em  um  produto  turístico”,  onde  os  serviços 
oferecidos  são  amplos  e  variados,  e  contemplam  hospedagem,  alimentação,  atividades 
recreativas  e  de  lazer  ­  incluindo o  ecoturismo 36 ,  e  a  comercialização  de produtos  típicos  da 
fazenda, tais como doces e artesanato. 






do  ambiente  promovendo o  bem­estar  das  populações  envolvidas”  (EMBRATUR citada por 
WWF, 2003, p. 12). 
Salvati  vai  dizer,  entretanto,  que  esta  conceituação,  baseada  nos  movimentos 
ambientalistas  da  década  de  1970,  passou  a  ser  reelaborada  com  o  advento  do  conceito  de 
desenvolvimento  sustentável;  então,  o  conceito  brasileiro  de  ecoturismo  passou  a  ser 
36 Como se vê, os autores percebem que a dimensão ecoturística pode estar inserida num projeto de agroturismo 
ou  de  turismo  rural,  ou  seja,  algumas  atividades  ecoturísticas  podem  ser  oferecidas,  também,  dentro  de  uma 
propriedade preparada/transformada para o tal tipo de turismo. 
37  Entendemos  o  lazer,  uma vez  que  é  expressão  da dicotomia  “tempo de  trabalho  ­  tempo de não­trabalho” 







o  próprio  turismo,  se  insere  em  uma  lógica  capitalista.  Contudo,  por  estar  este  mesmo 




entre  sociedade  e  natureza  é  um  dos  princípios  do  ecodesenvolvimento,  como  já  vimos 
anteriormente. 
Meirelles Filho  (2002,  p.27),  um defensor  entusiasta  do  ecoturismo,  diz  que  a  beleza 




com  as  possibilidades  do  ecoturismo  acima  listadas  que  acaba  por  deixar  de  lado  outras 
variáveis  significativas,  como,  por  exemplo,  a  possibilidade  de  degradação  ambiental  por 
turistas desajeitados ou mesmo mal intencionados. 






No  entanto,  se  o  ecoturismo  é  uma  atividade  econômica,  então  ele  se  insere  num 
contexto  de  desenvolvimento,  tal  qual  todas  as  outras  formas  de  produção  e  reprodução  do 
capital.  Assim,  para  além  de  uma  visão  romântica  de  “retorno  à  natureza”  promovida  neste 
âmbito, o outro lado da atividade, ou seja, a sua comercialização, enquanto um serviço, deve 
38  Chamamos  de  espaços  naturais  aqueles  distantes  dos  centros  urbanos,  com  seus  aspectos  biogeográficos 
aparente  ou  relativamente  intocados  pela  ação  humana,  os  quais  constituem,  em geral,  eventos  ou  acidentes 




ser  considerada  na  sua  conceituação.  O  ecoturismo,  por  seus  princípios  ou  características, 
apresenta­se  como  elemento  passível  de  ser  mobilizado  na  criação  de  estratégias  de  DTS. 
Neste  sentido,  o  conceito  deve  ser  ampliado  na  seguinte  direção:  “Uma  dimensão  do  lazer 
ordenada  por  uma  articulação  ético­política  entre  as  dimensões  do  meio  ambiente,  das 
relações sociais e da subjetividade humana, desenvolvida, via de regra, em espaços naturais, 
que aponta para uma nova ordem na relação ser humano/natureza, não mais pela lógica da 
dominação,  mas  pela  via  da  interação,  constituinte  de  um  processo  de  desenvolvimento 
endógeno, com sustentabilidade e voltado para a autonomia das populações envolvidas”. 
De  qualquer  forma,  não  há  turismo  desvinculado  das  outras  dimensões  das  relações 
humanas, sejam elas benéficas ou degradantes; por isso, uma observação bastante criteriosa e 




Vem  se  tornando  um  lugar­comum  admitir  que  o  turismo,  especialmente  aquele  que 
leva  em  conta  restrições  ecológicas,  como o  turismo  rural,  o  agroturismo  ou  o  ecoturismo, 
constitui, por si mesmo, uma atividade conservacionista. Tal entendimento está centrado numa 
percepção do  senso comum, que, ao olhar apenas e tão­somente para a atividade em si, não 
percebe  toda  a  sorte  de  relações  e  inter­relações  que  se  estabelecem  a  partir  dela.  Para 
Rodrigues  (2000,  p.31),  é  necessário  atenção  para  não  cair  em  simplificações.  Esta  autora 
chama  atenção  para  o  fato  de  o  turismo  ser  chamado  de  “indústria  sem  chaminés”.    Esta 
expressão é importante indicador de que a atividade turística está incluída na mesma lógica de 
acumulação  de  riquezas  através  da  venda/compra  de  um  determinado  produto. Este  produto 
não  é  manufaturado  ou  transformado  numa  fábrica,  mas  situa­se  no  setor  de  prestação  de 
serviços.    Luchiari  (2002)  destaca  que  a  história  do  turismo  mostra  que  ele  se  desenvolve 
segundo  a  mesma  lógica  de  desenvolvimento  das  sociedades  de  ordem  socioeconômica 
capitalista, através de algumas semelhanças como: a evolução das técnicas com a evolução dos 
transportes e da infra­estrutura, principalmente a urbana; as trocas mercantis se assemelham às 
viagens,  o  Fordismo  à  comercialização  de  pacotes  padronizados,  o  desenvolvimento
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sustentável  e  a  descoberta  do  turismo  de  natureza  ao  mercado;  e  a  acumulação  flexível  ao 
turismo segmentado. 
Coriolano  (2002, p.36) afirma que o  turismo que assume um caráter  conservacionista 
como marketing, mas que de  fato não segue este princípio, acaba gerando “uma contradição 
típica  da  ética  capitalista,  burguesa  e  individualista  que  pensa  evitar  ou  mitigar  os  efeitos 
destrutivos, sem eliminar as causas”. 
Mas,  como  afirmam  Lins  et  all  (op.cit.  p.209),  na  base  da  contínua  expansão  e 
ampliação  de  sua  abrangência,  o  turismo  provoca  “modificações  de  cunho  social  e 
organizacional importantes, as quais tornaram as viagens e o ócio elementos­chave daquilo que 
Krippendorf (1998) denomina ‘ciclo de reconstituição do ser humano na sociedade industrial’”. 





Cabe  aqui,  ressaltar  a  importância  do  conceito  de  sustentabilidade,  essencial  para  tal 
debate. Sustentabilidade é entendida aqui como expressão de uma dinâmica socioambiental de 
longo prazo, cujos princípios balizadores não são estritamente econômicos, mas possuem uma 
percepção mais  lúcida  dos  custos  socioambientais  envolvidos  e  do  fato  de  que  a  economia 
constitui apenas um meio ou instrumento. Assim, esta expressão ressoa como a possibilidade 
de um processo de desenvolvimento voltado às necessidades  não apenas dos  seres  humanos, 




aviões,  navios,  automóveis  e  trens  despejam  na  atmosfera  seus  resíduos.  Hotéis,  pousadas, 
resorts, spas e restaurantes  são edificados todos os dias a  fim de acomodar o turista: o custo 
ambiental destas construções é tanto maior quanto mais conforto se quer proporcionar. Nestes 
locais,  aparelhos  eletro­eletrônicos  (condicionadores  de  ar,  banheiras  de  hidromassagem, 
computadores,  TVs,  aparelhos  telefônicos,  etc.)  são  requeridos  tanto  para  a  prestação  do 






Indo mais  além,  Rodrigues  e  Lins  também  destacam  as  transformações  nas  relações 
socioculturais provenientes do turismo: transformações nas relações entre os moradores locais, 








quanto  ambientalmente  (CORIOLANO  e  SILVA,  2005; KINKER,  2002; AOUN,  2001; DE 
FARIA e CARNEIRO, 2001; DIEGUES e NOGARA, 1999). 
Apesar  das  colocações  acima,  as  quais  situam  o  turismo  em  uma  posição  bastante 
constrangedora  dadas  as  suas  possibilidades  degradantes,  Coriolano  acredita  que,  no  estágio 
atual  do  turismo,  algumas  mudanças  estão  acontecendo,  não  porque  tenha  se  ampliado  a 
consciência  ambiental  dos  empresários,  mas  porque  se  intensificou  a  busca,  por  parte  dos 
turistas,  de  ambientes mais  preservados, mais  rústicos, mais  “naturais”. Esta  nova  exigência 
mercadológica, mesmo com uma série de aspectos negativos, como a migração em massa dos 
turistas  comuns  para  programas  ecoturísticos,  o  que  pode  gerar  nova  degradação  ambiental, 









apresentados  em  coletâneas  e  congressos  da  área,  são  proposições  desconectadas  do  todo, 




Lemos  (2004,  p.5)  afirma  que  “a  região  turística  constitui­se  da  combinação  das 
atividades  turísticas  existentes  num  local  específico,  seus  recursos  naturais  e  culturais  e  sua 
influência sobre o entorno. Assim, admite­se a região como um espaço geográfico polarizador, 
de modo que uma região pode constituir­se,  também, em um pólo turístico”. Esta afirmativa, 
que se  repete em outros autores,  reflete uma visão  restrita do  fenômeno  turístico e do  lugar­ 
território onde ele ocorre. 
No  início  do  capítulo  1  afirmou­se  que  as  análises  sobre  o  espaço  e  sobre  o 
desenvolvimento  demoraram  a  se  cruzar,  possibilitando  a  institucionalização  de  paradigmas 
desenvolvimentistas  baseados  apenas  em  parâmetros  econômicos.  O  turismo,  enquanto 
atividade  econômica,  acompanhou  a  mesma  lógica.  Uma  reflexão  mais  profunda  sobre  o 
fenômeno do  turismo,  requer  compreender  o  processo  de  apropriação/consumo dos  atrativos 
turísticos a partir de um olhar centrado na dimensão territorial. 
Após um período onde se viam as localidades turísticas apenas como um point, isolado 
do  seu  entorno  e  cujas  relações  com  o  exterior  se  davam  apenas  no  sentido  de  atrair  mais 







Sendo  não  mais  um  ponto  isolado,  como  um  produto  em  exposição  numa  vitrine  à 






Este  espaço­lugar,  tendo  uma  certa  população  constituinte,  apresenta  aspectos 
peculiares, distintos, singulares, os quais acabam por caracterizar uma identidade para o lugar. 
Essa  identidade,  apesar  de  marcante,  não  é  estática;  as  transformações  pelas  quais  passa  o 
mundo  também  atingem  os  lugares,  modificando  as  relações  entre  os  elementos  que  o 
constituem.  Para  Ramalho  Filho  &  Sarmento  (2004,  p.2),  estas  transformações  refletem­se, 
sobremaneira,  em  três  dimensões:  a  tecnológica,  a  econômica  e  a  cultural.  Estas  dimensões 
transformadas  é  que  possibilitam  que  a  “indústria  turística”  assuma  um  papel  relevante  na 







Refletindo  sobre  estas  questões  e  tendo o  ecoturismo  como  foco,  questiona­se  como 
esta  atividade  pode  se  contrapor  a  um  processo  de  homogeneização  cultural,  destacando  as 
culturas locais, regionais e até a nacional, com um papel mais significativo que os valores de 
uma  cultura mundial.  Em  outras  palavras,  como  o  ecoturismo,  num  dado  contexto,  pode  se 








lugar,  território,  diferente  dos  seu,  o  que  pode  criar  uma  imagem  paradisíaca  do  espaço 






os  interesses  individualizados e as necessidades  sociais concretas;  sem a compreensão destas 
relações, qualquer análise ficará limitada. 
Além disso, tal debate exige  refletir sobre ações  inovadoras que possam ser objeto de 
um  processo  de  construção  coletiva.  Tais  ações,  apoiadas  nos  dados  observados  durante  o 
trabalho de campo, estão  apontadas ao  final deste  texto, com o objetivo de contribuir para  a 
elaboração e consecução de políticas públicas voltadas a um processo de DTS. 
1.3.3  Ecoturismo e Ecodesenvolvimento: pontos convergentes 
As  leituras  e  debates  desenvolvidos  no  âmbito  desta  pesquisa  levam  a  observar  que 
ecoturismo  e  ecodesenvolvimento  possuem  pontos  em  comum  em  seus  princípios  e 
proposições.  Uma  das  etapas  mais  significativas  desta  pesquisa  foi  identificar,  no  território 
estudado,  se  as  atividades  rotuladas  como  ecoturísticas  se  aproximavam  ou  espelhavam  os 
princípios do ecoturismo e, mais ainda, se se aproximavam ou espelhavam os pressupostos do 
ecodesenvolvimento. 
Contudo,  busca­se  uma  análise  mais  abrangente  que  a  possível  pelo 















5  ­ busca  alcançar ao máximo  a autonomia da população  local em relação às oscilações dos 
sistemas estadual, nacional e internacional; 
6 ­ não se reduz a uma simples justaposição de iniciativas locais (mesmo que bem­sucedidas), 
exigindo  a  criação  e  consolidação  progressiva  de  um  sistema  de  planejamento  e  gestão 
realmente  descentralizado,  capaz  de  assegurar  as  integrações  necessárias  à  articulação  do 
desenvolvimento  local  com  políticas,  estratégias  e  ações  geradas  em  outros  níveis  de 
organização econômica, social e política. 
Por  sua  vez,  o  ecoturismo,  cuja  conceituação  também  já  foi  apresentada,  pode  ser 
detalhado, em termos de princípios, incluindo: 
1 ­ sustentabilidade ­ “refere­se primordialmente à conservação do ambiente natural como pré­ 







A  idéia  aqui  é  demonstrar  que  uma  atividade  turística,  para  ser  considerada  como 
ecoturística,  além  de  responder  a  princípios  internos,  deve  também  se  apresentar  como 
ferramenta para um outro modelo de desenvolvimento, sem o que seus pressupostos se perdem. 








algumas  aproximações  entre  os  três  enfoques  (ecodesenvolvimento,  ecoturismo  e  DTS),  os 
quais apontam para outra forma de conceber a atividade turística e sua relação com um modelo 
de desenvolvimento endógeno: 
v  Satisfação  das  necessidades  básicas;  constituição  de  um  componente  estratégico  para  a 
recuperação de áreas econômica, social, política e ambientalmente degradadas; benefícios à 
comunidade  local:  a  busca  do  ecoturismo  como  alternativa  de  renda  para  comunidades, 
aldeias, pequenos produtores  rurais e até mesmo para cidades ou territórios  tem, mais do 
que  qualquer  outro  objetivo,  a  finalidade  de  viabilizar  uma  complementação  dos 
rendimentos oriundos de suas atividades cotidianas, cada vez mais limitadas pelas nuances 
de um mercado mundializado. Não há o propósito de “enriquecer” estas comunidades, mas 
sim  de  lhes  garantir  ganhos  mínimos  necessários  para  alimentar­se,  vestir­se,  morar 
dignamente, educar­se, bem como prover as necessidades materiais de seu próprio trabalho. 
Uma  vez  que  aconteçam  ajustes  nos  níveis  individual  e  familiar,  também  se  ajustam  os 
níveis  comunitário  e  territorial;  estes  ajustes  permitem  e  aceleram  dinâmicas  de 
recuperação social e,  conseqüentemente,  ambiental. O  resultado desse processo como um 
todo, pode ser uma condição de bem­estar social, econômico e ambiental, mais positiva do 
que  a  situação  anterior.  Além  da  conservação  importa  pensarmos  que  um  projeto 
ecoturístico  deve  ter  como  uma  de  suas  metas  a  recuperação  de  áreas  depredadas  ou 











de  satisfação  das  necessidades  no  próprio meio  não  lhes  obrigará  à  busca  disto  no meio 
urbano. Quase sempre, no meio rural ou em aldeias ou pequenas comunidades, as pessoas 
acabam por  dividir  suas  terras  com  seus  filhos,  onde  estes  podem construir  suas  casas  e 
constituir uma família. Isto pode ser considerado um tipo de solidariedade com as gerações 
futuras, a qual  seria praticamente  impossível de existir  fora do campo. A sustentabilidade 
buscada no ecoturismo passa, irremediavelmente, por aqui. 
v  Participação da população envolvida; iniciativas dos atores locais; valorização dos recursos 
naturais,  arquitetônicos  e  culturais;  valorização  do  conhecimento  local;  autonomia  da 
população  local  em  relação  às  oscilações  externas;  avaliação  das  diversas  dimensões 
envolvidas  na  dinâmica  do  ecoturismo:  a  maior  parte  dos  projetos  de  ecoturismo  está 
localizada  e  é  desenvolvida  em  pequenas  áreas,  onde,  em geral,  todos  os  moradores  se 
conhecem  e  possuem  algumas  identidades  comuns.  Mesmo  que  haja  contradições  de 
interesses entre os locais, fato normal em sociedades democráticas, tal população deve ser 
envolvida no processo de planejamento, elaboração, organização e execução das atividades 




culturais  e  arquitetônicos,  porque  fazem  parte  da  vida  dos  locais.  Esta  valorização 
reconhece  e  incentiva  o  uso  do  conhecimento  local  (que,  em  alguns  casos,  pode  ser  um 
conhecimento  ecológico  tradicional). Neste  contexto,  tece­se  uma  trama que  empodera  e 
confere  autonomia  à  comunidade,  ampliando  as  redes  de  auto­ajuda,  protegendo  assim  a 
mesma das  oscilações  externas. O  envolvimento da população  local,  o  reconhecimento  e 
valorização do patrimônio e do conhecimento tradicional possibilitam ainda que projetos de 
ecoturismo  sejam  planejados  e  desenvolvidos  sob  a  ótica  da  comunidade,  de  suas 
necessidades  e  desejos,  e  das  relações  de  simbiose  e  troca  entre  ser  humano  e  meio 
ambiente. 
v  Consolidação  progressiva  de  um  sistema  de  planejamento  e  gestão  descentralizado; 
elaboração  de  um  novo  sistema  social:  O DTS,  já  em  sua  própria  conceituação,  nos  faz 
refletir sobre o fato de que a base de um modelo de desenvolvimento voltado aos interesses 
e  necessidades  locais  deve  ser  planejada  em  nível  local.  Os  modelos  descendentes  de 
desenvolvimento  (top  down),  tecnocratas  ou  autoritários,  não  levam  em  conta  as 
peculiaridades regionais. A implantação de sistemas de auto­gestão, que não desconhece os
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outros níveis  (acima e abaixo de  seu próprio  nível), pode ser alavancada por projetos de 
ecoturismo,  pois  estes,  se  planejados  e  desenvolvidos  sob  os  princípios  aqui  debatidos, 
podem  gerar  um  processo  positivo  de  auto­organização  e  de  ampliação  da  consciência 
(social,  política  e  ambiental)  que  permite  a  concretização  dos  desejos  da  comunidade  e 
assegura  a  integração  articulada  com  outros  níveis  de  organização  social,  ultrapassando 
assim as indesejadas iniciativas individuais, descoladas do contexto e fadadas ao fracasso. 
A auto­organização gera, ainda, o intercâmbio, as trocas e a solidariedade entre iniciativas 
locais,  não  se  limitando  a  simples  justaposições  de  iniciativas,  mas  caracterizando  a 
formação de redes, as quais, no  linguajar econômico, podem constituir pólos, clusters, ou 
arranjos produtivos locais. 
v  Programas  educacionais;  educação  do  visitante:  Podemos  pensar  que  os  programas  de 
educação  vão  desde  a  educação  escolar  formal,  passando  pela  educação  ambiental, 
educação  para  o  lazer,  para  a  cidadania,  educação  cívica  (o  direito  ao  voto  e  à 
representatividade),  formação  profissional,  até  a  educação  para  repensar  modelos  de 
desenvolvimento e delimitação das necessidades. Isto implica dizer, por exemplo, que um 
programa de educação  importante para países em desenvolvimento deveria mostrar que o 
modelo  de desenvolvimento  dos  países mais  ricos  não  se  adapta  a outros  países;  deveria 
mostrar que as necessidades dos habitantes mais abastados do planeta são aberrações (em 
termos  de  produção,  consumo,  resíduos  e  desperdícios)  se  comparadas  às  necessidades 
básicas  às  quais  todos  temos  direito.  Mas  não  numa  ótica  de  denúncia  vazia  ou 
conformista,  e  sim  indicando  a  necessidade  de  uma  revisão  global  dos  modelos  de 
produção e consumo, que pode ter nos países em desenvolvimento sua gênese. Os projetos 
ecoturísticos  contribuem  também  para  a  educação  do  turista  (além  do  trabalhador  do/no 
ramo). Seja de forma planejada e elaborada, seja pela experiência estética vivida na própria 
atividade  ecoturística,  alguma  transformação  acontece  no  indivíduo,  a  qual  pode 
desembocar em comportamentos mais éticos, mais centrados em uma relação de respeito e 
diálogo com os outros seres humanos ou com o que nos cerca. A educação do visitante traz 
ainda  elementos  de  valorização  do  patrimônio  local,  reconhecimento  de  suas 
especificidades,  e  apropriação  de  conceitos  e  valores  diferentes  daqueles  vividos 
cotidianamente. 
As convergências apontadas são referências  importantes para as análises dos dados de 
campo  coletados. Também  foram  imprescindíveis  na  elaboração  dos  instrumentos  de  coleta, 
especialmente o questionário.
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No  início  deste  capítulo,  foram  apresentados  os  padrões  dominantes  de 
desenvolvimento das sociedades ocidentais modernas, e  também um formato alternativo, não 
apenas  prático,  mas  firmemente  balizado  por  princípios  éticos  e  pela  busca  incessante  da 
eqüidade social e da prudência ambiental. Isto feito, foram listadas algumas possibilidades de 
uma  atividade  como  o  turismo  contribuir  para  um  processo  de  desenvolvimento  territorial 
sustentável. 
Para isto, apresentou­se uma revisão da literatura sobre o turismo, com destaque para as 
produções  brasileiras,  posto  que  estas  já  explicitam  a  necessidade  de  uma  reflexão  mais 
criteriosa  sobre  um  turismo  ajustado  à  realidade  do  nosso  país,  em  termos  de  geração  de 
emprego e renda, estilo de dinamização cultural e promoção da prudência ecológica 
Na  seqüência,  foi  desenvolvida  uma  síntese  dos  pontos  comuns  entre  a  atividade 
turística e o DTS, fazendo coro com aqueles que apontam esta atividade como grande potencial 
para  um processo  de desenvolvimento  endógeno. Esta  síntese,  no  que diz  respeito  ao  tempo 
cronológico,  foi  efetivada  antes  de  nosso  trabalho  de  campo,  possibilitando  assim  uma 
apreensão da realidade estudada bastante centrada neste arcabouço teórico.
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mesorregião de Santa Catarina. Estas  três partes  iniciam no  litoral e avançam em direção ao 
planalto  serrano.  A  porção  litorânea  tem  as  cidades  de  Itajaí  e  Balneário  Camboríu  como 
principais  expressões.  De  colonizações  portuguesa  e  açoriana,  apresenta  arquitetura, 
gastronomia e expressões culturais bastante típicas. 
À medida que se afasta da  franja  litorânea, o vale assume outros contornos, os quais 
anunciam  outras  origens  colonizadoras,  marcadamente  a  germânica.  Esta  porção  é  chamada 
Médio Vale do Itajaí. A principal cidade é Blumenau, com amplo destaque nacional em termos 
turísticos, especialmente pela realização anual da Oktoberfest. 












Uma  das  atividades  que  impulsionou  o  desenvolvimento  econômico  da  região  foi  a 
extração da madeira a partir da década de 30 com a Estrada de Ferro Santa Catarina. A 
partir  de  1989,  com  a  adoção  de  uma  legislação  mais  rígida  para  preservar  a  Mata 
Atlântica  essa  atividade  entrou  em  declínio.  Atualmente  a  região  apresenta  uma 





A  colonização  da  região,  como mencionado,  se  dá  no  final  do  século XIX,  porém  a 








encaminhamento  da  economia  da  região.  Assim,  as  atividades  primárias  impulsionaram  o 
surgimento de uma base industrial de produtos alimentares e madeireiros presentes até hoje em 
muitos municípios (IEL, 2001). 
À época da chegada do  imigrante europeu, o Vale do  Itajaí era povoado pelos  índios 
Xokleng.  Estes  dependiam  da  caça  e  da  coleta,  o  que  os  obrigava  a  dominar  um  enorme 
território. Eles teciam suas roupas utilizando fibras de urtiga, eram habilidosos construtores de 






de  uma  história  do  sucesso  da  colonização  que,  quando  se  remete  aos  índios,  o  faz 
apenas  para  incluí­los  como  um  dos  obstáculos  a  serem  combatidos  ou,  mais  tarde, 
comemorando a vitória de sua exclusão definitiva. (WITTMANN, 2005, p.8). 
A Reserva Duque de Caxias foi criada para agrupar os Xokleng após a pacificação em 
1914. Esta  se  localiza  nos municípios  de  Ibirama,  José Boiteux, Vitor Meireles,  Itaiópolis  e 
Doutor  Pedrinho  e  compreende  uma  área  de  14.156  hectares.  A  adaptação  dos  Xokleng  ao 




dispensá­los  da  necessidade  da  caça.  O  produto  disto,  no  decorrer  dos  anos,  foi  o
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desenraizamento cultural dos Xokleng, forçando­os a abandonar suas tradições e reduzindo­os 
à  condição  de  dependentes  da  “caridade”  do  Estado.  Perdida  a  integração  com  o  meio 
ambiente,  chegaram  a  desmatar  completamente  suas  áreas,  motivados  pelas  madeireiras. 




Na  década  de  1970  ocorreu  a  construção  da  barragem  para  contenção  de  cheias, 
inviabilizando  a  utilização  de  870  hectares  de  terras  férteis  (ribeirinhas  e  de  várzea).  Isto 
obrigou  a  comunidade  Xokleng  a  ocupar  áreas  montanhosas  e  irregulares  para  obtenção  de 
alimento  e  moradia  (SIEGEL,  2005).  Atualmente,  uma  das  principais  reivindicações  dos 
Xokleng  é  a  ampliação  da  Reserva,  de  14.156  para  37  mil  hectares.  Essa  questão  continua 
indefinida,  causando  conflitos  e  tensões  entre  índios  e  agricultores  nas  proximidades  da 
Reserva. 
Com  o  passar  dos  anos,  a  região  cresceu  e  se  desenvolveu.  As  indústrias  metal­ 
mecânica  e  têxtil  foram  altamente  significativas  neste  movimento,  assim  como  o  setor 
madeireiro, até meados dos anos 70. Os últimos censos demográficos do IBGE mostram que 
havia  na  década  de  70  uma  predominância  da  população  rural  em  relação  à  urbana.  Essa 









maior  população  urbana  dentre  os  municípios  do  Alto  Vale  do  Itajaí,  mas,  por  outro  lado, 







história  de  colonização  e  povoamento  comuns,  é  preciso  atentar  para  o  fato  de  que  as 
articulações  intermunicipais  possibilitam  diagnósticos  das  atuais  e  potenciais  vocações  do 
território.  Tais  articulações  deverão  agir  no  compartilhamento  da  formulação  de  planos  de 
desenvolvimento  microrregional,  bem  como  oportunizar  financiamentos  com  o  apoio 




Sul, 40  SDR  Ibirama 41  e  SDR  Ituporanga, 42  sendo  que  os  municípios  de  Apiúna  e  Ascurra, 
vinculados  à  SDR  de  Ibirama,  e  Alfredo  Wagner  e  Leoberto  Leal,  vinculados  à  SDR  de 










O Estado  de  Santa Catarina  possui  quatro  divisões  regionais  diferentes:  a  divisão  do 
IBGE, que divide o Estado em 6 mesorregiões e 20 microrregiões homogêneas; a divisão das 




municípios:  Vitor  Meirelles,  José  Boiteux,  Witmarsun,  Dona  Emma,  Presidente  Getúlio,  Lontras,  Apiúna, 
Ascurra e Presidente Nereu. 
42  Fazem  parte  da  Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Regional  da  Microrregião  de  Ituporanga  os 
seguintes municípios: Alfredo Wagner, Atalanta, Chapadão  do Lageado,  Imbuia,  Petrolândia, Leoberto Leal, 
Vidal Ramos, Aurora e Agrolândia.
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Associações de Municípios, em 21  regiões  espontâneas; as 10  regiões  hidrográficas;  e as 30 
Secretarias  Regionais  de  Desenvolvimento. 43  A  opção  pelo  recorte  das  Associações  de 
Municípios  se  justifica  principalmente  pelo  fato  de  serem  regiões  denominadas  de 
“espontâneas”,  ou  seja,  associações  que  começaram  a  ser  criadas  a  partir  de  1961  pelos 
municípios  interessados,  sem  a  influência  direta  do  Governo  do  Estado.  Como  já  vimos,  o 




Vale  do  Itajaí.  A  região  da  AMAVI  pode  ser  considerada  inicialmente  como  “território 
construído”  e  posteriormente  como  “território  dado”.  Observou­se  através  das  entrevistas 
exploratórias  que  a  AMAVI  representa  uma  importante  instituição  para  os  municípios 
membros, e a regionalização por ela apropriada é aceita e reafirmada se observados os aspectos 
históricos,  socioecológicos,  culturais,  identitários,  políticos  e  econômicos  do  Alto  Vale  do 
Itajaí. 
A região da AMAVI compreende o Alto Vale do Itajaí, que corresponde a 7,68% da 
área  total  do  Estado  de  Santa  Catarina.  É  composta  por  28  municípios  totalizando  242.610 
habitantes,  sendo  eles:  Agronômica,  Atalanta,  Aurora,  Braço  do  Trombudo,  Dona  Emma, 
Ibirama,  Imbuia,  Ituporanga,  José  Boiteux,  Laurentino,  Lontras,  Mirim  Doce,  Petrolândia, 
Pouso Redondo, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do 
Sul,  Salete,  Santa  Terezinha,  Taió,  Trombudo  Central,  Vidal  Ramos,  Vitor  Meirelles, 
Witmarsum. A localização desta região está apresentada na figura 1, na Introdução. 
2.2  O CENÁRIO CONTEMPORANEO 




SDRs  existentes  até  então  reduziram­se  a  22  com  uma  nova  titulação:  Secretarias  de  Estado  de 
Desenvolvimento  Regional  das Microrregiões;  porém  foram  criadas  8  novas  secretarias,  agora  chamadas  de 
Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional das Mesorregiões.
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de  pólos  setoriais,  vinculados  a  cidades  de  porte  médio.  Ou  seja,  diferentemente  da  grande 
maioria dos estados brasileiros, sua indústria não está concentrada na capital, mas, ao contrário, 
distribuída em seis eixos  setorialmente especializados, organizados  no entorno de cidades de 
médio  porte.  Em  se  tratando  dos  diversos  setores  da  economia  catarinense  há  larga 
possibilidade de as aglomerações apontadas na atualidade contribuírem com a perspectiva do 
desenvolvimento  territorial  integrado  e  sustentável.  No  entanto,  também,  com  a  crise 
econômica 44  que  assolou  as  empresas  do  segmento  têxtil  do  Estado,  em  virtude  da 
especialização das cidades nesse segmento, passou­se a pensar que a diversificação poderia ser 
a  alternativa  para  a  saída  da  crise,  apontando  para  um  novo  rumo  do  modelo  de 
desenvolvimento catarinense. 
Em  se  tratando  do  território  aqui  apresentado,  contempla  uma  região  diversa,  que 
compreende 28 municípios. Os dados do  IBGE (2002)  revelam a grande heterogeneidade da 
região, onde se encontram municípios com alta atividade produtiva e uma população urbana 
significativa. Existem  também municípios que possuem pouca  representatividade  no setor de 
transformação e uma população rural, muitas vezes, com o dobro ou mais da população urbana. 
A cidade de Rio do Sul é a maior e mais  “desenvolvida economicamente”. Observa­se  nesta 
região,  num  primeiro  momento,  um  largo  potencial  para  o  ecoturismo,  municípios  que 
possuem  atividades  ligadas  ao  setor  têxtil/confecções  com  grande  representatividade  no 
segmento,  além  de  uma  grande  área  rural.  No  que  diz  respeito  ao  DTS,  a  partir  das 
características  dessa  região,  é  possível  vislumbrá­la  mais  próxima  do  conceito  de  “território 





século  XIX  se  intensificou  no  século  XX,  em  especial  nas  duas  primeiras  décadas.  Na  sua 
grande maioria,  como  já  exposto  anteriormente,  os  imigrantes  do Alto Vale  dedicaram­se  à 









Mata  Atlântica,  essa  atividade  entrou  em  declínio.  Atualmente,  a  região  apresenta  uma 
atividade econômica baseada na agricultura familiar e na industrialização diversificada. 
Nas décadas de 1960 e 1970, a atividade de  extração da madeira  foi  relevante para  a 
economia do Alto Vale do Itajaí (SOUZA, 2003). Até meados dos anos 80, conforme Triches, 
Poleza e Casarotto Filho (2006), a extração da madeira ainda possuía alguma expressão. Essa 











Uma  parcela  significativa  da  população,  cerca  de  49%,  segundo  um  entrevistado 
(funcionário da AMAVI), reside no campo, em cerca de 24.000 pequenas propriedades. Para o 








Quanto  às  atividades,  os  dados  estatísticos  do  IBGE  demonstram  a  evolução  da 
agricultura  e  pecuária  na  região.  A  tabela  1  é  ilustrativa  no  que  tange  à  área  colhida  e  à 
quantidade produzida da lavoura temporária nos municípios da AMAVI segundo IBGE. 






1999  2003  1999  2003 
Agrolândia  4.384  4.487  27.582  30.011 
Agronômica  4.622  5.786  28.412  34.888 
Atalanta  2.916  2.823  17.923  17.309 
Aurora  5.522  6.000  43.942  49.188 
Braço do Trompudo  1.031  1.249  8.968  13.907 
Chapadão do Lageado  2.639  3.002  21.060  23.489 
Dona Emma  2.237  2.582  7.929  9.821 
Ibir ama  1.471  1.270  6.895  7.158 
Imbuia  5.051  5.245  33.876  43.974 
Ituporanga  15.326  18.205  152.583  165.120 
José Boiteux  2.411  1.773  6.950  5.582 
Laurentino  1.633  1.880  9.102  9.427 
Lontras  2.741  2.863  17.158  21.611 
Mirim Doce  2.298  2.180  16.342  16.898 
Petrolândia  7.097  6.502  45.628  40.674 
Pouso Redondo  6.916  7.731  35.427  40.586 
Presidente Getúlio  3.940  4.351  12.858  17.060 
Presidente Nereu  2.243  1.731  5.725  4.997 
Rio do Campo  5.514  5.188  19.360  21.225 
Rio do Sul  2.162  2.216  11.405  12.979 
Rio d'Oeste  5.038  5.621  25.025  29.512 
Salete  2.765  2.159  10.382  7.409 
Santa Teresina  10.863  11.663  31.978  35.198 
Taió  7.174  8.449  37.636  50.387 
Trompudo Central  2.450  2.819  26.762  38.341 
Vidal Ramos  6.483  6.880  31.275  35.007 
Vitor Meireles  3.929  4.556  14.997  17.268 













agricultores e existe uma grande dependência de combustível  fóssil;   por  isso, o entrevistado 









1999  2003  1999  2003  1999  2003 
Agrolândia  8.700  8.500  20.500  16.000  55.500  50.000 
Agronômica  3.550  3.550  4.900  5.570  10.500  10.500 
Atalanta  5.100  5.100  8.000  7.950  49.500  48.500 
Aurora  8.500  8.100  7.950  7.500  47.000  44.000 
Braço do Trombudo  4.800  5.200  1.460  1.850  6.000  40.000 
Chapadão do Lageado  4.130  5.000  2.800  3.000  11.700  11.500 
Dona Emma  7.500  7.300  2.450  2.600  8.500  9.000 
Ibir ama  5.100  5.000  2.600  3.350  7.800  8.000 
Imbuia  6.400  5.850  3.600  3.350  21.000  21.000 
Ituporanga  12.800  11.800  15.700  17.700  54.500  55.000 
José Boiteux  3.950  3.800  2.400  2.400  11.000  10.000 
Laurentino  3.500  3.950  2.900  5.550  150.000  35.500 
Lontras  7.200  6.200  2.750  2.520  28.000  23.750 
Mirim Doce  5.200  6.208  5.800  9.108  168.000  125.000 
Petrolândia  11.600  12.000  5.800  6.200  28.500  28.500 
Pouso Redondo  13.630  15.515  4.750  7.300  125.477  464.000 
Presidente Getúlio  15.500  14.300  9.600  16.550  22.000  22.000 
Presidente Nereu  4.750  5.000  4.340  3.760  11.600  17.000 
Rio do Campo  12.500  11.000  5.600  6.200  200.000  120.000 
Rio do Sul  6.200  7.500  8.200  10.550  8.500  11.000 
Rio d'Oeste  12.500  11.900  11.500  12.000  20.000  18.000 
Salete  8.600  8.200  9.700  7.400  615.000  425.000 
Santa Terezinha  12.500  11.000  15.250  10.850  65.000  55.000 
Taió  22.000  22.000  21.500  24.400  1.150.000  795.000 
trompudo Central  4.000  4.200  8.700  13.100  18.000  21.000 
Vidal Ramos  8.850  8.500  4.880  5.000  22.000  21.500
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Vitor Meireles  7.500  6.200  4.350  4.150  17.000  16.000 
Witmarsum  8.200  8.100  2.550  3.350  24.000  25.000 
FONTE: PPM/IBGE (2003) 
(1) Este efetivo compõe­se de galos, frangos e pintos. 
A  tabela 2 demonstra,  sobre os  rebanhos de bovinos, que a cidade de Taió é a maior 
produtora,  sem grandes alterações desde 1999 a  2003. Seguida por Pouso Redondo, onde  se 
verifica  um  acréscimo  de  13.630  para  15.515,  e  em  seguida  pelo  município  de  Presidente 
Getúlio,  que  no  mesmo  período  apresentou  uma  queda  de  15.500  para  14.300.  Quanto  ao 
rebanho  de  suínos,  nota­se  que  este  é  maior  também  na  cidade  de  Taió,  apresentando  um 
acréscimo,  entre  1999  e  2003,  de  21.500  para  24.400,  seguido  por  Ituporanga,  com  um 
acréscimo de 15.700 para 17.700. Já, em Presidente Getúlio, há um acréscimo significativo: de 
9.600 para 16.550. Quanto ao rebanho de aves, verifica­se que em proporções é maior do que o 
bovino  e  o  suíno,  e  as  cidades  que  contemplam  o  maior  rebanho  são:  Taió,  mas  com  um 












1999  2003  1999  2003 
Agrolândia  2.350  2.400  4.079  4.272 
Agronômica  1.050  1.400  1.470  2.100 
Atalanta  1.500  1.600  2.730  3.011 
Aurora  2.250  2.450  3.600  4.121 
Braço do Trombudo  1.750  1.900  2.625  3.325 
Chapadão do Lageado  1.150  1.300  1.782  2.184 
Dona Emma  1.600  1.960  2.880  3.620 
Ibir ama  1.790  2.000  3.528  3.940 
Imbuia  1.800  1.950  2.790  3.218 
Ituporanga  3.650  4.070  5.840  6.919 
José Boiteux  1.150  1.500  2.012  2.775 
Laurentino  1.100  1.530  2.035  2.816 
Lontras  2.050  2.400  3.045  3.960
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Mirim Doce  1.300  1.320  2.021  2.001 
Petrolândia  2.800  3.500  5.404  6.475 
Pouso Redondo  4.300  4.360  5.750  3.815 
Presidente Getúlio  4.950  5.300  9.702  10.385 
Presidente Nereu  650  800  942  1.152 
Rio do Campo  3.100  3.000  4.650  3.600 
Rio do Sul  1.900  2.100  3.040  3.675 
Rio d'Oeste  5.000  6.000  8.500  10.440 
Salete  2.800  2.700  5.600  5.400 
Santa Teresina  1.800  1.900  3.200  3.308 
Taió  6.050  6.100  10.300  10.382 
Trombudo Central  1.100  1.300  1.980  2.340 
Vidal Ramos  1.600  1.850  2.320  3.110 
Vitor Meireles  1.650  1.900  2.723  3.230 
Witmarsum  2.500  2.700  4.375  4.850 
FONTE: PPM/IBGE 
Pela  tabela  3  verifica­se,  novamente,  a  expressão  do município  de Taió,  no  qual  está 
concentrada a maior quantidade de vacas ordenhadas em 2003, com 6.100, produzindo 10.383 
mil  litros,  havendo  um  pequeno  aumento  no  número  de  vacas  ordenhadas  e  quantidade 
produzida  em  relação  a  1999. Rio  d’Oeste  possui  a maior  quantidade  produzida,  10.440 mil 
litros  em  2003  com  6.000  vacas  ordenhadas,  enquanto  que  em  1999  possuía  5.000  vacas 














O  desenvolvimento  econômico  da  região  iniciou­se  com  a  agroindústria  e  uma 
agricultura  de  subsistência,  e  com  as  indústrias  madeireiras­extrativistas  (madeira  nativas, 
como  a  canela,  etc.)  que  ainda  possuem  certa  tradição.  Logo,  assiste­se  ao  surgimento  da 
indústria  metalúrgica  de  produção  de  equipamentos  para  proporcionar  a  sustentação  da 
atividade da madeira e da agroindústria. A extração de madeira foi proibida, a partir da década 
de  1980,  com  a  fiscalização  e  legislações  ambientais  cada  vez  mais  sofisticadas.  Assim,  os 
empresários  do  setor  madeireiro  migraram  para  outros  segmentos,  e  com  isso  a  atividade 
metalúrgica  passou  a  produzir  equipamentos  para  outros  setores. Atualmente,  a  indústria  da 
região vem­se diversificando, em especial com o crescimento do setor têxtil­confecções. 
O  setor  metal­mecânico  destaca­se  nos  cenários  estadual  e  nacional.  Observa­se  a 
influência  das  regiões  tradicionalmente  dedicadas  a  esse  segmento  sobre  o  crescimento  do 
setor  no  Alto  Vale  do  Itajaí.  Comenta  um  entrevistado  da  AMAVI  que  havia  um  fluxo  de 
pessoas  indo  a  Joinville  (cidade  especializada  no  segmento metal­mecânico)  para  estudar,  e 
que a maioria não retornava. O território acabava por se constituir em moradia da população 
não  ativa  (crianças,  adolescentes  e  idosos).  Os  jovens  e  adultos  (população  ativa),  não 
permaneciam  na  região.    Atualmente,  isto  continua  acontecendo,  mas  em  proporções  muito 
menores e é um quadro em franco processo de reversão. 
Outro segmento de destaque é o têxtil­confecções: composto por empresas formais, em 
geral  de  pequeno  porte,  mas  também  por  atividades  informais,  como  as  sacoleiras,  facções 
(jeans  e  malha).  Por  fim,  alguns  entrevistados  vêm  apontando  para  o  ressurgimento  da 
indústria madeireira com o reflorestamento voltado à exportação (100% exportação). 
Conclui Souza  (2003) que a  região  tem certa singularidade em virtude de seu parque 








pólo têxtil,  em Rio do Sul,  e uma associação de produtores orgânicos em Aurora  (em outras 
regiões  também  se  verifica  essa  tendência,  como  em Agrolândia  e Atalanta). Em  relação  ao 





de  fábricas  situadas  às  margens  da  rodovia  SC  470,  arrebatando  uma  clientela  que  está  de 
passagem. 
Quanto  ao  número  de  empresas  por  setor,  verifica­se  na  tabela  4  o  detalhamento  das 
atividades  da  região  por  município.  As  informações  apresentadas  contemplam  os  setores: 
indústria de transformação; agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal; comércio, 
reparação  de  veículos  automotores,  objetos  pessoais  e  domésticos;  construção;  transporte, 





MUNICÍPIO  INDUSTRIA AGRICULTURA  COMERCIO CONSTRUÇÃO  TRANSPORTES PESCA  FINANCEIRA  EDUCAÇÃO  IMOBILIARIO  EXTRATIVA  SAUDE  TOTAL 
Agrolândia  98  7  152  9  8  1  13  17  4  309 
Agronômica  27  3  80  5  1  3  14  13  2  148 
Atalanta  17  34  1  1  2  1  56 
Aurora  32  2  67  5  18  10  5  1  140 
Braço Trombudo  25  1  43  1  1  9  2  82 
Chapadão do Lageado 
13  1  14 
Dona Emma  47  1  44  2  6  1  5  5  1  112 
Ibirama  204  4  268  9  31  6  31  41  2  9  605 
Imbuia  11  2  123  5  3  10  2  1  157 
Ituporanga  113  1  472  23  20  7  11  44  1  11  703 
José Boiteux  39  2  45  4  12  2  4  1  3  112 
Laurentino  89  1  110  3  10  1  2  18  1  235 
Lontras  79  3  108  4  13  1  14  222 
Mirim Doce  18  32  2  1  3  56 
Petrolândia  24  1  92  3  5  1  7  1  1  135 
Pouso Redondo  98  8  152  8  20  3  12  1  4  306 
Pres. Getúlio  113  1  205  8  40  2  17  22  1  5  414 
Presidente Nereu  6  1  25  2  3  1  38 
Rio do Campo  35  7  92  8  5  1  2  8  1  159 
Rio do Oeste  83  1  88  5  6  19  12  1  1  216 
Rio do Sul  590  10  1363  46  79  25  32  283  5  47  2480 
Salete  56  8  143  5  35  3  31  2  283 
Santa Terezinha  17  1  72  5  4  11  2  112 
Taió  159  11  263  8  47  5  11  45  1  11  561 
Trombudo Central  37  2  102  8  9  1  4  29  42  4  238 
Vidal Ramos  18  1  78  3  7  18  6  3  134 
Vitor Meireles  30  11  74  3  15  13  4  1  151 
Witmarsum  28  40  1  3  3  5  80 
Total  2093  90  4380  184  401  2  52  244  640  57  115  8258
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FONTE: Adaptado do IBGE (2002) 






técnicas  realizadas  no âmbito do projeto  integrado, mostram que grande parte das  iniciativas 
vinculadas  ao  setor  turístico  são  informais;  por  isso,  ficam  à margem das  pesquisas  oficiais. 
Não foram encontrados dados específicos sobre a movimentação econômica com o turismo. No 
Portal  Turístico  de  Ibirama,  por  exemplo,  são  realizados  apenas  alguns  questionários  com 
turistas  de  passagem  que  param  no  Portal.  Além  disso,  os  dados  ali  obtidos  são  enviados  à 
Secretaria Estadual  responsável pelo  setor  turístico, a qual os adiciona aos dados obtidos em 





de  pólo  industrial  ante  as  outras  cidades.  Porém,  o  comércio  de  Rio  do  Sul  também  é 
significativo, contemplando 1.363 estabelecimentos. Na posição oposta, Chapadão do Lageado 
não tem representação significativa de estabelecimentos em nenhuma das áreas apontadas. 








2003,  e  Ibirama  de  95  estabelecimentos  para  141.  Verifica­se  que  o  município  que  possui 
maior  número  de  estabelecimentos  é  Rio  do  Sul,  porém  no  que  se  refere  ao  número  de 






1996  1997  1998  1999  2000  2001  2002  2003  1996  1997  1998  1999  2000  2001  2002  2003 
Agrolândia  39  55  57  55  58  56  58  60  615  767  700  733  785  857  1.062  1.039 
Agronômica  14  19  18  21  20  21  24  22  114  124  149  147  176  186  222  224 
Atalanta  12  13  15  14  16  15  14  17  71  121  161  158  178  181  195  196 
Aurora  22  23  21  23  18  17  13  15  52  60  101  72  100  81  41  2.068 
Braço do Trombudo  16  17  16  15  15  13  15  18  362  366  368  356  397  402  482  503 
Chapadão do Lageado  1  1  1  1  1  ­  1  2  ...  ...  ...  ...  ...  ...  ...  ... 
Dona Emma  19  19  21  24  27  26  27  26  231  205  191  269  230  253  254  250 
Ibirama  95  109  120  128  140  153  141  132  2.741  2.529  2.510  2.768  2.948  2.712  2.829  17.200 
Imbuia  5  4  6  6  6  7  9  9  4  5  7  9  12  12  13  7 
Ituporanga  69  70  78  76  80  81  85  87  448  505  568  650  688  769  586  950 
José Boiteux  12  10  8  9  16  23  21  21  109  114  124  127  148  171  154  4.185 
Laurentino  41  49  56  62  59  67  65  71  241  259  264  297  504  533  556  613 
Lontras  38  46  54  56  54  64  66  72  521  560  648  762  844  885  659  776 
Mirim Doce  8  9  8  9  7  9  10  10  213  217  98  89  148  148  144  122 
Petrolândia  11  14  14  14  15  15  17  16  47  69  35  34  72  108  97  92 
Presidente Getúlio  57  71  70  76  81  91  93  104  1.566  1.755  1.711  1.930  1.907  2.152  2.183  2.207 
Presidente Nereu  ­  1  1  1  3  6  6  5  ...  ...  ...  ...  ...  1  2  5 
Rio do Campo  17  21  24  23  25  26  26  31  214  215  343  309  372  479  447  440 
Rio do Oeste  50  50  48  54  56  56  58  66  299  321  316  475  614  575  573  486 
Rio do Sul  344  371  390  406  427  447  452  463  4.189  4.290  3.968  4.429  5.029  5.148  5.647  10.388 
Salete  24  30  31  37  39  47  50  53  828  863  822  1.041  1.054  1.025  1.172  1.099 
Santa Terezinha  6  8  10  7  7  11  10  10  26  22  33  17  26  39  32  35 
Taió  85  96  99  109  102  102  99  108  1.122  1.222  1.234  1.167  1.213  1.190  1.260  3.517 
Trombudo Central  51  56  52  59  58  59  64  66  571  499  451  511  549  622  638  697 
Vidal Ramos  13  10  11  12  13  14  11  10  122  35  41  116  146  145  62  50 
Vítor Meireles  17  19  16  16  16  17  15  15  65  86  98  135  144  189  160  190 
Witmarsum  10  10  12  16  19  24  24  24  57  89  90  113  158  200  218  212 
Total  1.076  1.201  1.257  1.329  1.378  1.467  1.474  1.533  14.828  15.298  15.031  16.714  18.442  19.063  19.688  47.551
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esses  municípios,  bem  como  todos  os  outros  municípios  integrantes  do  Alto  Vale,  estão 
trilhando uma  “trajetória  de  crescimento”,  do  ponto  de vista  econômico.  Porém esses  dados 











Agrolândia  192.3  44.5  40.6 
Agronômica  116.7  37.0  36.5 
Atalanta  98.1  37.7  35.0 
Aurora  226.4  23.2  24.2 
Braço do Trompudo  90  23.5  35.4 
Chapadão do Lageado  113.9  24.8  22.5 
Dona Emma  146.6  27.0  22.6 
Ibir ama  268.5  50.2  58.8 
Imbuia  124.1  40.3  42.2 
Ituporanga  335.7  56.5  58.0 
José Boiteux  358.6  13.3  12.8 
Laurentino  67.9  83.4  74.6 
Lontras  197.5  38.4  42.4 
Mirim Doce  333.9  11.7  8.2 
Petrolândia  251.6  26.0  25.5 
Pouso Redondo  363.9  33.6  33.3 
Presidente Getúlio  322.4  35.3  38.2 
Presidente Nereu  224.9  12.3  10.2 
Rio d'Oeste  244.7  23.9  27.5 
Rio do Campo  496.9  14.1  13.1 
Rio do Sul  261.2  174.8  197.7 
Salete  167.4  48.3  42.6 
Santa Terezinha  722.2  11.9  12.2 
Taió  715.2  18.5  22.7 
Trombudo Central  101.6  52.9  56.8 
Vidal Ramos  343.8  18.3  18.2 
Vitor Meireles  423.8  11.5  13.0 


















De  maneira  geral,  percebe­se  que  a  AMAVI  vem  sendo  a  entidade  responsável  por 
encaminhar ações conjuntas de planejamento e gestão do território a médio e longo prazos. A 






destaque nesta parte do modelo  é a  busca de  indicadores de possíveis mudanças na  realidade socioambiental a 
partir  dos  dados  encontrados.  Os  sub­itens  que  vão  desde  o  2.3.1,  passando  pelas  letras A  até  B,  até  o  2.3.2, 
reproduzem o mesmo esquema produzido no referido modelo. 






Vale  a  pena  salientar  ainda  que  o  planejamento  e  a  gestão  assumem  características 
diferenciadas entre a AMAVI e as SDRs, posto que a AMAVI  tem autonomia e se constitui 
individualmente enquanto pessoa jurídica, e as SDRs estão vinculadas ao governo do Estado; 
ainda  que  sua  criação  aponte  para  uma  descentralização  administrativa,  possuem  poderes 
limitados e direcionados por um plano de governo mais geral (top down). 
De  qualquer  forma,  respeitadas  as  devidas  críticas  que  vêm  sendo  efetuadas  a  este 
processo de descentralização, não se pode deixar de mencionar que houve uma ampliação das 
formas de participação dos diferentes grupos  sociais;  nas SDRs,  foram criados conselhos em 
várias áreas, nos quais participam representantes de diversos setores civis. 
É  possível  observar,  tanto  na  AMAVI  quanto  nas  SDRs,  alguns  projetos  que 
incorporam  programas  de  fomento  de  ação  coletiva  –  formação  de  associações,  de 
cooperativas, instalação de fóruns de participação popular, entre outros, apontam nesta direção. 
Nas  SDRs,  no  que  diz  respeito,  por  exemplo,  ao  turismo,  estão  sendo  implementados  dois 
projetos: Meu Lugar, programa elaborado pelo PNUD­ONU, voltado ao desenvolvimento do 
turismo  local, e Acolhida na Colônia, programa de turismo rural desenvolvido primeiramente 
na  região  Sul  de  Santa Catarina,  sem  vínculo  com  o  Estado,  e  agora  difundido  e  ampliado, 
através  de  uma  ação  estatal,  para  outras  regiões.  Pela  AMAVI  estão  sendo  constituídos  e 
encaminhados os projetos Balcão de Negócios, Projeto TREMTUR e Plano Diretor Regional, 
além de algumas parcerias com municípios. 






De  maneira  geral,  o  comércio  é  o  segmento  do  Alto  Vale  do  Itajaí  de  maior 
representatividade,  com  cerca  de  4.380  estabelecimentos  contra  2.093  estabelecimentos  do
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segmento  da  indústria  de  transformação.  Há  também  iniciativas  locais  preocupadas  com  a 
perpetuação  das  empresas  e  o  empreendedorismo  local,  como  é  o  caso  da  incubadora  de 
empresas  sediada  na  região  de  Rio  do  Sul.  No  que  se  refere  às  articulações  entre  setores, 
verifica­se que esta ocorre mais significativamente junto à ACI, 49 de acordo com entrevista do 
representante da seção econômica da AMAVI. 
No  cluster de  jeans, 50  aponta­se para o baixo grau de  intercâmbio entre as empresas. 
Observam­se,  como  espaços  de  articulação  e  representação,  a  Associação  Comercial  e 
Industrial de Rio do Sul, o sindicato do setor metal­mecânico (que é, entre os sindicatos, o mais 
estruturado e articulado) e mesmo a própria AMAVI. 
Junto  ao  setor  industrial,  existem muitas  ações  isoladas,  faltando  integração  entre  os 
setores,  ações  coordenadas  e  alianças.  Segundo  entrevistado  da  AMAVI,  a  indústria  de 
alimentos  poderia  integrar­se  com  a  agricultura,  sugerindo­se  a  construção  de  câmeras 
setoriais,  onde  o  papel  de  articulador  seria  dos  governantes  ou  órgãos  públicos.  Contudo, 
atualmente, os fóruns de discussão locais, em muitos casos, são orientados pelos interesses de 
determinados  governantes.  O  grande  problema,  segundo  o  mesmo  entrevistado,  está  na 
governança:  as  pessoas  aqui  “não  vêem  resultado,  falta  motivação  e  cooperação”,  e  os 
empresários então desanimam. 
O setor do turismo vem tomando espaço em virtude da abundância de recursos hídricos 




fratura,  o  que  propicia  o  aparecimento  de  penhascos  onde,  em  muitos  casos,  existem 
magníficas cachoeiras, algumas com mais de 100 metros de altura. (BRASIL NATURE, 2006). 
A atividade está presente na região em suas diversas dimensões e apresenta algumas iniciativas 
localizadas  que  podem  ser  vistas  como  “germe”  de  um  sistema  maior  e  integrado,  com 
destaque  para  os  municípios  de  Presidente  Getúlio  e  Ibirama.  O  ecoturismo,  apesar  da 
indicação oficial da EMBRATUR, acontece de forma fragmentada e dispersa, ainda que haja, 
em  algumas  localidades,  algumas  conexões  com  pequenas  pousadas,  campings  e  outros 
49 Associação Comercial e Industrial (em especial a de Rio do Sul). 
50 A idéia de que o setor de jeans compõe um cluster não ficou muito explícita nas coletas de dados. Contudo, 







No  que  se  refere  ao  nível  de  valorização  dos  recursos  locais  pelas  ações  produtivas, 
percebe­se  importante  conexão  com  o  ecoturismo;  a  própria  proposta  da  “Acolhida  na 
Colônia” pode proporcionar uma valorização dos recursos naturais e da cultura local. O projeto 
de  reativação  da  estrada  de  ferro  e  do  trem poderá  dinamizar  a  região,  do  ponto  de vista  da 
economia  industrial  e  também  do  ponto  de  vista  do  turismo.  Por  exemplo,  em  Ibirama, 
percebeu­se certa preocupação em evitar a disseminação do turismo de massa. 
Também, quanto à existência de circuitos econômicos  locais,  tem­se duas  indicações, 
segundo  entrevista  com  representantes  da  AMAVI:  a)  o  frigorífico  Pamplona  integra  o 
“colono” e a  indústria ao propiciar  condições de produção e garantir  a compra; o  setor  têxtil 
também  produz  um  circuito  ao  implementar  a  criação  de  centenas  de  “facções” 51  nas 
propriedades rurais familiares, agregando produção agrícola e industrial; b) em Rio do Sul há 
dois roteiros de turismo rural étnico: A Valada Bela Aliança (colonização alemã) e a Valada 
São  Paulo  (colonização  italiana);  em  ambas,  é  possível  desfrutar  de  um  belo  passeio  com 
compras  de  produtos  típicos  (bebidas,  pães,  biscoitos,  geléias,  defumados,  etc.).  Na  Bela 
Aliança,  localidade  em  que  os  moradores  criaram  recentemente  uma  associação  voltada  ao 
desenvolvimento  do  turismo  rural,  o  passeio  culmina  com  uma  cachoeira  onde  se  realiza  o 
“pêndulo humano”. 52 
Ainda  na  direção  da  criação  de  novos  circuitos  ou  roteiros,  a  Universidade  para  o 
Desenvolvimento do Alto Vale do  Itajaí  (UNIDAVI), através de seu curso de Turismo, vem 
desenvolvendo estudos e projetos para implementar novos circuitos na cidade de Rio do Sul. 53 
Em Ibirama, a prefeitura  tem um projeto para  implementar o  roteiro de turismo  rural do Rio 
51  Apesar  dos  aspectos  positivos  destas  facções  caseiras,  não  se  pode  deixar  de  dizer  que,  muitas  vezes, 
















possível  identificar  a  qualidade  das  iniciativas  da  região.  Quanto  à  inovação  tecnológica,  é 





se  de  uma  iniciativa  que  ainda  está  no  papel, mas  que  segundo  entrevistado  será  estudada  e 
viabilizada. 
Sobre  as  formas  de  organização  da  sociedade  civil,  já  foram  citadas  a CRESOL  e  a 
CRAVIL.  Tais  cooperativas  aglutinam,  mais  do  que  qualquer  outro  setor,  os  produtores 
agropecuários. Ainda que  sejam  instituições  significativamente  importantes  para  a  economia 
local,  em especial a CRAVIL, que  trata do  fomento à produção em  si,  é possível  inferir que 
suas  ações  não  caminham  totalmente  na  direção  de  um  desenvolvimento  socioambiental 
equilibrado:  há,  por  exemplo,  distribuição  de  insumos  químicos  e  agrotóxicos.  Também  a 
região  conta  com  a  APREMAVI,  a  qual  tem  relações  em  âmbito  municipal  (prefeituras)  e 
federal (através dos projetos PDA e FNMA). O público da APREMAVI está concentrado nos 
28 municípios que compõem o Alto Vale do Itajaí,  junto às famílias de pequenos produtores; 
no  entanto,  de  acordo  com Souza  (2003)  apenas  140  famílias  estão  sendo  beneficiadas  com 
programas  de  recuperação  de  áreas  degradadas  e  do  solo,  investimentos  e  implantação  da 
agricultura orgânica ou ecológica, e manejo florestal. 
Com  relação  à  existência  de  modalidades  específicas  de  economia  social  e  solidária 
(grau  de  associativismo  e  cooperativismo),  além  de  instituições  capazes  de  organizar  a 














ensino  de  Rio  do  Sul, 54  primeiramente  destacam­se  as  informações  sobre  o  número  de 
estabelecimentos de ensino em 2004. Conforme o IBGE (2006), tem­se: 30 escolas de ensino 
fundamental (11 públicas estaduais, 13 públicas municipais e 6 privadas); 14 escolas de ensino 




Agronômica,  quanto  ao  número  de  estabelecimento  de  ensino,  em  2004,  conforme  o  IBGE 
(2006),  tem­se:  6  estabelecimentos  de  ensino  fundamental  (2  estaduais  e  4  municipais);  2 




Alto  Vale  do  Itajaí,  temos:  a  Universidade  para  o  Desenvolvimento  do  Alto  Vale  do  Itajaí 
(UNIDAVI), 55  com campi em Ituporanga, Rio do Sul, Presidente Getúlio e Taió;  e a Escola 












Agrotécnica  passou  a  ser  idealizada  a  partir  de  agosto  de 1972,  em  razão  da  importância  da 
agricultura  no  contexto  da  atividade  econômica  na  região  do  Alto  Vale  do  Itajaí  e  das 
reivindicações  das  comunidades  rurais  da  região  através  da  Fundação  Educacional  do  Alto 
Vale  do  Itajaí.  Conforme  dados  da  Escola  Agrotécnica  Federal  de  Santa Catarina  (2006),  a 
FEDAVI  foi  o  organismo  que  liderou  o  estudo  de  viabilidade  de  uma  escola  agrotécnica 
federal para o Alto Vale. Assim, em 1986, foi adquirido o imóvel, com área de 192 hectares, 
onde colaboraram 147 doadores, entre  instituições públicas, empresas comerciais,  industriais, 
bancárias e pessoas  físicas de  todo o Alto Vale. E  foi em 1989 que se  iniciaram as obras. A 
empresa responsável pela construção foi a ENGEPASA S.A., sendo que, no início, o convênio 
junto ao Ministério da Educação e do Desporto (MEC) foi assumido pela FEDAVI, mas após 




em  1995. 56  A  atual  estrutura  da  escola  agrotécnica  conta  com  89  servidores  ativos,  12 
funcionários terceirizados e 577 alunos matriculados regularmente, desenvolvendo três cursos 
–  Técnico  em  Agropecuária,  Técnico  em  Zootecnia  e  Técnico  em  Agricultura  –,  além  de 
possuir  uma Casa Familiar  Rural,  um  Jardim  de  Infância  e  ainda os  alunos  classificados  no 
teste de seleção com ingresso em fevereiro de 1998 na instituição (ESCOLA AGROTÉCNICA 
FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2006). 
No que diz  respeito  à  educação,  está  claro  que Rio  do Sul  possui  um papel  bastante 




A UNIDAVI  possui campus  avançado  em  Presidente Getúlio,  atendendo  de maneira 




processo  de  ensino­aprendizagem,  integrando  a  teoria  à  prática  (ESCOLA AGROTÉCNICA  FEDERAL DE 
SANTA CATARINA, 2006).
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Conforme  dados  do  IBGE  (2006),  no  que  se  refere  ao  total  dos  estabelecimentos  de 
saúde  do  município  de  Rio  do  Sul,  verificam­se  41.  Desse  total,  17  são  estabelecimentos 
públicos e 24 são privados. Se comparados os dados de Rio do Sul com um outro município 
que faz parte da SDR Rio do Sul, como Agronômica, tem­se como total de estabelecimentos de 
saúde  apenas  7,  sendo  que  dois  são  públicos  e  cinco  privados.  Conclui­se  então  que  o 
município  de  Rio  do  Sul,  avaliando  dados  como  equipamentos  para  a  área  de  saúde,  entre 
outros, proporciona a toda a região da SDR Rio do Sul serviços na área da saúde. 
Ainda  na  área  da  saúde,  segundo  o  levantamento  realizado  por  Andion  (2005),  no 


















































Observa­se  que,  em  1991,  Ituporanga  detinha  o  maior  índice  de  desenvolvimento 
humano  municipal,  perdendo  esta  posição  para  Rio  do  Sul  na  década  seguinte;  entretanto, 
manteve  um  alto  índice  (0,826).  Já,  os  menores  índices  ficaram  com  o município  de  Santa 
Terezinha, nas duas datas apontadas, mas, ao menos, há uma melhora relativa de uma década 
para  outra.  De  forma  geral,  estes  índices  destacam  um  bom  nível  de  desenvolvimento 
socioeconômico da região, o qual se distingue de várias outras regiões. 






1991  2000  1991  2000  1991  2000 
Agrolândia  87,3  97,4  96,21  99,42  75,59  96,1 
Agronômica  96,24  98,91  99,04  99,77  63,36  96,06 
Atalanta  93,93  100  98,5  99,54  18,97  95,65 
Aurora  90,6  98,88  98,95  99,4  58,57  96,2 
Braço do Trompudo  86,11  97,83  97,25  99,83  49,91  95,86 
Chapadão do Lageado  88,11  98,34  96,22  98,93  15,69  75,56 
Dona Emma  90,45  98,97  96,72  99,84  33,66  94,18 
Ibir ama  94,74  98,23  97,09  99,67  80,17  95,58 
Imbuia  90,46  98,16  97,33  99,87  71,78  95,59 
Ituporanga  92,63  99,11  98,86  99,73  73,17  92,12 
José Boiteux  83,79  97,19  92,36  98,96  51,06  87,42
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Laurentino  98,06  99,17  99,44  99,91  44,41  96,6 
Lontras  91,88  98,75  98,57  99,55  61,8  95,38 
Mirim Doce  89,99  97,36  91,82  98,83  11,66  94,64 
Petrolândia  89,87  98,13  96,02  99,51  55,91  95,96 
Pouso Redondo  91,47  94,99  96,77  98,11  77,46  91,3 
Presidente Getúlio  98,26  98,41  99,46  99,93  84,16  97,54 
Presidente Nereu  84,41  98,9  94,83  99,02  7,99  93,81 
Rio d'Oeste  95,95  99,02  98,94  99,82  79,06  98,53 
Rio do Campo  89,83  94,23  91,99  98,34  49,39  93,27 
Rio do Sul  97,3  99,4  99,89  99,94  79,29  98,12 
Salete  97,96  98,73  98,37  99,9  89,4  93,88 
Santa Terezinha  54,26  71,32  67,4  89,47  1,64  87,46 
Taió  95,58  97,41  97,1  99,61  77,86  97,87 
Trombudo Central  94,81  93,86  99,03  99,72  80,63  99,17 
Vidal Ramos  77,52  98,96  95,63  98,38  54,09  95,65 
Vitor Meireles  82,37  96,94  90  97,32  57,51  84,06 




no  que diz  respeito  à  água  encanada  e  coleta  de  lixo,  é  interessante  verificar  que  esses  dois 
fatores  têm relação direta com a questão ambiental;  conclui­se então, quantitativamente, que 
houve  avanços  em  todos  os  municípios.  Em  alguns  casos,  como  Atalanta  e  Laurentino,  o 
número de domicílios com água encanada chegou à sua totalidade absoluta. No caso de Santa 
Terezinha,  que  possui  os  mais  baixos  índices  de  desenvolvimento  humano,  verifica­se  uma 
melhora significativa nos três aspectos citados. Por sua vez, Rio do Sul apresenta também altos 
índices,  destacando­se  um  avanço  junto  ao  serviço  de  coleta  de  lixo.  Esses  dados,  tomando 






TABELA  9  ­  DISTRIBUIÇÃO  DA  INTENSIDADE  DE  POBREZA  E  PROPORÇÃO  DE 
POBRES NOS MUNICÍPIOS DA AMAVI ­ 1991 E 2000 
INTENSIDADE POBREZA  % DE POBRES MUNICIPIO 
1991  2000  1991  2000 
Agrolândia  41,95  37,04  20,37  40,05 
Agronômica  45,26  31,22  12,25  38,97 
Atalanta  43,13  39,2  19,92  37,54 
Aurora  39,22  29,09  11,94  27,01 
Braço do Trompudo  41,71  37,99  14,87  38,96 
Chapadão do Lageado  38,36  33,74  25,01  34,38 
Dona Emma  44,25  36,4  20,34  41,69 
Ibir ama  35,16  39,62  10,34  26,66 
Imbuia  40,5  32,94  15,65  31,11 
Ituporanga  40,24  37,33  15,21  27,49 
José Boiteux  42,91  48,77  31,25  38,61 
Laurentino  37,91  31,66  10,11  28,79 
Lontras  35,24  40,28  16,86  34,66 
Mirim Doce  47,48  40,73  21,86  51,42 
Petrolândia  41,89  37,09  23,97  44,37 
Pouso Redondo  47,18  38,24  21,45  48,13 
Presidente Getúlio  35,87  29,27  7,35  23,86 
Presidente Nereu  39,91  37,4  26,43  39,98 
Rio d'Oeste  43,38  28,5  10,33  33,59 
Rio do Campo  48,63  41,9  22,91  45,28 
Rio do Sul  32,98  40,28  7,46  13,26 
Salete  41,9  39,26  19,11  39,36 
Santa Teresina  44,06  44,61  49,26  59,25 
Taió  36,41  31,56  18,38  31,56 
Trombudo Central  43,11  35,71  13,98  31,88 
Vidal Ramos  40,42  34,66  20,99  35,97 
Vitor Meireles  43,8  41,33  28,6  47,55 














das  que  visam  à  promoção  social  das  famílias  carentes,  dados  do  ICEPA  e  da  CIDASC 
também apontam um  baixo  nível  de  pobreza  na  região.  Para  estas  instituições,  ainda que  as 
pequenas  propriedades  rurais  enfrentem  dificuldades  cotidianas,  conseguem  satisfazer  suas 
necessidades  básicas  como  alimentação  e  moradia.  Os  sistemas  educacionais  e  de  saúde 
também são apontados como satisfatórios se relacionados ao número de pessoas atendidas. Por 




buscam  outras  formas  de  apontar  os  níveis  de  qualidade  de  vida  de  uma  determinada 
população. 
No  que  diz  respeito  à  participação  comunitária  nos  processos  decisórios,  importa 
lembrar  que  o  ecodesenvolvimento  pressupõe,  entre  outros  itens,  a  constituição  de  uma 
autoridade  horizontal  que  tenha  visão  complexa,  a  participação  das  comunidades  locais  e  a 
educação  preparatória  complementar  das  estruturas  participativas  de  planejamento  e  gestão. 
Para Sachs (1986, p.67), “em vez de voltar as costas ao mercado e ao Estado, a sociedade civil 
deverá procurar, através da luta e negociação, uma distribuição de poder diferente”. 
Assim,  as  associações  civis  sem  fins  lucrativos  adquirem  importância  vital  ao 




















Agrolândia  41  23  265 
Agronômica  16  17  78 
Atalanta  30  11  34 
Aurora  46  10  44 
Braço do Trompudo  16  49  247 
Chapadão do Lageado  10  12  155 
Dona Emma  10  3  15 
Ibir ama  80  103  589 
Imbuia  13  24  186 
Ituporanga  89  223  1 194 
José Boiteux  26  8  38 
Laurentino  20  17  56 
Lontras  31  34  189 
Mirim Doce  13  2  7 
Petrolândia  20  28  214 
Pouso Redondo  30  71  458 
Presidente Getúlio  56  65  445 
Presidente Nereu  8  1  1 
Rio do Campo  18  35  134 
Rio do Oeste  17  42  239 
Rio do Sul  198  733  5 253 
Salete  26  59  314 
Santa Terezinha  13  0  1 
Taió  72  148  690 
Trombudo Central  22  49  156 
Vidal Ramos  25  44  221 
Vitor Meireles  24  16  69 




Esta é uma região que  tem  sido  largamente anunciada como detentora de um vasto e 
rico manancial de recursos naturais. Desde uma flora bastante diversificada, devido à presença 
de Mata Atlântica e  florestas de araucárias,  até uma  fauna, da mesma  forma numerosa, com 





no  abastecimento  para  consumo  humano  e  atividades  econômicas,  ganha  valor  quando 
associado ao ecoturismo. Na mesma direção,  sua geografia  acidentada,  tão  limitadora para  a 
agricultura, assume significado para as práticas de turismo de aventura. 
Apesar  disto,  é  também  uma  região  onde  problemas  de  degradação  ambiental 
continuam  surgindo  ou  se  perenizando.  Segundo o Comitê  da Bacia  do  Itajaí,  os  problemas 
ambientais  da  região  têm uma  relação  causal  com o  processo  de ocupação  do  solo  e  de  sua 
utilização  econômica.  As  primeiras  áreas  ocupadas  foram  na  região  da  foz  do  rio  Itajaí, 
seguindo­se pela região do Médio Vale; posteriormente, a pressão do crescimento urbano e a 
falta de terras agriculturáveis provocaram o uso inadequado das encostas, ameaçando áreas de 
preservação – os  rios  sofrem  com o assoreamento e poluição por resíduos de agrotóxicos. O 
deslocamento  de  parte  da  população  rural  em  direção  às  cidades  e  seu  estabelecimento  não 
planejado faz com que haja um aumento de famílias ocupando áreas de risco. Aos problemas 
mais amplos relativos ao uso do solo somam­se os problemas ambientais urbanos e industriais. 
As  enchentes,  problemática  histórica  do Vale  do  Itajaí,  constituem uma das  questões 
ambientais  de  maior  abrangência  e  prejuízos  contabilizados.  A  partir  de  1850,  foram 





que  indicaria  uma maior  velocidade  de  escoamento  da  bacia.  Existe  uma  correlação  entre  o 
aumento do coeficiente de escoamento e o número crescente das enchentes. 
Apesar da problemática apresentada, percebe­se, segundo estes autores, que o total de 
áreas  ocupadas  pela  agropecuária  não  está mais  aumentando  e  sim decrescendo.  Imagens  de 
satélite de 1986 e 2000 demonstram que a cobertura vegetal está aumentando em toda a Bacia 
do Itajaí. Percebe­se também que a freqüência das cheias nas duas últimas décadas é de apenas 
4  em  13  anos,  contra  16  e  18  nas  décadas  de  1950  a  1970,  e  de  1970  a  1990  (FRANK  & 
VIBRANS,  2003,  p.217). Essas  informações  podem apontar  uma utilização mais  sustentável 
dos recursos naturais.
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A  partir  da  ação,  especialmente,  da  sociedade  civil  organizada,  diversos  planos  de 
desenvolvimento  social  e  ambiental  equilibrados  vêm  sendo  apresentados. No Alto Vale  do 
Itajaí, há três grandes ONGs atuando nesta direção (ainda que haja outras menores, de atuação 
localizada):  a  Associação  de  Preservação  do  Meio  Ambiente  do  Alto  Vale  do  Itajaí 
(APREMAVI),  a  Associação  Catarinense  de  Defesa  do  Meio  Ambiente  (ACADEMA)  e  o 
Centro de Motivação Ecológica e Alternativas Rurais (CEMEAR). 
Nos últimos anos, em função do projeto de construção de uma barragem (Salto Pilão, 
em  Ibirama),  estas  organizações  atuaram  de  forma  significativa,  com  destaque  para  as  duas 
primeiras, na defesa e manutenção de uma grande biodiversidade presente na região. 
De  forma  mais  ampla,  alguns  projetos  de  implantação  de  roteiros  de  Turismo  Rural 




insuficiente,  tem obrigado  a  população  a  uma mudança de hábitos  e  atitudes:  nas  indústrias, 
equipamentos  antipoluentes  têm  sido  instalados;  a  mata  nativa  está  protegida  de  extração; 
algumas  áreas  oficiais  de  proteção  ambiental  foram  criadas  (FLONA,  Parque Municipal  de 
Atalanta, Parque Estadual Serra das Abelhas); entre outros. 
Infelizmente, à margem da legislação, abusos são cometidos e uma fiscalização estatal 
insípida  corrobora  o  fato:  matadouros  clandestinos,  extração  de  madeira  nativa,  derrame  de 
dejetos industriais sem tratamento, entre outras, são ações que mantêm acesa a idéia de que o 

























passam  a  ocorrer  mais  enchentes,  em  virtude  da  baixa  infiltração  da  água  no  solo  e 
assoreamento  dos  rios,  dadas  pela  diminuição  da  cobertura  vegetal. A degradação  ambiental 
também  trouxe  o  aparecimento  de  pragas,  como  borrachudos  (Similium  pertinax)  e  insetos 
hematófagos. Apesar  do  quadro  acima descrito, o Alto Vale  do  Itajaí  continua  apresentando 
belas paisagens e um forte potencial relacionado ao meio ambiente e ao ecoturismo. Refosco 
(2005) fez um estudo comparativo sobre o uso da terra na bacia do Itajaí através de imagens de 




Em  função  das  colonizações  que  caracterizam esta  região,  há  uma  forte  referência  às 
mesmas  nos  patrimônios  artístico  e  arquitetônico  dos  diversos  municípios  que  compõem  o 
território.  Um grande destaque são as casas estilo “enxaimel”, originadas da cultura alemã. Por 






CIDADE  COLONIZAÇÃO  CIDADE  COLONIZAÇÃO 
Rio do Sul  Alemã e italiana  Mirim Doce  Alemã e açoriana 
Agrolândia  Alemã  Petrolândia  Alemã e italiana 
Agronômica  Alemã e italiana  Pouso Redondo  Alemã e italiana 
Atalanta  Alemã e italiana  Presidente Getúlio  Suiça e alemã 
Aurora  Alemã  Presidente Nereu  Alemã e italiana 
Braço do Trompudo  Alemã  Rio do Campo  Alemã e italiana 
Chapadão do Lageado  Alemã  Rio do Oeste  Italiana 
Dona Emma  Alemã e italiana  Salete  Alemã e italiana 
Ibir ama  Alemã  Santa Terezinha  Polonesa e ucraniana 
Imbuia  Alemã  Taió  Alemã e italiana 
Ituporanga  Alemã  Trombudo Central  Alemã e italiana 
José Boiteux  Alemã  Vidal Ramos  Alemã e italiana 
Laurentino  Alemã e italiana  Vitor Meireles  Alemã e italiana 
Lontras  Alemã  Witmarsum  Russa 
FONTE: Jornal de Santa Catarina (2001) 
Este  aspecto  da  cultura  nos  leva  a  observar  o  importante  significado  das  ferrovias  na 
trajetória  do  desenvolvimento  da  região.  Atualmente,  praticamente  abandonada,  a  malha 
ferroviária carece de  investimentos que a  retomem como  importante  forma de  transporte dos 
produtos  da  região,  bem  como  de  passageiros,  uma  vez  que  segue  desde  o Alto Vale  até  o 
litoral, em Itajaí. 
A  AMAVI  iniciou  alguns  anos  atrás  o  projeto  intitulado  TREMTUR  ­  Ferrovia  das 
Bromélias,  o  qual  busca  instalar  uma  linha  ferroviária  turística,  com  a  revitalização 
socioambiental  do  entorno  da malha.  Este  projeto  ora  ganha  mais  notoriedade  ora  caminha 
mais  devagar,  dependendo  do  interesse  das  administrações  municipais  e  das  diretorias  da 
AMAVI.  Contudo,  é  um  projeto  que,  quando  completamente  instalado,  deve  gerar  férteis 
resultados  ao  incremento  do  turismo  cultural,  com  os  devidos  efeitos  sociais  e  ambientais 
positivos.
Por outro lado, assim como em diversas regiões catarinenses, este território é conhecido 
e  identificado  por  suas  festas  e  feiras  temáticas.  Uma  das  vocações  culturais  da  região 
relaciona­se à forte presença de elementos culturais de diversas etnias, como a alemã, italiana, 
suíça,  polonesa  e  ucraniana,  além da  cultura  cabocla  e  das  tradições  gaúchas. Tal  influência 
pode ser vista na gastronomia e na arquitetura, ou ainda através de eventos típicos e de grupos 
folclóricos  que  mantêm  vivas  as  tradições  e  costumes  dos  imigrantes,  como  o 
WEIHNACHISMARKT ou Mercado de Natal. Também está presente nas atividades culturais, 
em  especial  na  área  da  música,  com  a  existência  de  diversos  corais,  e  do  artesanato, 
principalmente com palha e de temática indígena e natalina.
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Mas  as  festas e  feiras e/ou exposições  não  visam apenas à manutenção da  identidade 
cultural; a idéia das feiras é organizar o mercado e melhorar a qualidade dos produtos, além de 




Trentino,  os  Clubes  de  Caça  e  Tiro  e  os  CTGs.  Também  são  fortes  as  festas  religiosas  e 
























































TOTAL  1  20  9 
FONTE: ANDION, Carolina, 2004. Inventário realizado no âmbito do projeto base.
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Há  que  se  ressaltar  que  as  festas,  feiras  e  comemorações  religiosas  acontecem  em, 
praticamente, todos os municípios – o quadro 4 apresenta apenas algumas delas. 
Outro destaque é a ausência de uma grande festa no município de Ibirama. O Mercado 
de  Natal,  já  citado,  apesar  de  suas  proporções,  é  um  evento  mais  citadino  que  regional. 
Contudo,  Ibirama possui outro vetor que  lhe confere destaque estadual: o  futebol. Com uma 
equipe na primeira divisão do Campeonato Catarinense, e boas campanhas sempre, nivelando­ 
se  às  equipes  mais  tradicionais  (Figueirense,  Avaí,  Joinville  e  Criciúma),  o  time  do  Clube 
Atlético Hermann Aichinger é  importante  fonte de visibilidade estadual para a cidade. Além 








que  aumentaria  o  fluxo  de  viajantes.  Em  uma  revista  publicada  pela  AMAVI,  em 
comemoração  aos  seus  40  anos  de  fundação,  diz­se  que  a  região  tem  “uma  localização 
privilegiada no cenário estadual (...) por onde passa a rodovia BR­470, considerada importante 
corredor turístico do Mercosul” (AMAVI, 2004: 7 e 9), destacando positivamente sua posição. 
No  que  diz  respeito  ao  território  como  “paisagem”,  característica  determinante  para 
uma região que almeja ser um centro turístico, a geografia contribui de forma privilegiada: rios 
caudalosos, ideais para práticas de aventura como o rafting, centenas de cachoeiras para serem 
visitadas  ou  para  a  prática  de  rapel  e  outras  atividades  de  aventura,  cavernas,  grutas, 
montanhas,  vales,  um  bom percentual,  ainda,  de Mata Atlântica. O que  atrapalha um pouco 
este tipo de turismo é o clima, que afasta os praticantes menos tradicionais destas atividades, 





permita  a  ampliação  e  o  incremento  destas  atividades,  mas  também  do  turismo  rural  e 
ecológico. 
2.2.2  Inventário de obstáculos 
A  aplicação  do modelo  de  análise  elaborado  pelo  coletivo  do  projeto  integrado,  para 
além de buscar elementos e dados ligados à história do desenvolvimento da região, e ainda de 
configurar os aspectos socioeconômicos, ambientais, culturais e técnicos que podem favorecer 
uma dinâmica  de DTS na  região,  preocupa­se  com a  identificação  de obstáculos  possíveis  a 
este processo. São estes obstáculos que apresentamos a seguir. 
As  iniciativas  formais  de  desenvolvimento  regional  promovidas  em  especial  pelo 
governo estadual, mas  também pelo governo  federal,  a exemplo da  indicação de um pólo de 








naturais  (hídricos,  faunísticos,  etc.).  Porém  alguns  são  utilizados  de  maneira  desordenada  e 
inadequada.  Por  exemplo,  a  riqueza  dos  recursos  faunísticos,  que  durante  muito  tempo 
alimentaram  a  indústria  madeireira,  atualmente  reforça  a  indústria  do  reflorestamento,  com 
produção direcionada à exportação. 
Um  descompasso  relacionado  às  ações  de  órgãos  públicos,  às  práticas  agrícolas  e  à 
preservação ambiental diz respeito à atuação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e da Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina 
(FATMA).  A  falta  de  coerência  entre  as  políticas  públicas  de  preservação  ambiental  e  o 





organizações  populares  com  o  também  isolado  universo  do  mundo  empresarial,  somado  às 






Quanto  à  economia  da  região,  percebe­se  uma dinâmica  singular,  na medida  em que 
foge à tendência estadual da especialização. Apesar de o território ser eminentemente agrícola, 
pode­se encontrar nele uma  indústria crescente e diversificada, em  especial  junto ao pólo de 
Rio  do  Sul,  que  se  ramifica  inclusive  nas  zonas  rurais,  como  é  o  caso  do  segmento  de 
confecções. 
Um dos maiores desafios a serem enfrentados reside na necessidade de se colocar em 
consonância  a  dinâmica  tradicional  vinculada  à  agricultura  e  à  pequena  propriedade  com  as 
demais atividades; por vezes, existem conflitos entre a indústria e a agricultura/turismo. 
Além  disso,  destacam­se  os  problemas  da  agricultura  da  região  em  termos  de 
representatividade setorial, o descrédito da Cooperativa Agrícola (CRAVIL) e as dificuldades 
de  inserção  no  mercado  em  virtude  da  pequena  produção.  A  indústria  vestuarista  também 
encontra entraves, em especial com a economia informal, as facções e produção em domicílio, 
que  vem  precarizando  as  condições  e  relações  de  trabalho.  A  falta  de  integração  intra  e 
intersetorial efetivamente vem colocando obstáculos ao desenvolvimento da  região. Segundo 
entrevistas com a AMAVI e a Associação Comercial e Industrial de Rio do Sul (ACIRS), não 
existem  espaços  para  integração  e  discussão  sobre  os  problemas  comuns  entre  as  diversas 
atividades econômicas da região. 
A  grande  fragilidade  do  sistema  de  planejamento  para  o  desenvolvimento  na  região 
situa­se no fato das várias instituições que representam a sociedade e o setor público ainda não 
conseguirem  se  articular  de maneira  eficiente. As  várias  instituições  que  poderiam  buscar  a 
promoção  de  instâncias  e  fóruns  de  planejamento  participativo  já  apareceram  neste  texto:
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AMAVI  (organização  de  cunho  intermunicipal),  SDRs  Ibirama,  Ituporanga  e  Rio  do  Sul 
(cunho  governamental),    ACIs  –  Associações  Comerciais  e  Industriais  (cunho  econômico), 
APREMAVI (cunho ecológico), e de cunho social, a Igreja. No entanto, essas entidades não se 
articulam para a promoção do desenvolvimento da região de maneira  formal e sistematizada. 
Há  em  algumas  situações  ações  conjuntas  isoladas,  como  a  busca  de  melhoria  da  estrutura 
rodoviária  da  região,  etc.  No  entanto,  faz­se  necessária  uma  articulação  planejada 
territorialmente, sendo a falta desta um dos obstáculos ao desenvolvimento da região. 
A  cultura  política  da  região  imita  a  característica  brasileira,  do  clientelismo  e 
paternalismo, conforme entrevistado da AMAVI. Assim, os projetos municipais e mesmo no 
nível  estadual,  quando  apresentado  ao  Legislativo  por  representantes  da  região,  espelham 
interesses  pessoais,  corporativistas  ou  de  grupos  diversos,  mas  não  a  sociedade  no  seu 
conjunto. 
Também  conforme  um  representante  da  ACIRS,  durante  muitos  anos  viu­se  a 
mobilização  da  comunidade  na  promoção  de  maior  infra­estrutura  na  região;  mas  esta 
mobilização  vem  decaindo.  Isso  significa  que  há  inexistência  de  organização  da  poupança 
local, em especial para encaminhar ações conjuntas ao desenvolvimento regional na atualidade. 
Finalmente,  levando­se  em  conta  os  dados  obtidos,  o  quadro  5  é  representativo  dos 
fatores  favoráveis  (trunfos  e  oportunidades)  e  dos  principais  obstáculos  (fragilidades  e 
ameaças) à dinamização das experiências de planejamento e implementação de estratégias de 
desenvolvimento territorial sustentável. 






















































Os dados obtidos em campo demonstram que a  região é dotada de  inúmeras  riquezas 
naturais e culturais. Levando­se em conta o estágio já alcançado nas pesquisas (no Brasil e na 
França)  sobre  o  binômio  desenvolvimento  local/territorial  &  meio  ambiente,  é  possível 
visualizar  a  dificuldade  da  formação  de  espaços  de  desenvolvimento  microrregional 
sustentável. Apesar  de  o  âmbito  governamental  estar  orientando  ações  descentralizadas  para 




Na  área  aqui  estudada,  quanto  às  lógicas  de  intervenção  dos  setores  governamental, 
não­governamental  e  privado  na dinâmica do  desenvolvimento  territorial  e  nas  condições  de 
articulação dos espaços  locais de desenvolvimento aos espaços  superiores de planejamento e 




região.  Destacam­se  também  as  experiências  de  planejamento  do  projeto  TREMTUR, 
encaminhado pela AMAVI ao Ministério da Cultura. Esse projeto tem como principal objetivo
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fomentar  a  atividade  turística  na  região  considerando  os  fatores  histórico,  cultural,  social, 
religioso,  natural  e  público  visando  à  geração  de  trabalho  e  renda,  e  à  qualidade  de  vida 
(AMAVI, 2002). 
Os  espaços  de  manobra  para  o  fortalecimento  institucional  dessas  experiências, 
incluindo­se aí a  integração de núcleos de pesquisa  inter e transdisciplinares e a  formação de 
agentes  de  desenvolvimento  territorial,  efetivamente  não  foram  observados.  No  entanto, 





aos  empresários  locais;  os  Clubes  de Caça  e  Tiro,  que  durante  as  entrevistas  foram  citados 
como espaços de integração e comunicação social que engendram ações para a comunidade; e 
a  APREMAVI,  mobilizando  a  sociedade  para  as  questões  ambientais  e  o  fortalecimento  da 
agricultura ecológica. 
2.3  O  TURISMO  E  SUAS  CONTRIBUIÇÕES  PARA  A  TRAJETÓRIA  DE 
DESENVOLVIMENTO DO ALTO VALE DO ITAJAÍ 
O Estado de Santa Catarina tem sido destacado, há  muito tempo, pelos órgãos oficiais, 
pela  iniciativa  privada  e  pela  mídia  como  detentor  de  um  alto  e  diversificado  potencial 
turístico. Pelo menos, no que diz respeito aos aspectos “naturais”,  isto fica bastante evidente. 
Veja­se esta matéria de 10 anos atrás como exemplo: 
A  indústria  do  turismo  em  Santa  Catarina  destaca­se  pela  diversidade  dos  atrativos 
turísticos.  Poucos  estados,  e  até mesmo  países,  poderiam  igualar­se  a  Santa Catarina 
em  termos  de  atrativos  naturais.  Em  um  espaço  de  95  mil  quilômetros  quadrados 
podem­se encontrar os mais variados contrastes da natureza. São serras que se elevam a 
uma altitude de 1.400 metros, um litoral pontilhado com belas praias, baías, enseadas e 




Esta  ampla  e  diversificada  base  de  recursos  naturais,  aliada  a  fatores  relacionados  às 
várias culturas dos grupos sociais que colonizaram o território, possibilita a oferta de diversos
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circuitos  turísticos:  Caminho  da  Fé  ou  Circuito  Religioso;  Circuito  de  Cultura  Açoriana, 
Alemã,  Italiana,  Austríaca,  Japonesa  e  Polonesa;  Circuito  Litorâneo;  Circuito  Ferroviário; 





posição  geográfica  do Estado  é  estratégica  em  relação  ao  turismo.  Está  próximo  dos 
principais  pólos  emissivos  nacionais  (Regiões  Sul,  Sudeste  e  Centro­Oeste)  e 
internacionais  (Argentina, Uruguai  e  Paraguai). Também,  por  ter  sido  historicamente 
um ponto de passagem para os colonizadores do país, quando do transporte de gado de 
São Paulo para o Rio Grande do Sul, assim como o fluxo de mercadorias provenientes 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  dos  países  vizinhos  para  os  grandes  centros  brasileiros,  o 
Estado privilegiou­se com o desenvolvimento de acessos à região, dispondo de grande 
variedade  e  qualidade  de  rodovias,  aeroportos,  portos  e  ferrovias  (SANTA 
CATARINA, 2004, p.2). 
Documentos  de  propaganda,  oficiais  ou  privados,  divulgam  também  que  o  Estado 
possui alto índice de desenvolvimento humano com uma das melhores distribuições de renda 
do  país,  renda  per  capita  acima  da  média  nacional,  bons  níveis  de  segurança,  além  de 
condições  climáticas  agradáveis  o  ano  todo.  Todos  estes  fatores,  em  conjunto,  segundo  os 
anúncios,  fariam  do  Estado  um  local  “fantástico  e  paradisíaco”,  ideal  para  receber  turistas 
interessados nos mais diferentes temas e destinos. 





“Santa Catarina  através  da Secretaria  da Cultura,  Turismo  e Esporte,  tem  feito  sua parte  no 
enriquecimento do turismo no Brasil” (SANTA CATARINA, 2005a). Sanovicz destacou ainda 
a participação massiva de Santa Catarina  na promoção do  turismo  internacional em nível de 
Brasil,  especialmente  pela  via  do  Mercosul,  mas  também  pelo  crescimento  gradual  de 
visitantes  europeus:  “A  Alemanha  passou  de  0,79%  para  1,73%  na  emissão  de  estrangeiros 




do  turismo  no Estado. Entretanto,  há muito  se  sabe que dados  numéricos  podem  ser  lidos  e 
interpretados  de  acordo  com  a  conveniência  do  leitor,  podendo  facilmente  ser  manipulados 
para apontar situações que contradizem a observação direta. Mas, ainda que isso não implique 
concretamente  em  mudanças,  no  diagnóstico  dos  aspectos  turísticos  elaborado  pelo 





a  Secretaria  da  Organização  do  Lazer  que  considera  a  identificação,  proteção  e 










vislumbra­se  um  processo  no  qual  o  turismo  contribua  para  a  revitalização  econômica  em 
diferentes regiões, mas “muitas experiências suscitaram críticas pelo que se deixou de alcançar 
e, sobretudo, por tudo aquilo que a expansão do turismo realmente implicou. Está se falando de 
reflexos  sócio­ambientais  e  culturais  que,  inclusive,  comprometem  a  própria  manutenção  da 
atratividade turística” (LINS, 2002, p.210). 
É  claro,  porém,  que  –  usando  a  figura  de  uma  loja  –  na  vitrine  são  colocados  os 
melhores  produtos,  os  mais  chamativos,  enquanto  que  tudo  o  mais  fica  nas  prateleiras  ou 
escondido  sob  os  balcões.  A  situação  do  Estado,  tanto  em  termos  de  desenvolvimento  e 
59 Entre o período de coleta de dados e de leituras para esta pesquisa e a escrita propriamente dita da tese, houve 





distribuição  de  renda,  como  em  relação  ao  turismo,  deve  ser  contextualizada  e  criticamente 
analisada.
O  órgão  oficial  de  turismo  no  Estado,  a  SANTUR,  numa  tentativa  de  agrupar  as 
diferentes  opções  em  nível  de marketing,  vem  estabelecendo  a  cada  novo  governo  algumas 
rotas turísticas oficiais. Em 1997, por exemplo, eram: a Rota do Sol, localizada no litoral norte 
do Estado; a Rota Caminho dos Príncipes, na região Norte; a Rota República Juliana, na região 
Sul;  a  rota Vale Europeu, no Vale do  Itajaí;  a Rota Serras Catarinenses, na  região serrana; a 
Rota do Contestado, no Vale do Rio do Peixe; a Nova Rota das Termas, na região Oeste; e a 
Rota Capital da Natureza, no litoral centro. Atualmente, são sete as rotas, chamadas agora de 




Contudo,  à  margem  dos  objetivos  político­partidários,  os  quais  sempre  acabam  por 
modificar projetos e programas dos governos anteriores, seja para marcar sua  identidade seja 
para, efetivamente, transformar os projetos/programas, as distinções entre as regiões turísticas 
no  Estado  têm  assumido,  basicamente,  sempre  as  mesmas  divisões:  Litoral  Norte,  Planalto 
Norte, Capital, Vale do Itajaí, Sul (litoral e interior), Planalto Serrano e Região Oeste. 
Ao  longo dos  últimos  anos,  vem  crescendo paulatinamente  o  número  de  turistas  que 
visitam  o  Estado.  O  motivo  da  viagem  a  Santa  Catarina  é  predominantemente  o  turismo, 
“sendo que os atrativos naturais são o ponto fundamental da escolha do destino, haja vista os 
recantos paradisíacos que o Estado oferece” (LANZER et all, 1998, p.46). 
O  crescimento  do  turismo  no Estado  tem  sido  apontado  pelo  aumento  do  número  de 





após  ano.  Há  uma  clara  relação  entre  os  lugares  mais  procurados  e  o  nível  de  oferta  de 
hospedagem,  ou  seja,  o  destino mais  visitado  é  a  praia  (cerca  de 63%  em 2004),  e  a maior
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oferta de hospedagem encontra­se justamente na região litorânea, com destaque para as regiões 
de  Florianópolis  e  Itajaí.  Lins  (2002,  p.  214)  já  havia  alertado  para  uma  massificação  do 
turismo  na  franja  litorânea  do  Estado,  o  que  “espelha  tanto  a  atratividade  das  praias 
catarinenses, quanto denota a prevalecente orientação dos investimentos realizados pelo setor 
turístico em Santa Catarina”. 




Francisco  do Sul, Laguna  e Porto Belo)  e  três outras  (Blumenau, Brusque  e  Joinville)  estão 











como  piloto  do  projeto  de  integração  previsto  no  PRODETUR.  Confirmando  dados 
apresentados anteriormente, o litoral  foi o destino escolhido, tendo sido caracterizados quatro 
núcleos­base, a partir dos quais devem se dar as ações de implementação do programa: 











6  ­  Centro  de  Negócios,  caracterizado  pela  região  intensamente  industrializada, 
compreendendo Joinville e seu entorno. 
Fruto  de  um  trabalho  extenso,  o  relatório  do  diagnóstico  desenvolvido  através  do 
PRODETUR­SUL aponta uma série de pontos frágeis e fortes, e encaminha ações para atingir 
os  objetivos  do  programa.  Contudo,  o  que  mais  chama  a  atenção  são  as  conclusões 
contraditórias  com  o  que  alardeiam  o  poder  público  e  a  iniciativa  privada,  ao  dizerem  que 




ocasionado  pelo  turismo  no Litoral Catarinense  devido  à  diminuição  significativa  da 
demanda de turismo, sobretudo a internacional.60 




Como  o  turismo  apresenta  grande  aspecto  de  sazonalidade,  existem  evidências 
acentuadas  de  superutilização  dos  recursos  turísticos  como  os  naturais,  com  maior 
percepção  nas  áreas  litorâneas  nos  meses  de  dezembro  a  fevereiro,  e  culturais, 
sobretudo  na  região  de  Blumenau,  com  as  festas  originalmente  típicas  e  que  hoje 
atraem centenas  de milhares de  turistas durante  o  ano, mas  com acúmulo  no mês  de 
outubro. 





poucas  participações  em  eventos  de  turismo  como  forma  de  divulgar  os  atrativos  e 









dificuldade  de  fiscalização  quanto  à  especulação  imobiliária  e  uso  irregular  do  solo 
urbano  causou  vários  transtornos  relativos  à  degradação  ambiental,  como  verificado, 
mais  acentuadamente,  em  Balneário  Camboriú,  Itapema,  Porto  Belo  e  Bombinhas. 






ou mal  planejado,  sem  a  implementação  de políticas  públicas  adequadas,  e  sustentado  numa 
lógica de competição desenfreada entre os diversos atores que compõem este contexto. 
Contudo,  nos  últimos  anos,  o  turismo  fora  deste  circuito,  especialmente  aquele 
denominado de turismo rural, ou ainda, de turismo no espaço rural, vem ganhando relevância 
chamando  a  atenção  tanto  da  iniciativa  privada  quanto  do  poder  público.  Mesmo  na  faixa 




realizam  atividades  turísticas.  Mas  não  somente  por  estas  especificidades:  nestes  núcleos 
também  são  apontadas  alternativas  especificamente  turísticas,  como  a  Estrada  Bonita,  em 
Joinville, e o Roteiro Enxaimel, em Blumenau e Pomerode. 
No  ano  2000  e  seguintes,  observou­se  um  incremento  significativo  de  novos 
empreendimentos  nas  áreas  rurais,  bem  como  uma  disposição  do  governo  estadual  em 
promover  turisticamente  as  outras  regiões  do  território.  O  Instituto  de  Planejamento  e 




Este  tipo  de  turismo  apresenta,  assim  como  outras  modalidades,  duas  grandes 
possibilidades  de  ação:  um  turismo  marcadamente  empresarial,  baseado  em  pesque­pagues, 
parques  aquáticos  e  na  transformação  de  fazendas  em  hotéis;  e  um  turismo  baseado  em
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pequenos empreendimentos familiares e/ou cooperativos, que cria novas oportunidades para as 
pessoas  do  campo  e  contribui  para  uma  distribuição  de  renda  mais  equilibrada.  As  duas 
vertentes  vêm­se  consolidando  no  Estado,  com  destaque  para  a  região  de  Lages  (planalto 
serrano), no primeiro caso, e para várias outras partes do Estado, no segundo caso, onde “estão 
se  multiplicando  as  iniciativas  planejadas  e  organizadas,  individual  e  espontaneamente,  de 





série  de  relações  construídas  entre  os  diversos  atores  institucionais  e  a  sociedade  civil,  que 











disso,  as  divisões  de  atividades  turísticas  pela  região  se  transformam  em  ferramenta  de 
marketing que provoca o deslocamento do turista por toda a área. 62 





um  espaço  a  outro.  Tais  espaços  determinam  os  conceitos  de  cidade  e  município.  Neste  texto,  como  recurso 
semântico,  e  porque  não  se  consegue  distinguir,  às  vezes,  em  qual  espaço  as  atividades  se  dão,  usamos  as 
expressões município e cidade como sinônimos.
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como  espaço  de  turismo  de  aventura,  mas  não  ignora  as  possibilidades  de  compra  e  festas, 




meses  com  as  ações  do  Programa  de  Regionalização  do  Turismo  no  Vale  Europeu.  Em 
dezembro de 2004, foi realizada a primeira Oficina Instância de Gestão do Turismo Regional ­ 
Região  Vale  Europeu,  com  o  objetivo  “de  iniciar  o  processo  de  elaboração  do  modelo  de 
gestão  do  turismo  para  Região  Turística  Vale  Europeu,  no  âmbito  do  Programa  de 
Regionalização  do  Turismo  –  Roteiros  do  Brasil  em  Santa  Catarina”  (ESPÍNDOLA,  2004, 
p.2). 
O  Programa  de  Regionalização  do  Turismo,  por  sua  vez,  “é  um  modelo  de  gestão 
descentralizada,  coordenada  e  integrada,  baseada  nos  princípios  da  flexibilidade,  articulação, 
mobilização, cooperação inter­setorial e na sinergia de decisões” (ESPINDOLA, op.cit. p.11). 
Dos  48  municípios  que  fazem  parte  da  região  chamada  de  Vale  Europeu,  apenas 
fizeram­se  presentes  nesta  oficina  os  municípios  de  Agrolândia,  Agronômica,  Aurora, 
Blumenau,  Brusque,  Gaspar,  Ibirama,  Ituporanga, Mirim  Doce,  Pomedore,  Pouso  Redondo, 
Presidente Nereu, Rio do Sul, Rio dos Cedros, Rio Oeste, Taió e Trombudo Central. 
Olhando para esta lista, observa­se que os destinos turísticos mais conhecidos estão aí 
presentes  (Blumenau,  Brusque,  Ibirama,  Rio  do  Sul).  Mas  chama  a  atenção  a  ausência  de 



























análise  de  dados  desta  tese,  não  foram profícuos  e  se  diluíram  em meio  a  outros  programas 
institucionais. Parece haver aí uma indicação de que projetos que requerem maior articulação 
entre os municípios encontram mais obstáculos para serem desenvolvidos que projetos locais. 
Ainda  assim,  as  instituições  oficiais  continuam  investindo  na  regionalização  do  turismo,  ao 
menos no plano propositivo
118 
A AMAVI  destaca que  a  região  “oferece  excelentes  oportunidades  de  investimentos. 
Possui  infra­estrutura  de  comunicação  e  transportes  (...)  Na  área  do  turismo,  o  potencial  é 
elevado, gerando oportunidades de investimentos” (AMAVI, 2004, p.6). 
Na  revista  já  citada,  a AMAVI  dá destacada  importância  ao  turismo,  reservando boa 
parte do espaço da revista para divulgar as potencialidades desta atividade na região. Enquanto 






região,  demonstra  uma  tendência  em  curso,  qual  seja,  a  de  buscar  uma  alternativa  de 
desenvolvimento pela via do turismo. 
Atualmente,  pela  divisão  da  região  em  secretarias  regionais  de  desenvolvimento,  o 




as  quais  mantêm  suas  tradições  originais,  através  dos  costumes,  das  danças  e  músicas 
folclóricas, bem como do artesanato e produtos típicos, da arquitetura colonial e do modo de 
viver de cada família. 
Além  disso,  o  Vale  do  Itajaí  possui  vasta  biodiversidade  que  vem  sobrevivendo  ao 
processo  de  degradação  provocado  pela  exploração  econômica  e  pelo  desenvolvimento  sem 
planejamento.  Neste  aspecto  ressaltam­se,  além  da  riqueza  da  Mata  Atlântica,  os  cânions 
formados  sobre  os  diversos  rios,  as  cachoeiras  e  quedas  d'água,  as  pequenas  propriedades 
rurais e as paisagens formadas pelo conjunto, que lembram vilarejos da Europa. Uma das ações 
geradas  por  este  contexto  ­  já  apontada  na  Introdução  –  foi  a  titulação  recebida  da 
EMBRATUR de “Pólo de Desenvolvimento de Ecoturismo do Alto Vale do Itajaí”. 
Ainda  que  haja  todo  um  potencial  turístico,  anunciado  pelo  poder  público  e  pelo 
empresariado  local,  a  AMAVI  (2002,  p.  2)  alerta  para  a  necessidade  de  se  buscar  “um
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programa de desenvolvimento, visando através da educação patrimonial 63 , impedir os impactos 
negativos  causados  aos  diversos  meios  existentes  quando  esta  exploração  não  é  organizada. 
Neste  caso,  citamos  seis  importantes  fatores:  histórico,  cultural,  social,  religioso,  natural  e 
público”. 
Por outro lado, documento do Instituto Euvaldo Lodi ­ IEL (2001) ressalta que não vêm 




fazendo  parte  de  um  circuito  integrado  com  outras  regiões  denominado  Vale  Europeu.  No 
entanto, carecia de infra­estrutura turística, equipamentos e serviços de apoio, dispunha de uma 
rede  hoteleira modesta,  tanto  em  relação  ao  número  de  leitos,  quanto  à oferta  de  produtos  e 






do  que  pode  apresentar  em  termos  de  serviços  turísticos,  houve  avanços  em  relação  ao 
diagnóstico de 1996. No levantamento efetuado por Ruschmann et all (SANTA CATARINA, 
2004),  como parte  do Plano  de Desenvolvimento  Integrado  do Lazer  em Santa Catarina,  da 
Secretaria  de  Estado  de Organização  do  Lazer,  pode­se  observar  que  a  região  do Alto Vale 
vem  apresentando  um  crescimento  na  oferta  de  serviços  e  produtos  turísticos.  Neste 
levantamento,  os  autores  relacionam  aspectos  da  cultura,  do  esporte  e  do  turismo,  os  quais, 
conjugados,  propiciam  uma  variada  gama  de  possibilidades  para  o  lazer.  Ao  apresentar 
aspectos  culturais,  tais  como  o  patrimônio  arquitetônico,  o  relatório  destaca  esta  dimensão 
como atração turística. É assim também com os torneios esportivos, os quais atraem não só os 
competidores,  mas  outras  pessoas  interessadas  em  acompanhar  as  competições,  as  quais 
acabam, por um certo período, constituindo­se como turistas e expandindo sua visita para além 
63 O conceito de “educação patrimonial” apresentado pela AMAVI diz respeito a uma tomada de consciência de 





se entrelaçam e  se complementam, contribuindo  cada um para que os outros  se  fixem como 
molas propulsoras do lazer na região. 
Este  levantamento  atingiu  todo  o  Estado,  e  Ruschmann  et  all  adotaram  as  mesmas 
divisões das secretarias de desenvolvimento regional, criadas pela atual administração estadual. 
Desta forma, na região do Alto Vale, o estudo se concentrou nas SDR’s Rio do Sul, Ibirama e 
Ituporanga.  Algumas  observações  deste  levantamento  confirmam  que  esforços  vêm  sendo 
empreendidos  no  sentido  de  transformar  a  região  em  um  pólo  turístico. 64  Os  dados  deste 
relatório,  referentes às SRD’s Rio do Sul  e  Ibirama  e aos municípios de  Ibirama, Presidente 
Getúlio  e Rio  do Sul,  estão  nos  anexos  deste  texto. Abaixo,  seguem algumas  considerações 
tecidas por nós em função dos dados do relatório citado. 
Sobre a SDR Rio do Sul: 
­  As  diversas  culturas  que  formaram  a  região,  e  que  ainda  estão  presentes,  são 
importante fator de agregação social, contribuindo sobremaneira, especialmente nas festas, nos 
encontros  de  grupos  folclóricos  e  de  associações  étnicas,  para  o  fluxo  de  pessoas  entre  os 
municípios, expandindo a procura e a oferta de serviços turísticos nestas concentrações. 
­  Em  relação  aos  esportes,  a  diversidade  cultural  também  se  faz  presente  em 
modalidades  específicas,  tradicionais  das  etnias  que  colonizaram  a  região,  como o  bolão  e  a 
bocha.  Os  torneios  regionais  e  encontros  de  clubes  destas  modalidades  também  ajudam  a 
incrementar o turismo interno. 
O  relatório  aponta  também  que:  “A  região  apresenta  grande  potencial  para  qualquer 
atividade de cooperação, que tenha papel de  formador social e de melhoria das condições de 
saúde”. No entanto, não há nenhuma  indicação mais detalhada, ou  fato citado, que  justifique 
esta afirmativa. O que o relatório quer dizer com isso? O que significa “grande potencial para 
qualquer atividade de cooperação”? Estaria este dado relacionado ao que chamamos de capital 
social?  Seria  um  reflexo  da  capacidade  articuladora  do  povo  daquela  região?  Esta 
“característica” pode ser vista também em outras atividades, como o turismo? 
64  O  relatório  de  Ruschmann  et  all  recebeu  duras  críticas  da  banca  examinadora  da  tese,  especialmente  pela 





mais  apurado,  uma  vez  que  podem  ser  praticados  por  atletas,  em  competições  oficiais,  mas 
também  por  pessoas  comuns,  em  seus  momentos  de  lazer;  assim,  tais  práticas  podem  se 
constituir em importante atrativo turístico. 






­ Assim como na microrregião de Rio do Sul,  as diversas  “culturas” que  formaram a 
região  ainda  estão presentes  e  são  importante  fator de  agregação  social,  contribuindo  para  o 
fluxo  de pessoas  entre  os municípios,  expandindo  a  procura  e  a  oferta  de  serviços  turísticos 
nestas concentrações. 
­  Também  nos  esportes,  as  duas  microrregiões  se  assemelham:  modalidades 
tradicionais  das  etnias  que  colonizaram  a  região,  como  o  bolão,  o  tiro  e  a  bocha,  além  de 
torneios  regionais e  encontros de clubes destas modalidades ajudam a  incrementar o turismo 
interno.  Contudo,  há    uma  presença  mais  forte  dos  chamados  esportes  de  aventura  (ou 
outdoors),  o  que  possibilita  encontros  (competições  regionais,  estaduais  e  nacionais) 
diferenciados,  com outro  público  que  não  aquele  que  freqüenta  as  competições  dos  esportes 
tradicionais. 66 
­  O  turismo  está  muito  mais  propenso,  nesta  região,  ao  turismo  de  aventura,  com 
destaque para o  rafting e o  rapel. O município de Ibirama é o carro­chefe desta atividade na 
região, sendo que seu nome vem­se tornando uma referência nacional como pólo centralizador 
deste  tipo  de  atividade­turismo:  “Convém  destacar  a  operação  de  rafting,  canoagem, 
caminhadas  ecológicas,  rapel  e  outros  esportes  no  município  de  Ibirama,  que  vêm  sendo 







indutores  da  gradativa  inclusão  da  região  nos  circuitos  especializados  de  ecoturismo  nos 
mercados nacional e internacional” (IEL, op.cit. p.56). 
­  É  interessante  notar,  especialmente  pelos  folhetos  de  propaganda  impressos  e  pela 
internet,  das  diversas  operadoras  de  “ecoturismo” da  região,  inclusive  as  que  não  estão nela 
sediadas,  que  todas  fazem  referência  ao  município  de  Ibirama;  mas,  na  apresentação  dos 
serviços prestados, verifica­se que os espaços de  realização destes serviços estão distribuídos 





Os  dados  listados  dizem  respeito  às  SDRs  de  Rio  do  Sul  e  Ibirama  e  fornecem 
importantes informações para uma contextualização do turismo nas duas regiões. Contudo, este 
estudo  buscou  dados  ainda  mais  específicos  no  que  diz  respeito  aos  três  municípios  que 
formam o  pólo  de  ecoturismo do Alto Vale  do  Itajaí.  Para  tanto, o  trabalho  de Ruschmann, 
novamente,  foi  bastante  útil.  De  qualquer  maneira,  será  perceptível  a  similaridade  entre  as 
microrregiões apresentadas e estes municípios, no que diz respeito às características turísticas. 




de  aventura.  Contudo,  mesmo  sendo  um  município  pequeno  (pouco  mais  de  10.000 
habitantes),  possui  4  salas  e  2  grupos  de  teatros,  uma  área  de  eventos,  uma  associação  de 





morros ou montanhas, em  alta  velocidade. Campeonatos de  nível  nacional  são  realizados  no 
município.
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Folheto  promocional  elaborado  pela  prefeitura,  em  2002,  apresenta  logo  na  capa  as 
possibilidades de turismo étnico, rural e ecoturismo. Em sua parte interna, o folheto destaca as 
seguintes  atrações  turísticas:  as  tradições  germânicas  e  suíças,  com  sua  arquitetura  típica;  o 
prédio  do  hospital Hansahoehe,  onde  funcionam museu,  escola  de música,  escola  de  teatro, 
grupo  folclórico,  cinema  e,  também,  consultórios  médicos;  a  arquitetura  da  Igreja  Martin 
Luther  (confissão  luterana);  o  prédio  do  fórum;  o mercado  de Natal Weihnachtsmarkt,  com 
amplo  destaque;  a  Casa  da  Cultura,  onde  funciona  a  loja  da  Associação  dos  Artesãos;  as 
opções de turismo de aventura, como o  rafting e o  rapel, e o ecoturismo na Serra Mirador; a 
Floresta  Nacional  de  Ibirama  (FLONA),  a  qual,  mesmo  caracterizada  como  sendo  de  nível 
nacional, se encontra sob a supervisão da prefeitura desde 1988; e algumas alternativas para o 
turismo rural, como propriedades que servem de pousada e pesque­pagues. 
Outro  folheto  da  prefeitura,  o  Tarifário  Turístico  de  Ibirama,  ressalta  na  sua 
apresentação que “o turismo ainda é uma atividade nova para Ibirama, mesmo recebendo um 
número tão grande de turistas e visitantes na alta temporada, atraídos pelos esportes radicais e 
belezas  naturais  inigualáveis”,  mas  esclarece  que  a  administração municipal  vem  envidando 
esforços no sentido de consolidar o turismo na cidade,  inclusive, desejando ser um “exemplo 
de como desenvolver turismo em pequenas cidades do interior de Santa Catarina” (IBIRAMA, 
2002). Neste  tarifário,  aparecem alguns  atrativos  que não  estão  listados  no  primeiro  folheto: 
Treking Ferrovia das Bromélias; e Saxônia ­ Fábrica de brinquedos educativos em madeira. 
De  qualquer  forma,  fica  bastante  clara  a  intenção  apresentar  o  município  como  um 




Os  dados  levantados mostram  algumas  peculiaridades,  como  a  presença  das  culturas 






Nos  folhetos  turísticos  promocionais  da  prefeitura  não  há  grande  destaque  para  o 
turismo de aventura, apesar de o título de Vale das Cachoeiras sugerir esta possibilidade. Já, o 
turismo  rural parece  ser mais acessível  a partir de uma ampla divulgação dos  sítios e outras 
propriedades rurais que prestam serviços de pousada e alimentação; além disso, acaba se dando 
uma integração entre os turismos rural e de aventura pelo fato de as cachoeiras mais visitadas 
para  as  práticas  de  rapel  e  canyoning  estarem  localizadas  dentro  das  mesmas  propriedades 
rurais. 
Outro  dado  que  interessa,  em  função  das  possibilidades  de  integração  e  formação  de 
redes, é que no site da prefeitura estão listadas, além de uma operadora de turismo de aventura 
na  cidade,  as  operadoras  situadas  em municípios  vizinhos  (Ibirama  e Apiúna).  Isto  acontece 
porque  estas  operadoras  utilizam  as  cachoeiras  e  trechos  de  rios  pertencentes  ao  município; 
assim,  dar  visibilidade  a  estas  operadoras  significa  dar  visibilidade  também  ao  município  e 
chamar turistas para seus próprios atrativos. 
Apesar de o município de Presidente Getúlio se apresentar como Vale das Cachoeiras, 
esta  titulação  cabe  a  um  território  mais  amplo,  que  compreende  os  municípios  de  Ibirama, 
Presidente Getúlio, Dona Emma, Witmarsum, Vitor Meireles e  José Boiteux; conta com 150 
cascatas  em  meio  a  trilhas  na  Mata  Atlântica. 67  Algumas  cachoeiras  estão  localizadas  em 
pequenas propriedades rurais, que começam a se estruturar para receber os visitantes com café 
colonial, almoço típico e hospedagem. 
Em artigo  jornalístico  de 1999, Orlando Pereira  dá  algumas  dicas  sobre  o  início  das 
atividades turísticas de aventura na região: “O pioneiro em promover a descida de cachoeiras 
na  região  foi  Everaldo  Rocha,  que  criou  há  dois  anos  em  Presidente  Getúlio  a  Rapel 
Ecoturismo e Aventura. Foi ele quem  fez o  levantamento de todas as quedas d'água  nos  seis 
municípios onde a atividade é desenvolvida” (PEREIRA, 1999). 
Se  o  texto  é  de  1999  e  dois  anos  antes  foi  criada  uma  operadora  de  ecoturismo  na 
cidade,  podemos  inferir  que  é,  exatamente  por  volta  de  1997,  que no Alto Vale  do  Itajaí  se 
começou a explorar, ainda que de maneira desordenada, o turismo de aventura e rural. Mas o 























turísticas muito mais  amplo  em Rio  do Sul  do  que  nos  outros  dois municípios  do  pólo. No 
entanto,  por  motivos  os  mais  diversos,  mas  especialmente  pela  visibilidade  que  Ibirama 
adquiriu  ao  longo  dos  últimos  anos  através  do  turismo  de  aventura,  parece  que  Rio  do  Sul 





o  comércio  local  são  dois  outlets  centers,  localizados  na  BR­470,  e  o  grande  número  de 













turismo  de  aventura.  Nos  folhetos  turísticos  do  município  são  anunciadas  as  atividades  de 
trekking,  canyoning,  cavalgada  e  vôo  livre.  É  interessante  que  não  haja  operadoras  de 
ecoturismo na cidade, pelo menos não encontramos registros disto. 





local,  são  feitas  cavalgadas  com  guia  e  com  diversos  níveis  de  dificuldade.  É 
impossível chegar em cima da hora e sair galopando. Vá até lá e combine com um dia 
de  antecedência.  São  16  quilômetros  de  uma  pequena  viagem,  agradável.  Na  Bela 
Aliança se pratica caminhada ecológica e “canyoning”, um esporte de aventura que  o 




adeptos.  O  que  era  “hobby”  virou  negócio.  Antes  de  se  despedir  pergunte  onde 
encontrar mais aventura. Vão te mandar para o Bairro Itoupava (SCHLEMPPER, 2001, 
p.4). 
Aqui  pode­se  observar  então  que o  contato  com moradores  locais,  especialmente 
com aqueles que têm um contato mais freqüente e duradouro com as práticas de aventura é a 
maneira  de  acessar  os  pontos  turísticos. 69  Contudo,  mesmo  não  havendo  operadoras,  há 
“guias”, e o  serviço de acompanhamento é cobrado, bem como o aluguel de cavalos para as 
cavalgadas.  A  última  frase  do  trecho  citado  deixa  a  impressão  de  que  “pode”  haver  uma 
cooperação entre os moradores, ao indicar outros lugares para visitar. 
69 Neste caso, os  turistas  se relacionam com grupos  formados por moradores  locais e não com operadores de 
ecoturismo.
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lugar,  um  típico  “caipira”.  (...)  Converse  com  Álvaro,  diga  que  veio  em  busca  de 
emoção e escolha o que fazer primeiro. Que tal começar cavalgando? Deixe o banho de 
cachoeira  para  a  volta.  O  contato  com  o  cavalo  vai  fazer  o  estresse  ficar  para  trás 
(SCHLEMPPER, 2001, p.5). 
Novamente,  fica claro que, mesmo não sendo um empreendimento oficializado, é 
preciso  pagar  pela  hospitalidade:  “Se  tudo  for  combinado  com  antecedência,  cerveja  e  churrasco 
estarão  te  esperando.  Desembolsando  no  máximo  20  reais,  você  curte  toda  esta  aventura.  Não  vá 
embora  sem  antes  experimentar  o  queijo  delicioso  produzido  por  Álvaro.  Gostou?  Leve  um  para  o 
sanduíche de amanhã” (SCHLEMPPER, 2001, p.7). 
No  artigo  citado,  por  ser  de  2001,  a  autora  fala  de  uma  novidade  em  termos 
turísticos de aventura: o pêndulo humano. Este equipamento também está localizado no Bairro 
Bela  Aliança,  e  para  chegar  até  ele  é  preciso,  antes,  passar  pelas  propriedades  de  estilo 
enxaimel,  típicas  da  colonização  alemã,  onde  também  se  pode  desfrutar  de  serviços, 
especialmente  gastronomia  e  venda  de  produtos  típicos  como  geléias,  lingüiças  e  queijos 
(caracterizando  um  roteiro  étnico);  pelo  menos  é  o  que  diz  o  texto  extraído  da  internet,  de 
autoria  da  jornalista  Fernanda  Preto.  Para  ela,  o  espírito  empreendedor  e  a  busca  por  novas 
atrações culminaram em uma prática totalmente nova. Assim diz o texto: 
Foi o que fez Rubens Cezar Fronza, que procurou por uma novidade que despertasse o 
interesse  de  diferentes  tipos  de  visitantes.  Ele  montou  um  pêndulo  humano,  uma 
espécie de bungee jump, que acabou se tornando a maior atração do local. Utilizando os 
melhores  recursos  de  segurança  disponíveis,  em  um  vale  de  tirar  o  fôlego,  Rubens 
montou sobre a cachoeira da Magia uma estrutura de  concreto capaz de resistir a um 
peso de 30  toneladas, mais um cabo de aço, algumas cordas, cadeirinhas de  escalada, 
onde  o  aventureiro pode  se  atirar para uma queda  livre  de 35 metros balançando  em 
direção ao céu e as águas da cachoeira (PRETO, 2005). 
Mas  importa  dizer  que,  desde  2001,  a  infra­estrutura  montada  para  o  pendulo 
humano perdeu parte de sua atratividade pelo descaso e abandono de seu proprietário, como 









surpresa, a  cultura  italiana  está no  ar. Por  todo o  caminho, os  colonos  que  vivem ali 
vendem  seus  produtos.  Tudo  é  muito  organizado.  Na  frente  de  cada  casa,  está 
especificado o que aquela família produz, que vai do queijo ao vinho. Veja o estilo das 
casas,  são  completamente  diferentes  daquele  encontrado  na Bela Aliança,  colonizada 
por  alemães.  A  cachoeira  da  Valada  São  Paulo  é  considerada  a  mais  limpa  e  com 
melhor  infra­estrutura. No local  existe um bar que  funciona nos fins de semana, área 
para camping, churrasqueiras e cancha de bocha (SCHLEMPPER, 2001, p.8­9). 






Apesar  de  o  texto  falar  de  três  cachoeiras  naquela  localidade,  não  há  nenhum 
apontamento  de  práticas  de  aventura  do  tipo  rapel  ou  canyoning;  apenas  passeios  para 
contemplação e banhos. 
Estes  dados  iniciais,  obtidos  de  fontes  secundárias,  foram  importantes  para  balizar  o 
processo de coleta de dados. De alguma forma, transformaram­se em pontos de partida para as 
observações realizadas e para uma nova etapa de coleta de dados pelas visitas técnicas. 






Este  capítulo  apresenta  os  principais  resultados  identificados  mediante  a  análise  dos 
dados  coletados  nas  diversas  fontes  (documentos,  entrevistas,  observações,  periódicos)  na 
pesquisa de campo. Buscou­se apontar, nos dados coletados, elementos que se enquadram nas 
categorias  que  constituem o modelo  de  análise.  Importa  ressaltar  que os  dados  encontrados 
indicam poucas ações concretas,  já definidas e/ou em execução. Em sua maioria, as políticas 
públicas,  as  iniciativas  particulares  e  os  encaminhamentos  das  associações  civis  para 
desenvolver o turismo na região estão num estágio pouco mais que embrionário. Isto restringe, 
em  certa  medida,  as  análises  prospectivas,  situando­as  num  nível  mais  descritivo  do  que 
explicativo.
A  análise  a  seguir  sintetiza,  de  forma  mais  particular,  os  dados  fornecidos  pelos 
sujeitos entrevistados na coleta de campo. Isto porque já foram apresentados até aqui os dados 
documentais  e  de  outras  fontes,  com considerações  preliminares  sobre  os mesmos;  contudo, 
estes  dados  reaparecerão  aqui,  para  afirmar,  refutar  ou  complementar  alguma  informação 
fornecida pelos entrevistados. 
Como já se sabe, os eixos analíticos foram constituídos por uma síntese dos princípios 




quais  não  nos  deixam  perder  o  foco  da  análise,  especialmente,  no  que  diz  respeito  às 
possibilidades de um processo de DTS na região. 
Eixo  analítico  I:  Satisfação  das  necessidades  básicas;  constituição  de  um  componente 
estratégico  para  a  recuperação  de  áreas  econômica,  social,  política  e  ambientalmente 
degradadas; benefícios à comunidade local. 
Este primeiro eixo analítico estipula a necessidade de se redirecionarem os processos de 
crescimento  econômico  visando  ao  alcance  de  metas  sociais  prioritárias,  promovendo  a 
redução máxima dos atuais  índices de miséria, desigualdade de oportunidades e dependência 
70 Contudo, é mister esclarecer que os conceitos de ecodesenvolvimento e de DTS são normativos. Ainda que se 





Através  deste  eixo  analítico,  buscou­se  identificar  no  estudo  as  ações  e  projetos  que 
podem constituir  um  componente  estratégico  para  a  recuperação  de  áreas  econômica,  social, 
política  e  ambientalmente  degradadas,  os  benefícios  à  comunidade  local,  a  sustentabilidade 
destas ações e projetos, as conexões com outros setores e a geração de emprego e renda. 
Este primeiro eixo analítico nos remete, inexoravelmente, à questão do êxodo rural e da 
agregação  de  renda  para  a  agricultura  familiar.  Estes  dois  aspectos  estão  presentes  em 
inúmeros  dados  obtidos,  desde  as  entrevistas  pessoais  até  os  projetos  institucionais  como  o 
Meu  Lugar,  nas  SDRs.  Em  algumas  situações,  o  êxodo  rural  é  citado  como  um  fenômeno 








Na  comunidade  Bela  Aliança,  onde  está  situada  a  propriedade  produtora  de  queijo 

















qualificado  em  outro  lugar. Sobre  isto,  o município  vai participar da  implantação do 
Acolhida na Colônia, como uma oportunidade de manter o trabalhador rural no campo. 
(Dep. Tur. PG) 
Os  representantes  das  instituições  observadas  admitem  que  os  agricultores  familiares 
passam  por  dificuldades,  o  que  impulsiona  o  êxodo  rural;  mas,  ao  mesmo  tempo,  pode  ser 
constatado  um  processo  onde  a  oferta  de  um  outro  tipo  de  trabalho,  que  destoa  das  árduas 
jornadas  no  campo,  acaba  sendo  o  fator  motivacional  para  o  êxodo.  No  caso  deste  estudo, 
foram apontados o  setor  têxtil  e o de  reflorestamento 73  como predominantes nesta dinâmica, 
além de outras possibilidades, mas que exigem a busca de qualificação: 
Sim, inclusive porque o agricultor e também seus filhos só sabem trabalhar com a terra 





[Você  acha  que  o  setor  têxtil  contribuiu  para  o  êxodo?]  Sim,  é  uma  outra 
oportunidade de renda e muitos mudaram de atividade em função deste setor (...) Penso 
que  o  turismo  pode  ser  uma  alternativa  para  atender  as  necessidades  atuais  desta(s) 
comunidade(s),  sem  que  tenham  que  fazer  parte  da  dinâmica  do  reflorestamento. 
(UNIDAVI) 
A  coordenadora  do Curso  de Turismo da UNIDAVI,  ainda que destacando  inúmeras 
possibilidades e oportunidades que o turismo pode gerar nas comunidades rurais,  faz questão 
de  lembrar  que  o  turismo  não  é  uma  saída  miraculosa  para  atender  as  necessidades  mais 
prementes: 
No  caso  de  áreas  de  pobreza  ou  necessidades  materiais  mais  concretas,  não  vejo 
alternativas pelo turismo, mas sim ações sociais mais prementes.(UNIDAVI) 
A visão da sociedade civil organizada vai na mesma direção, mas com ressalvas: 
Então  hoje,  aqui  no município,  a  gente  deve  ser,  aqui  na  comunidade  de  Alto Dona 
Luiza, umas três pousadas rurais que ficam na própria propriedade dos agricultores,  e 
tem  a  questão  dos  pesque­pagues  instalados  em  função  desse  projeto  que  prevê 
alavancar esta questão. Então é muito importante também porque vai colaborar para a 
agregação de renda e o para o pequeno agricultor familiar.(APREMAVI) 





que  possa  dar  empregos,  ainda  estão  faltando  algumas  coisas  por  parte  do  governo, 
poderíamos estar falando da parte de  infra­estrutura por exemplo; (...) Quer dizer, não 
falta muito, mas falta algo mais, está começando. (ACADEMA). 
Levando  em  conta  os  programas  e  projetos  institucionais  que  estão  sendo 
desenvolvidos,  ou  em  fase  de  planejamento,  vemos  que  a  geração  de  emprego  e  renda  está 
presente em todos eles como um de seus objetivos principais. 





estes  projetos  terão  o  papel  de  estimular,  de  reanimar  o  pequeno  agricultor  que  está 




Lugar, O Acolhida  na Colônia  e  outros. Quando questionado  sobre  a  geração  de  emprego  e 
renda através dos programas da SDR, seu representante respondeu: 
Eu  posso  dizer  que  sim.  Apesar  do  pouco  tempo  de  atuação  da  SDR. Ainda  não  há 
programas em pleno desenvolvimento, mas estão surgindo agora a partir da formação 
do  Comitê  Temático.  O  Projeto  Acolhida  na  Colônia  está  iniciando  e  deverá  ser 
implementado  (10  municípios).  Este  programa  esta  baseado  em  diversos  aspectos 
(receptivo,  pousada.  Alimentação,  cordialidade,  hospitalidade,  agroecologia)    e  deve 
culminar  com  o  profissionalismo  voltado  ao  turismo  das  pessoas  envolvidas  (...)  O 
pequeno  agricultor  esta  desmotivado,  cansado.  Uma  boa  parte  diz  que  se  tiver 





Acreditamos  que  sim. Esse  é  o pensamento:  gerar  emprego  (direto  e  indireto). Além 
disso, lembrar que deve ser sustentável. (Dep. Tur. PG) 












turismo  com  outras  atividades  turísticas  e  com  outros  setores  da  economia:  hotelaria  (desde 
pousadas a hotéis mais equipados), gastronomia (restaurantes), artesanato, farmácias, postos de 
venda  de  produtos  da  região  (desde  produtos  típicos  até  roupas,  como  no  caso  do  pólo  do 
jeans),  postos  de  combustíveis.  Também  foi  dito  que,  a  partir  do  setor  hoteleiro,  onde  se 
oferece  café  e  outras  refeições,  os  alimentos  consumidos  são  comprados  diretamente  dos 






através  de  parcerias  com  os  hotéis,  conforme  destacou  a  representante  da  Unidavi.  Estas 
conexões não são poucas, como ressalta o representante da SDR Ibirama: 





uma  dinâmica  planejada  e/ou  acordos  entre  os  setores  nesta  direção,  com  uma  exceção, 
baseada no trabalho turístico da ACADEMA: 
Eu não trabalho só com o turismo de um dia. Eu tento sempre trabalhar com turismo de 




moram  aqui,  que  gastam,  que  compram  e  que,  preferencialmente,  tenham  registro, 




porque  o  trabalho  informal  acaba dando  retorno apenas para quem  faz o  serviço. Eu 
trabalho também com pessoas, estou treinando guias da região, para valorizar para eles, 
aquela  área  está  sendo  preservada  onde  fazemos  as  caminhadas.  Enfim,  eu  envolvo 




Apesar  desta  disposição  da  ACADEMA  de  ligar  sua  atividade  a  outros  setores  do 
município,  destoando  de  outros  empreendimentos  observados,  novamente  não  se  vê 
planejamento  para  isto.  Para  a ACADEMA, o  que  importa  é  que o  turista  que  adquire  seus 
serviços  fique o maior  tempo possível  na  cidade;  não  importando  se  numa pousada  ou  num 
hotel,  se  almoça  num  restaurante  ou  na  lanchonete,  se  compra  roupas  ou  artesanato.  O 
pensamento  desta ONG está  baseado  na  idéia  de  que o  simples  fato  de o  turista  estar  ali  já 
impulsiona uma série de conexões. Não é uma lógica inadequada, mas poderia ser melhorada 
se  os  diversos  setores  se  envolvessem  num  processo  de  planejamento  organizado  e 
desenvolvido  por  atores  locais,  valorizando  os  recursos  naturais,  o  patrimônio  cultural  e 




uma simples  justaposição de  iniciativas  locais, exigindo a criação e consolidação progressiva 
de um sistema de planejamento e gestão descentralizado. A ausência desta dinâmica  limita  a 
construção,  ou  constituição,  de  um  território  no  qual  se  poderia  desenrolar  um  processo  de 
DTS. 
Os  programas  institucionais  encontrados,  em  sua  maioria  baseados  na  elaboração  e 




o  esforço  concentra­se  no  turismo  ecológico  e  cultural.  Estas  tendências  encontram  eco  nas 
respectivas SDRs, as quais reforçam as diretrizes municipais. 
Praticamente,  em  momento  nenhum  das  observações  de  campo  se  viu  alguma  ação 




especialmente  na  modalidade  do  turismo  de  aventura,  que  é  apontada  pelo  Ministério  do 
Turismo como destaque da região. 
A satisfação das necessidades básicas – um dos itens que compõem este primeiro eixo 
analítico  ­ não diz  respeito apenas e  tão­somente ao que o ser humano precisa em termos de 
necessidades  como  alimentação  e  moradia.  Diz  respeito  também  à  saúde,  à  educação,  ao 
saneamento, entre outros aspectos. Neste trabalho, buscou­se  investigar a existência de áreas 
socialmente  degradadas  nos  municípios  estudados;  ou  seja,  áreas  onde  os  indicadores  de 
qualidade  de  vida  apontam  para  níveis  de  pobreza  ou  miséria,  caracterizando  assim  uma 
degradação  social  e,  portanto,  carentes  de  projetos  de  recuperação.  Um  dos  objetivos  era 
verificar  se os diversos projetos  turísticos em  andamento ou em elaboração contemplam  tais 
áreas, buscando uma revitalização destes espaços, em todos os sentidos. 
É  interessante,  e  por  que não dizer  intrigante,  que  as  entrevistas  apontaram de  forma 






uma  maior  inclusão  social,  com  destaque  aqui  na  região  para  os  índios.  As  tribos 
passam  por  algumas  dificuldades,  mas  penso  que  estas  necessidades  serão  saneadas 
futuramente. (SDR Ibirama) 





não  é  aquela  coisa,  não  é  uma  coisa  de miséria, mas  existe  a  diferença  social  que  o 







que  a  agricultura  familiar  não  é  suficiente,  acabam  vendendo  suas  terras  (ou  parte 
delas) para o reflorestamento. (UNIDAVI) 
O  pequeno  agricultor  passa  por  dificuldades  pela  concorrência  com  os  grandes 
produtores,  mas  possuem  um  diferencial  que  é  a  produção  tradicional,  não  só  do 






Foi  bastante  significativa  a  entrevista  com  esta  pessoa,  neste  aspecto,  pois  a  mesma 
afirmou categoricamente, várias vezes, que há uma demanda reprimida de empregos na cidade, 
em vários setores, desde o cerâmico, do qual faz parte, até o madeireiro e o têxtil. No entanto, 
não é  isso que apontam os dados oficiais. Na  tabela 10,  já  vista, observamos que,  em 2000, 
havia um percentual de população pobre em torno dos 23%. Este número, inclusive, representa 
um  aumento  significativo  da  pobreza  na  cidade,  posto  que  em  1991  era  de  7% 
aproximadamente. Terá havido uma  transformação tão significativa destes  índices de 2000  a 
2005, ano em que foi realizada a pesquisa de campo? 




que  nela  vive”.  Baseado  nisso,  temos  trabalhado  em  varias  regiões  da  SDR  para  a 
melhoria das cidades. Ex: plantio de 4 mil mudas de hortência em Presidente Getúlio. 
Mas  isto  não  significa  recuperação  de  áreas  degradadas.  Há  todo  uma  dimensão 
ambiental,  eu  ouço  falar  há  anos  em  recuperação  de mata  ciliar, mas  projetos  sérios 
nesta direção ainda não aconteceram. Estas ações devem ir ao encontro de projetos de 
outros órgãos (Epagri, Cidasc, etc.). (SDR Ibirama) 
Mas  uma  das  respostas  que  mais  chamou  a  atenção  foi  a  do  Secretário  de 
Desenvolvimento Econômico e Empreendedorismo de Rio do Sul. 
Nas rotas, com certeza não. Há alguns  lugares com famílias necessitadas, mas não há 
pobres  (...)  Não  há  riscos  de  o  turismo  passar  por  áreas  degradadas.  (Sec.  Desenv. 
Econ. Rio do Sul) 
Ao  dizer  que  “não  há  riscos  de  o  turismo  passar  por  áreas  degradadas”,  o  então 
secretário  explicita  a  intenção  de  implementar  projetos  turísticos  onde  haja,  de  antemão, 
algumas condições, como equipamentos  já  instalados, pequenas pousadas em funcionamento, 






do  meio  rural”.  Ainda  segundo  este  autor,  tais  ações,  apesar  de  apresentarem  em  suas 
formulações o tema da pobreza rural, acabam se caracterizando por altos graus de elitismo. 




como  a  propaganda  oficial  do  Estado  e  do  Ministério  do  Turismo,  apontam  para  uma 
recuperação  socioambiental  através  da  atividade  turística,  observa­se  que  os  projetos 
institucionais não caminham exatamente nesta direção. 
Evidentemente  que  há  um  mérito  nas  proposições  de  alternativas  de  renda  para  a 
agricultura  familiar,  mas  o  afunilamento  das  ações  para  este  setor  demonstra  a  falta  de  um 
projeto mais amplo e abrangente de DTS. Ademais, a fala do secretário transparece um descaso 
com  populações  mais  pobres,  justamente  as  mais  necessitadas,  compostas  de  imigrantes  de 
outras partes do Estado e de outras regiões, indo de encontro à sua função, naquele momento, 
de secretário de desenvolvimento econômico. 
Outra  questão  importante  aqui  é  a  sustentabilidade  –  neste  caso  específico,  a 
sustentabilidade  proposta  e  possível  nos  projetos  e  ações  relacionados  ao  turismo,  mas  que 





percepção mais  lúcida  dos  custos  socioambientais  envolvidos  e  do  fato  de  que  a  economia 
constitui apenas um meio ou instrumento. Assim, esta expressão ressoa como a possibilidade 
de um processo de desenvolvimento voltado às necessidades  não apenas dos  seres  humanos, 
mas  de  toda  a  forma  de  vida  aí  inserida  –  além  disso,  que  seja  um  processo  flexível,  em 
mutação, mas perene, significativo. 
Os  dados  obtidos  indicam  a  sustentabilidade  como  um  objetivo  a  ser  buscado  nos 
projetos  e  ações  em  andamento,  mas  não  com  as  características  apontadas  no  parágrafo 
anterior, que reduzem a sustentabilidade ora ao caráter temporal ora ao contexto ambiental. A 




pelos  entrevistados  e  pelos  documentos:  a  necessidade  de  se  evitar  o  turismo  de massa.  No 
entanto, é importante que se diga, pelas condições concretas hoje presentes naquele território, 
que  é  bastante  improvável  a  instauração  de  uma  dinâmica  de  massa  deste  tipo.  A  estrutura 





como,  por  exemplo,  a  conquista  de  autonomia  decisória,  que  é  um  aspecto  importante  na 
construção de um território. Contudo, busca­se neste momento uma atenção aos aspectos mais 
materiais  (socioeconômicos),  deixando  para  adiante  a  análise  dos  benefícios  dos  aspectos 
políticos, associativos, culturais e ecológicos. 
Os diversos encaminhamentos e projetos em planejamento para o território têm como 









específico,  é  preciso  levar  em  conta  dois  fatores:  a)  a  implantação  desta  rota  foi  realizada  a 
partir de alguns  interesses  individuais, com o auxílio de um vereador do município; b) a rota 
foi  implementada  isoladamente  de  qualquer  outro  planejamento  mais  amplo  para  a  cidade, 
portanto, à margem de outras ações e políticas públicas e/ou privadas. 








É  sabido  que  existem  iniciativas  particulares  que  atingem  bons  resultados, 
especialmente  em  termos  de  rentabilidade. Mas,  no  caso  do  turismo  rural,  a  dependência  de 
fatores externos é muito grande, e, se estes não forem levados em conta, os empreendimentos 
podem  sucumbir.  Ainda  no  caso  da  Bela  Aliança,  os  outros  atrativos  da  rota  têm  como 
característica comum o período de um dia como suficiente para serem visitados,  inclusive no 
seu  conjunto:  o  turista  pode  chegar  pela  manhã,  fazer  uma  caminhada  ou  cavalgada  na 
propriedade de Antônio (queijos Bela Aliança); depois almoçar no restaurante típico da Dona 
Elvira;  à  tarde  pescar  trutas  e  carpas  em  outra  propriedade  e  relaxar  com  um  café  colonial 
novamente  na  casa  de  Antônio,  aproveitando  para  comprar  os  queijos  ali  produzidos. 
Finalmente, pouco antes de sair da estrada geral da Bela Aliança, passar por um alambique de 
cachaça artesanal e adquirir  aí uma ou mais garrafas do produto. Assim, a pousada  fica para 
trás,  sem  receber  hóspedes  em  quantidade  suficiente  para  justificar  sua manutenção. A  rota 
ainda  possui  mais  um  atrativo  que  é  a  Cachoeira  da  Magia,  onde  acontecem  práticas  de 
aventura (rapel e pêndulo humano). Antônio diz que a maior parte do público desta atividade é 
composta por jovens, e que os mesmos não se interessam pelos outros atrativos da rota. 
Estas  observações  reafirmam  a  necessidade  de  um  planejamento  de  longo  fôlego  na 






as possibilidades de manutenção dos agricultores e  seus  filhos  no campo. Mas não por gerar 
empregos e sim por dar condições de continuidade das atividades tradicionais. “Indiretamente”, 
agora sim, pode­se dizer que uma vaga de emprego em outras atividades, não ocupada por um 









especialmente  quando  uma  propriedade  rural  que  presta  serviços  turísticos  relacionados  à 
alimentação recebe grupos grandes. 
Finalmente,  os  benefícios  socioeconômicos,  sob  a  perspectiva  do  lucro,  só  ocorrerão 
após  a  amortização  dos  gastos  com a  implantação  da  atividade. Neste  sentido, o  que  se  tem 
verificado  é  que  os  pequenos  proprietários  rurais  podem  ser  agrupados  de  duas  maneiras 




Nas  coletas  de  dados,  verificamos  que  alguns  organismos  ou  instituições  são  mais 












com o  chefe  da divisão  de  turismo da  cidade,  este  declarou  que  a  lei  está  sob  avaliação  do 
Poder Executivo, posto que os recursos poupados com impostos, pelo proprietário, devem ser 









através  do  aprendizado  de  um  padrão  pautado  na  relação  de  simbiose  co­evolutiva  entre  as 
partes;  b)  e  aquela  que  indica,  ao  mesmo  tempo,  a  necessidade  de  levar  em  conta  a 
reversibilidade das opções de dinamização socioeconomica. 
A  primeira  proposição,  entende­se,  constitui  tarefa  hercúlea  já  que  se  contrapõe  à 
própria  história ocidental da humanidade nos últimos séculos. A  relação pautada numa visão 
fragmentada que aleija o ser humano da natureza vem sendo denunciada desde várias áreas do 
conhecimento  formal,  bem como por  doutrinas  e  saberes  tradicionais,  especialmente  aqueles 
advindos das  sociedades não­modernas e oridentais. O rompimento desta dicotomia tem sido 
colocado  como  condição  para  alcançarmos  novos  níveis  de  conduta  ética  e  para  um 
relacionamento justo entre as partes. 




De  qualquer  maneira,  aponta­se  para  esta  dinâmica  como  um  processo  de 
aprendizagem,  de  longo  prazo,  e  que  não  pode  estar  situado  em  um  ou  outro  setor  da 
sociedade. Deve  se  tornar  fundamento  do  capital  social,  forjado  numa  relação  equilibrada  e 
justa entre estes dois pólos. Projetos acadêmicos e outros, mais propositivos, como as Agendas 














esta  impossibilidade  de  retorno  a  estágios  anteriores  origina  novas  degradações  ambientais, 
com  prováveis  dinâmicas  de  deterioração  social.  Isto  pode  se  dar  com  a  “abertura”  de  uma
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picada na mata para chegar a uma cachoeira e que depois é abandonada por pouco uso (o que 
pode  causar  degradação  em  vários  níveis),  até  o  caso  já  citado  de  adaptação  de  uma 
propriedade rural para pousada, abandonado por falta de previsão e planejamento, ou ainda: 
Outro  lugar,  o  Salto  Grahl,  era  um  pequeno  restaurante  e  foi  descaracterizado  pelos 





naturais,  posto  que  o  meio  da  região  do  Alto  Vale  é  sempre  destacado  como  “lindo”, 
“maravilhoso”,  “fantástico”,  “diverso”,  e  por  isso  mesmo  constitui  no  seu  todo  um  forte 
atrativo. 
É uma preocupação muito grande de você ter o ribeirão limpo, você ter as estradas bem 


























uma cachoeira. Mas  será que  o  turista quer  isso? Estamos  recebendo cicloturistas de 





aos  programas  da  Secretaria  e  aos  objetivos  de  que  estejam  em  harmonia  com  o  meio 
ambiente: 
[Os  projetos  prevêem  a  recuperação  e/ou  manutenção  dos  ambientes  naturais 
dos  destinos  turísticos?] Sim,  isto  está  nos  projetos.  Principalmente  no meio  rural, 
onde há consciência, mas não há ações. O projeto micro­bacias  também esta atuando 
nesta  direção.  São  vários  projetos  que  atuam  juntos,  especialmente  na  recuperação 
ambiental.  Aqui  se  derrubava  árvores  para  combater  a malária,  p.ex.  é  uma  questão 
cultural que tem que mudar aos poucos... já está mudando (SDR Ibirama). 




(...)  a  questão  da  venda  da  imagem  do  município,  que  é  um  aspecto  difícil.  Esta 
administração de Rio do Sul está preocupada de fato com a implantação de um turismo 
que  venha  a  ser  perene,  não  apenas  planos  breves  e  imediatistas  que  dão  votos  na 
próxima  eleição.  Já  há  uma  consciência,  mas  ainda  faltam  incentivos,  propostas  de 









Por  outra  via,  algumas  coisas  que  entendemos  que  podem  ser  feitas,  a FATMA não 
permite, ou seja, órgãos do governo acabam por se colocar contrários a alguns projetos 
de  outros  órgãos.  Temos  buscado  pessoal  técnico  especializado  nas  mais  diversas 




necessidade  de mudança  comportamental  dos  atores  envolvidos. Tal mudança  tem que  estar 
presente já nos projetos para então se estender a seus participantes e, depois, se disseminar para 
outras esferas. 
(...)  eu  acho  que  alguns  agricultores  já  mudaram  seu  comportamento  em  função  do 
turismo. As questões mais significativas estão  ligadas a água: desvio de  curso de rio, 
poluição,  construção  de  lagoas,  mas,  de  uma  forma  geral,  os  proprietários  tem 
consultado a SDR antes de qualquer atividade dessa. Sim, o turismo rural abrange não 
só estruturação para o turismo, mas uma mudança de comportamento. Inclusive, como 





Ao  mesmo  tempo,  ainda  na  SDR  Rio  do  Sul  se  encontraram,  entre  todos  os 
entrevistados,  as  mais  fortes  afirmações  sobre  a  continuidade  de  degradação  ambiental  na 
região.  É  importante  destacar  isto  porque,  de  maneira  geral,  os  outros  dados  obtidos, 
especialmente nas entrevistas de instituições públicas e também nos projetos e nos documentos 
oficiais  de  turismo,  apresentam  uma  visão  mais  romântica  da  realidade,  ou  talvez, 
propositadamente, prefiram não citar os problemas que enfrentam: 
Existe uma preocupação forte no programa. O turismo pode ser bom ou ruim, a questão 
do  meio  ambiente  nos  preocupa  muito,  a  sustentabilidade.  Nos  nossos  municípios 
temos consciência que boa parte da água ainda não é tratada, os esgotos acabam no rio; 
em alguns lugares, o lixo é enterrado porque não há coleta (de reciclagem). Ao mesmo 







manutenção  do  atrativo  turístico.  Ressalta­se  aqui  que  um  tom  de  crítica  nas  referências  ao 
posicionamento  destas  instituições  precisa  ser  contextualizado,  pois  as  informações  são 
coletadas  durante  uma  conversa  (entrevista)  sobre  o  turismo;  assim,  a  ênfase  dada  pelos 
entrevistados  à  necessidade de manutenção  do meio  em  função  de  sua  atratividade  pode  ser 
considerada “normal” e proposital em função da relação entrevistador­entrevistado. 
Também  importa  ressaltar  que  há  momentos  em  que  as  falas  apontam  para  a 
sustentabilidade  como  componente  da  qualidade  de  vida  futura,  independentemente  dos
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projetos  turísticos.  Outro  aspecto  significativo  é  que  sempre  aparecem  falas  sobre  a 





ser  um  turismo  de  massa  (...)  Tem  dois  lados:  aqui  está  forte  o  reflorestamento.  Aí 
poderia  não  haver  nada,  mas  tb  poderia  haver  mata  nativa.  Ao  mesmo  tempo, 
reflorestamento  significa  emprego  e  renda.  Ao  mesmo  tempo  não  se  pode  mais 
desmatar,  pois  estas  áreas  já  estão  desmatadas  ali.  É  uma  situação  sempre  delicada 
(Dep. Tur. PG). 
Ibirama  é  uma  cidade  pequena,  que  pode  ter  um  grande  futuro  com  o  turismo  de 
aventura  e  o  turismo  rural;  mas  para  isso,  precisamos  preservar.  Este  desejo  está 
presente  na  própria  configuração  administrativa,  onde  o  departamento  turístico  está 














das  pessoas  em  visitar  determinados  locais.  Eu  penso  que  ecoturismo  seria  aquele 
turismo onde as pessoas vão em busca de algo assim, o atrativo com relação à natureza. 




tem  cinco  pontes  que  precisam  ser  preservadas,  hoje  você  vai  lá  encontram  um 
ambiente  totalmente  diferente.  Eu  conversei  com  o  pessoal  que  morava  lá,  que  eu 
precisava de parceiros,  por que  amanhã ou depois,  aquilo  lá poderia  ser o  ganha­pão 
deles. Uma dessas trilhas ajudou a preservar o último reduto onde se encontra o gato do 
mato. As  lontras, que a até deu o nome para uma cidade, que hoje está  em extinção, 




com  o meio,  espelhada  em uma  das  ênfases  que  o  curso  oferece.  A  coordenadora  do  curso 
indica a questão do conflito entre os interesses do turismo e dos moradores locais: 
Foi  elaborado  então  um  curso  baseado  em  três  ênfases:  Eventos,  Hotelaria  e  Meio 
Ambiente. Aqui para a região, a ênfase  em MA se mostrou como mais  forte  (...) Sou 
contra, por exemplo, o asfaltamento de vias rurais. Mas é uma contradição: o morador 








ter  estrada  asfaltada)  em  troca  de  uma  melhor  qualidade  de  vida.  Mas,  qualidade  de  vida 
também significa poder efetuar o transporte de suas mercadorias por boas estradas, o que reduz 
os custos do produto. Como diz acima a representante da UNIDAVI: “é uma encruzilhada”. 
Na  Espanha,  pode­se  observar  que  a  pavimentação  asfáltica  foi  uma  condição 
indispensável  para  o  desenvolvimento  do  turismo  rural  e  ecológico;  ao  menos  nos  sítios 
visitados.  Na  região  da  Comarca  de  Pallars  Sobirá,  nos  Pirineus  catalães  (Espanha),  em 
conversa com a secretária de turismo do município de Sort (capital da comarca), ela ressaltou 
que um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento do turismo na região foi e continua sendo 
o  acesso.  O  detalhe  é  que  a  estrada  que  liga  o  município  ao  restante  da  comarca  é  todo 
asfaltado, em condições que, no Brasil, seriam consideradas boas. 78 Além disso, o que se viu 
no  município  foi  uma  grande  quantidade  de  moto­homes 79  e  de  carros  com  reboques 
transportando  caiaques  e  barcos  infláveis,  posto  que  o  turismo  da  região  está  baseado  nas 











Por  outro  lado,  a  região,  que  era  predominantemente  agrícola  até  finais  dos  anos 
1980,  sofreu  um  declínio  vertiginoso  com  a  implantação  da  Comunidade  Européia.  Foi 
justamente  o  câmbio  da  atividade  agrícola  para  a  turística  que  revitalizou  e  possibilitou  a 
permanência  das  pessoas  locais.  Segundo  relatos  de  pessoas  ligadas  ao  turismo  naquela 




forte. Boa parcela  dos  cicloturistas  se  desloca  de  automóvel  até  lugares mais  afastados  para 
então realizar os passeios. Foi possível observar isto com mais detalhes na França, nas regiões 
turísticas do Vale do Loire e na Rota de Vinho de Rhonen. 80 
Na  região  do  Alto  Vale  do  Itajaí,  o  acesso  ruim  às  cidades  foi  sempre  citado, 
especialmente a BR­470, quando perguntados sobre as dificuldades para o desenvolvimento do 
turismo na região. Já, dentro dos municípios, no deslocamento para as localidades rurais onde 
estão  sendo  desenvolvidos  ou  planejados  projetos  de  turismo  rural,  pode­se  observar  a 
dificuldade de locomoção, principalmente após períodos chuvosos. 
Finalmente,  resta  dizer  que  nos  documentos  oficiais,  seja  dos  municípios  ou  do 
Estado,  não  foram  encontrados  planos  de  ações  concretos  para  viabilizar  uma  outra  relação 
entre  seres  humanos  e  natureza.  As  ações  projetadas  que  mais  se  aproximam  de  uma 
“prudência ecológica” estão associadas à relação de poder antrópico que permite decidir sobre 














de  transformação  no  ser  que  pratica  estas  atividades:  a  sensibilidade  requerida,  o  uso  dos 
sentidos de forma mais aguçada, o respeito, as relações sociais entre os grupos praticantes, tudo 
isso  aponta  para  uma  possível  construção  de  outra  relação,  pautada  por  princípios  éticos  e 
estéticos,  o  que,  em  última  análise,  concorre  para  uma  relação  mais  simbiótica  entre  a 
humanidade e o meio que a cerca. 
Eixo analítico III ­ Self­reliance ou AUTONOMIA;  participação da população envolvida, 




se  autogovernar,  sem  que  sinta  imposições  restritivas  de  ordem  estranha;  além  disso,  é  um 








Por  sua  vez,  Charlesworth  introduz  uma  perspectiva  social  para  a  autonomia  do 
indivíduo, podendo conduzir à própria noção de cidadania. Este autor afirma que 
Ninguém está capacitado para desenvolver a liberdade pessoal e sentir­se autônomo se 
está  angustiado  pela  pobreza,  privado  da  educação  básica  ou  se  vive  desprovido  da 
ordem pública (CHARLESWORTH citado por GOLDIM, 2004, s/r). 
Assim,  vislumbramos  que  a  autonomia  possui  uma  perspectiva  de  vida  em  grupo. 
Significa levar em consideração fatores relevantes para agir da melhor forma para todos. Não 
pode  haver  moralidade  –  nem  autonomia  ­  quando  se  considera  apenas  o  próprio  ponto  de 
vista. 




Isto  remete à  necessidade de uma participação cada vez mais ativa das  comunidades, 
visando maximizar a utilização ecologicamente prudente e socialmente eqüitativa do potencial 
das pessoas envolvidas e dos recursos naturais disponíveis. 
Este  estudo  buscou  identificar  as  iniciativas  presentes  no  território  nesta  direção,  ao 




universais.  Este  processo  passa  por  uma  valorização  dos  conteúdos  sociais,  culturais,  econômicos, 
políticos  e  ambientais  do processo de  desenvolvimento. Passa  também pela  capacidade  de  identificar 
seus próprios problemas e de propor soluções adequadas. 
O conceito de self­reliance está atrelado ao de capital social. O estabelecimento de redes 





com  suas  características  culturais  de  trabalho,  religião,  atividades  desporto­culturais, 
arquitetura, aliadas a um alto grau de empreendedorismo. É possível afirmar com certo grau de 
tranqüilidade que há, neste território, um forte capital social, estabelecido não só pela história 
dos  colonizadores  desde  que  chegaram  às  terras  brasileiras,  mas  também  pela  herança  que 
trouxeram  consigo  de  seus  países  de  origem.  E  capital  social  é  indispensável  para  a 
constituição de um processo positivo de associação que desemboca, finalmente, em autonomia 
ou self­reliance. 
Neste sentido, cabe  relembrar as  formas de associação civil  já  listadas ao  longo deste 
texto:  ACADEMA,  APREMAVI,  CEMEAR,  ATRAF;  também  as  institucionais  AMAVI, 
SDRs (através de seus conselhos), Conselhos Municipais de Turismo; e mais os sindicatos de 
trabalhadores  rurais  e  a  CRESOL.  Ao  longo  da  coleta  de  dados,  buscou­se  observar  o 
significado que estas associações representam para os atores do território, além de  identificar 
outras associações  (ou  formas de) que, por ventura, não  tenham  sido encontradas nas  visitas 
exploratórias realizadas ainda em 2004.
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A  APREMAVI  foi  fundada  em  1987  com  a  missão  de  “defesa,  preservação  e 
recuperação  do  meio  ambiente,  dos  bens  e  valores  culturais,  em  busca  da  melhoria  da 
qualidade de vida humana no âmbito do bioma Mata Atlântica”. 81 
Esta  associação  se  revestiu  de  visibilidade  nacional  nos  últimos  anos,  com projetos  e 











tem  impulsionado  bastante  o  incentivo  no  turismo  com  relação  a  essa  questão  da 
melhoria do meio ambiente e, da paisagem local, da região (APREMAVI). 
Com  estes  princípios,  foi  planejada  e  implementada  uma  pequena  rota  envolvendo 
algumas  propriedades  rurais,  as  quais  se  alternam em  serviços  de pousada,  cafés  coloniais  e 
pesque­pagues.  Importa  destacar  que  a  rota  está  situada  em  uma  estrada  rural  que  leva, 




Ao  mesmo  tempo,  em  outra  ação  integrada  com  este  projeto  de  turismo  rural,  a 
associação  criou,  em  parceria  com  a  prefeitura  de  Atalanta,  um  Parque Municipal,  com  54 
hectares,  “onde guarda uma cachoeira muito bonita, que é um  atrativo para os  turistas. Esse 








aqui  dentro  da  APREMAVI,  é  a  gente  fazer  uma  interligação  entre  os  vários 





quando  virem  os  turistas  de  fora  da  região  eles  possam  ficar  em  vários  locais 
(APREMAVI). 










espaços  com  destaque  para  os  fóruns  regionais  e  conselhos  de  turismo  de  algumas  cidades. 
Apesar de desenvolver diversas ações (inclusive de educação ambiental nas escolas municipais 




As  caminhadas  ecológicas,  o  circuito  das  caminhadas  ecológicas,  faz  parte  do  meu 
trabalho  dentro  da  Academa,  pela  necessidade  de  preservação  de  alguns  pontos  do 
município  e  da  região, que  são  identificados  como problemáticos,  que necessitam  de 
um  controle  maior,  montamos  quatro  trilhas,  que  se  transformaram  no  circuito  das 
caminhadas  ecológicas  da  Academa,  onde  a  gente  faz  todo  um  trabalho  ambiental 
envolvendo o pessoal da região (ACADEMA). 
Seu representante aponta modificações feitas em função do turismo nas caminhadas: 







aqueles  lugares.  Nós  planejamos  quantas  pessoas  poderíamos  estar  levando  para  as 
trilhas. Há trilhas, como a ferrovia das bromélias, na época em que eu comecei a fazer, 
lá entravam jipeiros, motoqueiros, caçadores; simplesmente aquilo era só uma trilha de 
lama,  de  barro;  não  tinha  nem  como  entrar  lá  para  dentro.  O  pessoal  às  vezes  não 
levava comida  e  acabava  tirando  do próprio  lugar para  comer  estragando as  árvores, 
quebrando  tudo.  Uma  dessas  trilhas  ajudou  a  preservar  o  último  reduto  onde  se 
encontra o gato do mato; as lontras, que até deu nome para uma cidade, que hoje estão 
em  extinção, mas  a gente  encontra  lontra  lá dentro,  no  lago  se  encontra por que  está 
preservado; a capivara voltou... (Academa). 
Em segundo lugar, esta organização não criou ou planejou ações integradas, a exemplo 
da  rota  rural  criada  pela  APREMAVI,  mas  aponta  formas  de  conexão  com  outros  setores 
econômicos, como dar um desconto na taxa das caminhadas aos turistas que se hospedam em 
pousadas  da  região.  Seu  representante  ressalta  ainda  que  quando  necessita  de  serviços  de 
terceiros, como transporte ou alimentação, contrata sempre pessoal  local e com situação legal 
de  funcionamento. Segundo Murilo,  isto  ajuda  a  diminuir  o  trabalho  informal,  ampliando os 
benefícios econômicos gerados pelo turismo. 
A  AMAVI,  cuja  história  de  criação  foi  apresentada  anteriormente,  é  um  espaço 
institucional no qual se pode potencializar a autonomia dos atores envolvidos. É uma entidade 
jurídica  sem  fins  lucrativos  mantida  pela  contribuição  mensal  de  1,5%  do  Fundo  de 
Participação  dos Municípios  (FPM),  regida  por  seu  estatuto  e  dirigida  por  uma Assembléia 
Geral,  uma  Diretoria  Executiva  e  um  Conselho  Fiscal.  Seu  quadro  profissional  técnico  de 
caráter multidisciplinar possibilita maior suporte nas ações executadas, as quais têm o objetivo 
de  planejar  e  propor  projetos  de  desenvolvimento  para  os municípios­membros,  abrangendo 
diversos setores, entre eles, Administração, Arquitetura e Urbanismo, Educação, Comunicação, 
Contabilidade, Judiciário, Informática e Social. 
Através  destas  áreas,  são  vários  os  projetos  e  ações  implementados  pela  AMAVI, 






Apesar  disto,  no  dia­a­dia,  a  capacidade  associativa  da  AMAVI  encontra  inúmeras 
barreiras, conforme explicita a assessora de turismo da associação: 
Há uma dificuldade muito grande de trabalhar de forma integrada. Falar em integração 
e  associação  é  fácil,  mas  na  hora  de  trabalhar  assim.  Ainda  não  há  uma  cultura  de
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integração,  de  associação;  as  cidades  até  trabalham  juntas  na  direção  de  buscar 
recursos, mas os projetos acontecem separadamente (AMAVI). 
Na mesma direção, reforça que os maiores obstáculos para o desenvolvimento turístico 
da  região  são  a  “cultura  política  e  a  falta  de  associativismo”.  Para  enfrentar  esta  questão 
específica,  propõe  a  criação  de  um  conselho  regional  de  turismo  dentro  da  AMAVI. 
Argumentando  em  favor  desta  idéia,  Joanna  cita  que  no  Vale  Norte  (região  que  engloba 
Ibirama,  Presidente  Getulio  e  outras  cidades  adjacentes)  há  um  forte  compromisso  com  a 
cultura,  com  o  patrimônio  arquitetônico,  com  a  culinária,  entre  outros;  e  isto  porque  estão 
unidos em torno de um projeto turístico mais duradouro (como a marca Vale das Cachoeiras). 
Poderia  ser  um  exemplo  para  o  restante  dos  municípios­membros,  na  elaboração  e 
implementação de um projeto de “turismo sustentável, a médio e  longo prazos. Um processo 
que deve estar funcionando daqui 30 anos ou mais” (AMAVI). 




de  autonomia  é  a  Secretaria  de  Desenvolvimento  Regional  do  Estado.  Criadas  pelo  atual 
governo  do  Estado,  as  SDRs  têm  o  objetivo  de  descentralização  do  Poder  Executivo.  De 
maneira geral, repetem a mesma estrutura administrativa do governo estadual, com pequenas 
alterações de acordo com as especificidades de cada região. Porém, um processo mais aberto 




o  município  de  Rio  do  Sul)  e  SDR  Ibirama  (municípios  de  Ibirama  e  Presidente  Getúlio). 
Ambas têm em seu quadro funcional pessoas ligadas ao turismo, com amplo conhecimento da 
região  e  formação  profissional  específica;  da  mesma  forma,  ambas  abrigam  um  comitê 
temático sobre turismo com representantes das cidades abrangidas, de entidades e de ONGs. 
A  SDR  Rio  do  Sul  conta  com  projetos  próprios,  em  parceria  com  municípios,  a 
UNIDAVI  e  o  SENAR;  por  sua  vez,  a  SDR  Ibirama  está  focando  projetos  que  foram 
encaminhados pela administração estadual: 
1º)  Turismo  no Espaço Rural  ­  Projeto  que  se  diferencia  do  turismo  rural  de Lages 
(baseado em hotéis fazenda), mas situado nas pequenas propriedades. A idéia é agregar 
valor  a  algo  que  já  existe  ou  que  seja  produzido  na  propriedade.  Em  especial  os
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fumicultores têm buscado alternativas, inclusive para mudar de especialidade. 
2º)  Apoio  ao  Projeto  de  Agroturismo  apresentado  pelo  Governo  do  Estado  ­ 
Caracterizado  pela  visita  aos  sistemas  produtivos  das  propriedades.  Este projeto  esta 
inserido no Projeto Meu Lugar da UNESCO (SDR Rio do Sul). 
Apesar  do  tempo  de  atuação  da  SDR,  ainda  não  há  programas  em  pleno 
desenvolvimento, mas estão surgindo agora a partir da formação do Comitê Temático. 
O  Projeto  Acolhida  na  Colônia  está  iniciando  e  deverá  ser  implementado  em  10 
municípios.  Este  programa  esta  baseado  em  diversos  aspectos  (receptivo,  pousada, 
alimentação,  cordialidade,  hospitalidade,  agroecologia)    e  deve  culminar  com  o 
profissionalismo  voltado  ao  turismo  das  pessoas  envolvidas.  A  SDR  atua  muito  na 
divulgação  da  região  como  destino  turístico,  mas  de  forma  muito  significativa  em 






seus  projetos,  agora  utilizam  as  SDRs  como  uma  ferramenta  de  disputas  de  recursos  e  de 
reconhecimento. Os municípios, antes agrupados em torno da AMAVI, agora se sentem mais 




Seria  exagero  apontar,  neste momento,  que  as SDRs promovem,  de  fato,  um  espírito 
coletivo, cujo afunilamento poderia ser  a conquista da autonomia. Contudo, é certo que vem 
promovendo  uma  participação  mais  intensa  e  esperançosa  dos  municípios­membros  em 
projetos  de  desenvolvimento  voltados  aos  territórios  por  eles  compostos,  bem  como  de  seu 
quadro funcional: 
Eu entendo  que  descentralizar  é  dividir,  partilhar,  por  isso  é uma proposta boa. Com 
isso,  podemos  desenvolver  projetos  próprios,  independente  de  Florianópolis.  A 




rural,  buscando alternativas de  renda para o agricultor  familiar. O  turismo de aventura, dado 
como  carro­chefe  para  a  região,  segundo o  projeto Pólos  de Ecoturismo do  governo  federal, 
fica  à  margem  das  ações  das  secretarias,  as  quais  consideram  este  setor  mais  propício  à 
iniciativa  privada.  De  qualquer  maneira,  em  seus  comitês  temáticos  de  turismo,  há
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representantes deste setor, o que deve contribuir, de alguma forma, para sua ampliação. 
Apesar  disso,  justamente  os  agricultores  familiares,  foco  dos  projetos,  estão  fora  dos 
comitês,  sem  representação.  Geralmente  encontram­se  apenas  nas  reuniões  que  as  SDRs 








que  leva  à  sua  própria  exclusão,  pois  os  comitês  não  permitem  assentos  que  não  sejam 
representativos de algum coletivo. Este é um processo pernicioso pois impede a participação e 
não  impulsiona um empreendimento associativo. Ainda que algumas oficinas do processo de 
capacitação  para  os  projetos  turísticos  prevejam  o  associativismo,  sua  real  implementação 
depende quase sempre de pessoas não familiarizadas com este tipo de encaminhamento, numa 
dinâmica típica de ”dar o queijo mas não a faca”. 83 
Ainda  que  tenhamos  observado  que  as  ações  e  projetos  das  SDRs  podem  ser  pouco 
abrangentes na promoção do associativismo para uma dinâmica de construção da autonomia, 
não  se  pode  negar  que  é  importante  espaço.  Os  resultados  destas  ações  eram  ainda  uma 
incógnita  durante  o  período  de  redação  desta  tese.  Além  disso,  é  um  espaço  interescalar, 






4.000  Associados,  com  ação  em  39  municípios,  é  responsável  por  mais  de  400 
empregos diretos, tendo aproximadamente 30.000 pessoas que dela dependem direta ou 
83 Sobre a associação dos agricultores, a Divisão de Turismo de Rio do Sul, que vem desenvolvendo cursos de 
capacitação  em  parceria  com  o  SENAR,  propõe  uma  ação  que  caminha  nesta  direção:  “Nos  módulos  de 
capacitação  que  vem  acontecendo  já  estão  sendo  ministrados  conteúdos  de  associativismo  rural  e  outros 









objetivo  de  preparar  as  Famílias  para  o  bom  desempenho  na  condução  de  suas 
propriedades. São desenvolvidos projetos específicos nas áreas: bovinocultura de leite, 
milho,  feijão  e  arroz.  Ainda  buscando  a  participação  e  a  formação  da  Família  de 
Associados  com  o  apoio  do  SESCOOP,  é  executado  um  intenso  trabalho  com  as 
Esposas dos Associados, Jovens  e Crianças,  filhos de Associados, através dos Clubes 
da Bezerra. No  ano  de  2002  implementou,  em  parceria  com  o  SESCOOP  e CRE,  o 
programa  COOPERJOVEM  em  4  escolas  estaduais  da  região,  com  o  objetivo  de 
introduzir  a  vivência  da  cooperação  e  da  cidadania  junto  ao  Ensino  Fundamental, 
projeto  que  deverá  ser  ampliado  já  a partir  do  atual período.  (CRAVIL,  extraído  de 
http://www.cravil.com.br/empresa.html em 17/06/2006). 
Estes  dados  mostram  forte  inserção  da  CRAVIL  na  região  do  Alto  Vale,  o  que  lhe 
caracteriza  ainda mais  como  instituição  que pode vir  a  promover  a  autonomia da população 
local.  Sob  vários  aspectos  –  coesão  social,  afinidades  culturais  e  esportivas,  projetos 





alto  uso  de maquinaria  e  monoculturas,  entre  outras  ações,  dão  o  tom  quando  o  objetivo  é 
produtividade. Uma mirada sobre a página virtual da empresa explicita isto, uma vez que não 
há uma linha sequer sobre empreendimentos voltados à recuperação/conservação ambiental. 




A  principal  característica  desta  entidade  é  o  fato  de  ela  ter  a  participação  dos 
agricultores  familiares  ecológicos  dentro  da  sua  estrutura,  fazendo  com  que  haja 
participação  efetiva  em  todas  as  atividades  do  CEMEAR  (planejamentos,  eventos, 
projetos, decisões...), sendo atualmente coordenada por um agricultor. (...) Um aspecto 
positivo é o fato do CEMEAR estar envolvido nas redes CEPAGRO e ECOVIDA que 
propicia  trocas  de  experiências  com  outras  regiões  e  Estados  contribuindo  para  o 
crescimento  político,  social,  econômico  e  cultural  das  associações  dos  agricultores  e 





Entre  as  principais  experiências  realizadas  por  esta  associação  estão  a  organização  e 
motivação  dos  grupos  existentes  com  relação  às  questões  de  produção,  comercialização, 
processamento, capacitação e  formação, para o que,  inclusive,  foi contratado um profissional 






Emma  (CRESOL DONA  EMMA);  com  a  Comissão  Pastoral  da  Terra  (CPT);  com  a  Rede 
Cepagro; com a Rede Ecovida (o CEMEAR é o articulador da Rede Ecovida na região do Vale 
do  Itajaí);  com  a  Escola  Agrotécnica  Federal  de Rio  do  Sul;  e  com  a  Igreja  Evangélica  de 
Confissão Luterana no Brasil,  como parceira  na  difusão  da  filosofia  do CEMEAR  junto  aos 
agricultores familiares, e na elaboração e execução de projetos e eventos. 
Desta  forma,  o  CEMEAR  também  vem  assumindo  significativo  papel  para  o 




ações  de  defesa  e  recuperação  do  meio  ambiente),  existem  no  Alto  Vale,  com  expressivo 
caráter  tradicional  e  associativo,  as  organizações  esportivas  e  culturais.  Em  sua  maioria, 






Também  possuem  como  característica,  em  sua  grande  maioria,  o  fato  de  terem  sido 
fundadas há muito tempo (algumas com mais de cem anos), sendo importantes ao assumirem 
papel  associativo  e  agregador.  Se  não  há,  especificamente,  da  parte  destas  entidades,  ações 
84 A pesar de não conhecermos particularmente nenhum estudo sobre o tema, algumas das pessoas entrevistadas 
apontaram  que  a  instituição  dos  Jogos  Abertos  de  Santa  Catarina  com  a  inclusão  destas  manifestações 
esportivas tradicionais, acabou por efetivar um processo de rivalidade negativa entre as cidades e os clubes que 
não existia antes,  inclusive sendo ampliada para outras dimensões da vida cotidiana: “O esporte profissional 
trouxe  uma  rivalidade  diferente  da  que  existia  antes..  a  solidariedade  entre  as  cidades  pode  ter  sido 
transformada em competitividade mesmo. Acho que é uma tese que pode ter fundamento” (SDR Ibirama).
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vinculadas  ao  desenvolvimento  do  território,  é  possível  dizer  que  o  capital  social  nelas 
gerado/constituído  ao  longo  de  dezenas  de  anos,  este  sim,  possibilita  empreendimentos  em 
outros setores que potencializam a construção da autonomia dos atores e do próprio território. 
Entretanto,  é  preciso  atenção  porque  os  dados  obtidos  por  um  pesquisador,  e  sua 
respectiva  análise,  além  de  estarem  viciados  por  seu  próprio  olhar,  nem  sempre  refletem  a 
história do lugar ou, ao menos, são contraditórios entre os atores entrevistados, como se pode 
observar abaixo: 
Quando  falamos  em  cooperativismo  há  certo  preconceito  com  este  termo,  mas 
associativismo é mais aceito. Contudo, há uma cultura ainda muito forte do individual, 
temos que quebrar essa mentalidade. As pessoas são participativas na igreja, na escola, 
nos  clubes,  mas  quando  chega  às  questões  de  produção,  venda,  armazenamento,  no 
econômico, aí o individualismo prevalece. Umas das ações previstas no “Meu Lugar” é 




típicas  têm­se  configurado  como  eventos  de  grande  atratividade  turística,  e  nestas,  tais 
associações se fazem sempre presentes, planejando, organizando, apresentando, agregando. 
Falar em autonomia do território requer ainda pensar sobre os aspectos e temas externos 
a  ele,  os  quais  podem  afetar  os  processos  de  desenvolvimento.  Assim,  nas  observações  de 
campo  buscou­se  identificar  as  principais  interferências  externas  que  agem  ou  podem  agir 
sobre  o  território,  limitando  a  consecução  dos  projetos  turísticos  das  administrações 
municipais, estadual, das entidades civis e de particulares. 
Neste  sentido,  o  fato  que mais  chamou  a  atenção  é  que não  há  estudos ou  pesquisas 
sobre a viabilidade econômica dos diversos projetos de turismo rural e da instituição de rotas 
(fluxo  de  turistas,  gastos  per  capita,  tempo  de  permanência,  influência  de  fatores/agentes 
externos). Estas “ausências” levam a uma reflexão sobre o futuro de tais projetos e os efeitos 
que podem produzir nas pequenas propriedades caso não sejam bem­sucedidos. 
De  qualquer  maneira,  ao  questionar  os  atores  do  território  sobre  esta  questão, 
encontrou­se  ao menos  uma  resposta  comum:  a  sazonalidade.  Segundo  eles,  o  inverno,  com 
clima  frio  e  úmido,  é  um  dos  grandes  desafios  a  ser  enfrentado  para  o  estabelecimento  de 
projetos endógenos de desenvolvimento, no que diz respeito ao setor turístico: 







Mas  há  também  os  que,  mesmo  concordando  com  a  limitação  gerada  pelo  clima, 
apontam que a própria mudança de estação pode gerar atração; como, por outra via, destaca­se 
que  falar  em  sazonalidade  como  variável  para  o  fluxo  turístico  significa  basear­se  no  senso 
comum, sem base empírica: 
Eu  acho  que  o  tipo  de  turismo  é  que  modifica  de  acordo  com  as  oscilações.  Por 
exemplo em Canela, Gramado, dependem muito do frio. Nos últimos  invernos, para o 
turista que quer ver o frio, quer ver a neve, está muito complicado (Apremavi). 
Sobre  a  sazonalidade,  não  se  pode  falar  sobre  isso,  porque  não  existem  dados. Meu 
projeto  de mestrado  no ano passado  tinha  este  objetivo:  efetuar um  inventário  amplo 










Aliadas  a  esta  constituição  interna  de  um  território,  estão  as  ações  conectadas  com 
outros  territórios;  a  partir  destas,  inclusive,  pode­se  vislumbrar  a  constituição  de  novos 
territórios,  que  abrangem  os  primeiros  sem  descaracterizá­los,  sem  lhes  ‘roubar’  sua 
identidade, sua autonomia. 
Uma  forma  apontada  de  conectar  os municípios  e  microrregiões  dentro  da  região  do 
Alto  Vale  é  a  constituição  de  rotas  (gastronômicas,  culturais,  étnicas);  este  é  um 
encaminhamento citado por vários dos atores locais: 
Sim,  há  alguns  roteiros  que  são  intermunicipais  e  os  secretários  conversam  e  agem 
sobre estas rotas. Também há os projetos advindos da Acolhida na Colônia, através das 
SDRs, o que leva a reunião das administrações [SDRs] (Div. Tur. Rio do Sul) 
Sobre  a  regionalização  dos projetos  turísticos,  para nós  está  claro que  tem  que  haver 
ações integradas, pois o turista tem que ficar mais tempo na região (Dep. Tur. PG).
160 


















A  par  dos  aspectos  mencionados,  todos  eles  podendo  ser  potencializadores  de 
conquista/construção de autonomia, estudos diversos sobre a atividade turística apontam que a 
mesma  se  conecta  a  um grande  número  de outras  atividades,  bem  como gera  novas  ações  e 




Pesquisas  da  Embratur  apontam  que  mais  de  50  atividades  são  beneficiadas  pelo 
turismo em si. Por exemplo, o café da manhã numa pousada depende do pãozinho da 
padaria da esquina, e assim por diante (SDR Ibirama). 
Neste  aspecto  [as  conexões  com  outros  setores],  é  preciso  olhar  de  forma 

















Como  já  se  disse,  estas  conexões  se  dão  sem  planejamento,  a  partir  de  demandas 








ações  dos  atores  locais  organizados  em  associações  diversas,  tampouco  somente  por  planos 
estatais de desenvolvimento regional: a cultura política de clientelismo, tão arraigada em nossa 
sociedade,  a  corrupção,  o  autoritarismo  (muitas  vezes  dissimulado),  impedem  o  avanço  do 
associativismo social e a construção de processos autonômicos. Cazella (2005, s/p) ressalta que 
“parte  significativa  das  iniciativas  associativistas  autônomas  de  caráter  horizontal  são 
reprimidas  pelas  elites  corruptas”,  e  este  autor  cita  Fox  para  concluir  que  “sociedades 
dominadas por poderes públicos clientelistas, autoritários e coercitivos não somente impedem a 
mobilização  coletiva  local,  mas  também  bloqueiam  a  generalização  de  experiências  bem­ 
sucedidas”. 
Assim, neste processo, o capital social (se existente) se esvai. O enfrentamento desta 






Na  mesma  direção  caminham  os  conselhos  municipais,  os  comitês  temáticos,  as 
consultas  públicas,  enfim,  toda  e  qualquer  ação  estatal  que  partilhe  com  a  sociedade  a 
responsabilidade e o mérito de planejar sua própria história. 
Parte­se  agora  ao  penúltimo  eixo  de  análise  dos  dados  que  é  a  Viabilidade 
Econômica. 
Eixo  analítico  IV  ­  Viabilidade  econômica:  consolidação  progressiva  de  um  sistema  de 
planejamento e gestão descentralizado; concepção de um novo sistema social 
Este  eixo  analítico  situa  a  necessidade  de  se  reavaliarem  os  indicadores  usuais  de 
eficiência  do  processo  modernizador,  com  base  numa  percepção  mais  lúcida  dos  custos 
socioambientais  envolvidos  e  do  fato  de  que  a  economia  constitui  apenas  um  meio  ou 









combate  ao  êxodo  rural;  pelo  resgate  e  manutenção  da  cultura;  pela  geração  de  emprego  e 
renda (com qualificação profissional); e pela territorialização (do turismo para outros setores), 
ou seja, pela construção de um conjunto de relações sociais que podem definir um território. 
Estes  indicadores,  por  si  sós,  nos  dizem  qual  eficiência  é  desejada:  aquela  que 
possibilita a manutenção do pequeno agricultor em seu lugar, porque ali terá uma vida digna. E 
sua  viabilidade  estaria  baseada  em  avanços  sociais  rigorosamente  confirmados  de  renda, 
habitação, educação, saneamento básico e infra­estrutura. 






São  nove  funcionários  fixos  e  mais  cinco  contratados  por  hora  quando  há  uma 
necessidade  por  um  incremento  de  hospedagem  (cozinha,  lavação,  camareiragem); 
















Sobre  isto,  o município vai participar da  implantação do Acolhida na Colônia,  como 
uma  oportunidade  de  manter  o  trabalhador  rural  no  campo  (Depto  Tur.  Presidente 
Getúlio). 
Da mesma  forma,  nos  vários  documentos  oficiais,  nos  projetos  e  ações  da  sociedade 
civil  organizada  e  nas  iniciativas  particulares,  se  observa  o  objetivo  fortemente marcado  de 
manutenção  do meio  rural,  com  seus  devidos  atores;  mas  agora,  agregando  à  sua  atividade 
principal (a agricultura) uma atividade secundária – o turismo. 
Por  outra  via,  constata­se  que  a  conservação  e/ou  o  resgate  das  tradições  faz  parte 
destas  iniciativas,  e é  importante  indicador da  viabilidade para os projetos turísticos do Alto 
Vale: 
Projeto  Turismo  no  Espaço  Rural,  que  se  diferencia  do  turismo  rural  de  Lages 
(baseado em hotéis fazenda), mas situado nas pequenas propriedades. A idéia é agregar 
valor a algo que  já  existe ou que seja produzido na propriedade. Os projetos não vão 
enriquecer  ninguém, mas  além  de  gerar  um  pouco mais  de  receita,  terão  o  papel  de 
estimular, de reanimar o pequeno agricultor que está esquecido pelo governo, relegado 





Não  podemos  descaracterizar.  A  maior  parte  dos  turistas  quer  o  meio  rural  como  é 
(Depto. Tur. Presidente Getúlio).
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Contudo,  ainda  que  um  dos  objetivos  dos  projetos  turísticos  seja  a  manutenção  das 
tradições, constatou­se que demolições de casas antigas são autorizadas;  isenções de  imposto 
territorial  são  requeridas mas  não  usadas  para manutenção  da  arquitetura  como obriga  a  lei; 
edificações tradicionais são abandonadas (especialmente no meio rural); festas tradicionais são 
“invadidas”  por  outras  manifestações  culturais  disseminadas  pela  mídia;  as  duas  principais 
línguas­mães  dos  colonizadores  (alemã  e  italiana)  estão  sendo  esquecidas  ou marginalizadas 




A  qualificação  profissional,  ou  minimamente  uma  preparação  para  atuar  no  setor 
turístico,  também  está  nos  objetivos  das  ações  projetadas  e  pode  ser  um  indicador  de 
viabilidade: 
O  Projeto  Acolhida  na  Colônia  está  iniciando  e  deverá  ser  implementado  em  10 
municípios.  Este  programa  esta  baseado  em  diversos  aspectos  (receptivo,  pousada, 
alimentação,  cordialidade,  hospitalidade,  agroecologia)  e  deve  culminar  com  o 
profissionalismo voltado ao turismo das pessoas envolvidas (SDR Ibirama). 
Em situações  diferenciadas,  contratamos pessoas para  assessoria  em cozinha  e outros 
serviços  para  qualificar  nossos  funcionários;  fazemos  sempre  algum  treinamento 





Os secretários de  turismo das cidades da região  estão sintonizados,  estão  trabalhando 
conjuntamente; há alguns roteiros que são intermunicipais e os secretários conversam e 
agem  sobre  estas  rotas.  Pelo  lado  dos  agricultores,  há  a  idéia  è  que  os  proprietários 






O Projeto Acolhida  na Colônia  será  implantado  em  dez  cidades  da  região,  formando 
uma  rota  turística  importante,  cada  propriedade  com  seu  produto  ­  hospedagem, 




região  e  formar  uma  identidade,  a  do  Verde  Vale  Colonial. Mas  enquanto  isso  não 
acontece,  o  Acolhida  na Colônia  é  que  vai  apontando  os  caminhos  do  turismo  rural 
(Div. Tur. Rio do Sul). 
Penso  que  as  coisas  estão  se  perdendo.  Por  isso  mesmo,  estas  rotas  de  turismo 
rural/agroturismo  devem  caminhar  na  direção  de  manter  e  recuperar  esta  tradição 
(AMAVI). 
O CTG  [Centro de Tradições Gaúchas] vendeu a  cota deles da  festa  e  isso  aí  está 
certo, porque a festa  é alemã e  eles são gaúchos. O que acontece muito  é que aqui a 
nossa  gastronomia  não  é  alemão,  é  regional.  Comidas  da  região.  Tem  o  marreco 
assado,  a  polenta,  o  porco,  não  é  como  a  Oktoberfest.  Então  acontece  muito,  nós 
fazemos a festa do leite, é interior, tem muita música caipira, sertaneja, e o resto é uma 
mistura  de  músicas.  Mas  é  uma  festa  alemã,  então  a  comida  sim,  comida  é  alemã 
(Fritz). 
Ao mesmo tempo, sugerem uma possível viabilidade econômica para a região, a partir 




Pensamos  que  o  Lenda  das  Flores  possa  ser  um  empreendimento  que  vai  manter  o 
turista por mais tempo, até porque seu proprietário vai realizar marketing no exterior e 
quer turista estrangeiro. Um turista estrangeiro não vai ficar um ou dois dias apenas, vai 
ficar mais  tempo. Aí  será possível  e  viável um  roteiro  regional para  ele  (Depto. Tur. 
Presidente Getúlio). 86 
Mas  aparece  uma  importante  informação,  advinda  das  instituições  responsáveis  por 
planejar  e  implementar  projetos  turísticos  para  o Alto Vale:  a  de  que  o  turismo  que  se  está 










status.  É  um  empreendimento  de  uma  pessoa  não  local,  mas  que,  segundo  os  dados  obtidos,  possui  largo 
conhecimento  na  área  de  turismo  e  marketing,  e  por  isso,  sua  iniciativa  é  dada  como  um  importante  fator 
motivacional para que novos empreendedores se sintam confiantes em investir na região.
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Assim como  estamos propondo,  eles  terão um  reforço  na  renda, permitindo a  eles  se 
manter  no  campo,  com  seus  conhecimentos,  suas  tradições,  suas  formas  de  fazer  as 
coisas (Div. Tur. Rio do Sul). 
Os projetos não vão enriquecer ninguém, mas além de gerar um pouco mais de receita, 
estes  projetos  terão  o  papel  de  estimular,  de  reanimar  o  pequeno  agricultor  que  está 
esquecido pelo governo, relegado a um segundo plano (SDR Rio do Sul). 







A  questão  pode  ser  abordada  de  diferentes  ângulos:  um  deles,  por  exemplo,  é  a 
recuperação  e  manutenção  da  Mata  Atlântica  nas  propriedades  familiares,  posto  que,  ao 






um  ribeirão  sujo,  se  ver  a mata  toda descaracterizada,  cortada,  enfim,  ele  acha  ruim; 
para os olhos do  turista,  ele  quer  ver bonito,  quer ver  coisa bem conservada;  quer  ir 
numa cachoeira, ele quer que ela esteja limpa, que não tenha copo plástico (Antônio). 
A  agricultura  familiar,  hoje  está  passando  por  uma  série  de  dificuldades,  então 
proprietário  vê  e  como última  saída  ampliar um pouco a  área plantada  em,  aumentar 
suas lavouras. Mas, no entanto, isso é uma falsa ilusão, porque se observar, a situação 
está  ligada a uma questão maior, do preço dos  insumos, do custo da  lavoura, então o 
agricultor aumenta a área mais aumento custo também; permanece a mesma relação. É 




ser  uma  alternativa  para  atender  as  necessidades  atuais  desta(s)  comunidade(s),  sem 
que tenham que fazer parte da dinâmica do reflorestamento (UNIDAVI). 
Os  projetos  da  SDR  caminham  nesta  direção,  de  incutir  esta  visão  ambiental  que  é 




Outro aspecto diz  respeito à  infra­estrutura  requerida para  implementar os projetos  já 
citados;  sendo  ações  que  apontam para  um  turismo de pequeno  fluxo,  não  serão  necessárias 
obras volumosas para adaptar as propriedades, nem tampouco, para as áreas públicas. De uma 
maneira em geral, os dados  indicam a necessidade de melhorias na malha viária principal da 
região  e  de  algumas  rodovias  vicinais  que  ligarão  as  rotas;  indicam ainda,  a  necessidade  de 
investimentos  particulares  em  hotelaria,  especialmente  em  Ibirama,  mas  que  todas  estas 
melhorias devem estar de acordo com a conservação não só do meio ambiente, como também 
do patrimônio arquitetônico. 
A  construção  da  Usina  de  Salto  Pilão,  obra  bastante  contestada  em  seu  processo  de 
consulta a população (audiências públicas), com demonstrações favoráveis e contrárias típicas 
deste  tipo  de  obra,  recebe  atualmente  um  trato  mais  ameno.  É  apontada,  inclusive,  como 




Sobre  o  TremTur,  uma  parte  da  paisagem  fluvial  também  vai  sumir,  ou  ser 











respeito  diretamente  ao  turismo,  mas  que  estão  relacionados  com  o  meio  em  geral, 
influenciando­o também. É o caso, por exemplo, do saneamento básico. 
Independentemente da usina, nós  temos que  trabalhar o saneamento básico na região, 
porque  senão,  daqui  a  dez  anos,  quinze  anos,  não  vai  ter  rafting,  o  rio  vai  estar 
completamente  poluído.  Então,  este  o  problema  que  ninguém  quer  o  olhar,  nem  as 
empresas de ecoturismo, nem ninguém (ACADEMA). 





pelo  proprietário.  Agora  o  investimento  e  as  instalações  estão  abandonados  e  o 
proprietário  quer  vender,  mas  não  consegue.  Outro  lugar,  o  Salto  Grahl,  era  um 
pequeno  restaurante  e  foi  descaracterizado  pelos  proprietários:  mesa  de  sinuca, 





da  Magia,  situada  na  Rota  da  Bela  Aliança,  cuja  estrutura  foi  construída  com  ajuda  da 
administração  municipal,  mas  que  vem  recebendo  inúmeras  críticas  por  seu  mau  uso  e/ou 
abandono. É neste empreendimento que se pratica o “pêndulo humano”, mas, segundo algumas 
pessoas  entrevistadas,  não  há  cuidados  de  nenhum  tipo  com  o  meio  e,  depois  dos  fins  de 
semanas, o que se observa ali é lixo descartado a céu aberto e cheiro de dejetos humanos, posto 
que não há estrutura sanitária adequada, entre outros. 
Os  projetos  atuais,  que  vêm  sendo  implementados  pelas  instituições  públicas  e  pelas 
associações  se  mostram  bastante  mais  precavidos  em  relação  a  este  aspecto,  apresentando 
planos  que  não  requerem  novas  edificações  ou  que  pouco  transformam  as  estruturas  já 




A  terceira  aqui é:  a  economia movida/gerada  por  ele  servirá  para  que? Pensa­se  que 
uma  primeira  resposta  seria  “para  uma  retroalimentação  do  próprio  setor  turístico”, 
possibilitando aos empreendedores deste ramo permanecer com as atividades em andamento, 
tornando­se referências para novos empreendedores. 
Ao  mesmo  tempo,  pelas  conexões  que  o  turismo  apresenta  com  outros  setores  da 
economia  (ainda  que  sem  um  planejamento  para  isto),  seus  efeitos  se  expandem  a  outras 
dimensões  do  território,  contribuindo,  inclusive,  para  a  própria  construção/afirmação  do 
território. Inferimos que, mesmo sem uma consciência plena deste  fato, os  sujeitos da  região 
indicam a necessidade destas conexões: 
É preciso  levar  em consideração não  só  os benefícios que  vem para os proprietários; 





fora  visitar  o  parque;  então  um  mínimo  de  renda  que  se  consegue  agregar  ela  já  se 




metade da caminhada. Aí  eu  incentivo ela a  ficar aqui na nossa região. A questão do 
transporte,  eu só pego pessoas que fazem transporte,  que são da região  e que moram 
aqui. Eu trabalho também com pessoas, estou treinando guias da região, para valorizar 
para  eles,  aquela  área  está  sendo preservada onde  fazemos  as  caminhadas. Enfim,  eu 
envolvo todo um pessoal da região (ACADEMA). 
Nas paradas, a  idéia  é  que,  num  raio  de 20­50  km,  as  comunidades  deste  entorno  se 
beneficiem pela passagem dos turistas (AMAVI). 
Outra  resposta  passa  pela  utilização  de  pessoal  qualificado.  Alguns  dados  coletados 
indicam que a profissionalização do setor vem se dando em níveis diferenciados (UNIDAVI, 
SEBRAE, SENAC, SENAR), mas que boa parte dos novos profissionais não atua nesta área ou 
busca  outras  regiões  por  melhores  oportunidades.  À  medida  que  há  uma  ampliação  da 
economia gerada pelo  setor,  incrementando os  investimentos, vislumbra­se um maior  e mais 
perene número de vagas especializadas. 
Muitas  pessoas  têm  feito  cursos  mais  não  trabalham  na  área.  Os  cursos  têm  sido 
oferecidos pela prefeitura e pelo SENAC em parceria. Há cursos que os alunos pagam 
uma parte outros são totalmente subsidiados. Há muitas pessoas com cursos na área de 






No  caso  de  áreas  de  pobreza  ou  necessidades  materiais  mais  concretas,  não  vejo 
alternativas pelo turismo, mas sim ações sociais mais prementes (UNIDAVI). 
Ele [o turismo] pode vir a contribuir, mas não esta contribuindo...ao contrário, eu já vi 
gente  que  foi  incentivado  a  construir  algo  com  fins  turísticos  e  faliu...depois  vai 
embora, abandona o projeto, acha que consegue sobreviver do turismo sem outra fonte; 
é preciso ter coragem pra dizer isto (D. Bela). 










identificado.  Mas  há  outros  dois  níveis  que  não  foram  citados  ainda,  que  são  os  governos 
estadual e federal. 
Se pouco ou nada houve de referência a estes dois níveis institucionais, não é por outro 
motivo  que  não  a  quase  completa  falta  de  ações  para  desenvolver  um  turismo  de  base 
comunitária  naquele  território.  Sobre  o  governo  federal,  pode­se  referir  ao  Programa  de 
Regionalização  do Turismo  (PRODETUR),  cujas  ações  em Santa Catarina  estão  focadas  no 
litoral  (turismo  de  sol  e  praia),  abrangendo  de  forma  indireta  alguns  centros  urbanos  mais 
importantes (fora do litoral), como Joinville e Blumenau; mas seu alcance é bastante restrito no 
que diz respeito ao Alto Vale do Itajaí. 
Além  disso,  há  o  projeto  Pólos  de  Ecoturismo  do Brasil,  citado  na  introdução  deste 
texto,  mas  que  não  apresentou  nenhuma  nova  ação  para  a  região  além  do  diagnóstico 
apresentado em 2001. 88 
Da parte do governo estadual, também não se vislumbram outras ações além daquelas 
apresentadas  pelas  SDRs,  apesar  de  existir  na  organização  administrativa  do  mesmo  uma 
secretaria  estadual  e  um  órgão  específico,  a  SANTUR.  Entretanto,  importa  dizer  que  a 
SANTUR tem  investido significativamente em marketing,  fazendo um trabalho de divulgação 
turística  do Estado,  seja  para  o  público  interno  ou  para o  externo,  que  acaba por  abranger  a 
região do Alto Vale do Itajaí. 
Sendo assim, resta ao Estado uma outra função, bastante importante, que é o aporte de 
recursos  para  a  implementação  dos  projetos  já  citados.  Oriundo  de  diferentes  fontes,  estes 
recursos  têm  se  demonstrado  como  indispensáveis  para  a  execução  das  ações  e 
encaminhamentos turísticos do território. Algumas falas apontam isto: 






ambiental,  e  o 2,  além  da preocupação ambiental,  ele  ta preocupado com a  renda do 
agricultor (Antônio). 
Estamos  buscando  recursos  junto  ao  governo  estadual  para  a  construção  de  portais 
turísticos,  os quais deverão  servir  também  como  sede das  associações. As prefeituras 
devem  se  responsabilizar  pela  estrutura  física  de  estradas  etc.  e  também  de  garantir 
representatividade  das  associações  nos  fóruns municipais.  Então  há  a  necessidade  de 
conservação  da  água  e  das  nascentes  nestes  locais.  Acreditamos  que  com  o  projeto 
micro­bacias  II  estes  problemas  serão  sanados.  Haverá  recursos  para  construção  de 
sumidouros, sanitários, etc. (Div. Tur. Rio do Sul). 
A SDR atua muito na divulgação da região como destino turístico, mas de forma muito 
significativa  em  estrutura para viabilizar que  os projetos  aconteçam. Sempre  falamos 
em  turismo  integrado  e  estamos  trabalhando  nesta  direção.  Fazer  com  que  os 
municípios  atuem  em  parcerias.  Além  disso,  o  Acolhida  possibilita  a  captação  de 
recursos que outros projetos não conseguem (SDR Ibirama). 
Porque para nós falarmos em ecoturismo em nível de região, de um planejamento que 
possa  gerar  renda,  que  possa  dar  empregos,  ainda  estão  faltando  algumas  coisas  por 
parte do governo, da parte de  infra­estrutura por exemplo; quer dizer não falta muito, 
mas falta algo mais, está começando (ACADEMA). 
Projetos  em  parceria  com  a  Fundação  Cultural  e  com  o Ministério  da  Cultura,  para 
captar  recursos.  Utilizando  parte  do  imposto  das  empresas  para  isto.  Tenho  viajado 
bastante  e vejo que  temos muito potencial,  especialmente de recursos naturais. Penso 
que  em  Rio  do  Sul  o  turismo  possa  vir  a  ser  o  terceiro  setor  da  economia, 
especialmente pelo turismo rural. Em outros paises há muito dinheiro do Estado e das 
pessoas (Sec. Desenv. Rio do Sul). 
Além  disso,  as  administrações  podem  estar  propondo  leis  e  auxílios  tanto  para  a 
manutenção  e  preservação  dos  patrimônios  arquitetônicos  e  naturais,  quanto  para  novos 
empreendimentos.  Um  exemplo,  já  citado,  se  encontra  em  Rio  do  Sul,  onde  há  isenção  de 
imposto predial para os proprietários de edificações antigas que investem na sua manutenção. 








Este  último  eixo  diz  respeito  a  programas  e  possibilidades  educativas,  seja  para  a 
comunidade  local,  seja para os  visitantes. Estes programas devem estar na  base da  educação 
escolar  formal,  passando  pela  educação  ambiental,  educação  para  o  lazer,  para  a  cidadania,
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educação  cívica  (o  direito  ao  voto  e  à  representatividade),  formação  profissional,  até  a 
educação  para  repensar  modelos  de  desenvolvimento.  Destacamos  que  este  tipo  de  ação 




turistas que se dirigem a este destino,  fica  três noites no  local, o que  remete a um programa 






Mas  há  algumas  iniciativas  que  poderão  se  transformar  em  ações  mais  efetivas  e  de  efeitos 
duradouros se conduzidas por meio de um  processo permanente de avaliação e reconstrução. 
Para  facilitar  a  compreensão,  estas  iniciativas  serão  apresentadas  a  partir  de  quatro  fontes 
geradoras  diferentes:  a  iniciativa  particular;  as  administrações  municipais  e  SDRs;  as 
organizações  ambientais  e  a  UNIDAVI.  De  qualquer  maneira,  não  seria  adequado  analisar 





pouco  se  observou.  As  empresas  promotoras  de  atividades  de  aventura  fazem  algumas 
preleções sobre o entorno dos locais onde serão realizadas as atividades, mas de maneira breve. 
Não são ações mais concretas na direção de uma educação perene do turista. 
Por  sua vez,  um dos  proprietários  que  compõem a  rota  da Bela Aliança,  caminha  na 
mesma direção, mas destaca que a limpeza do lugar, com um possível efeito gerado disto, é a 
tomada  de  consciência  do  turista  que  está  ali,  e  que,  ao menos  enquanto  está  ali  se mantém 
atento a não sujar nem depredar o lugar: 
89  O curso  de Turismo da UNIDAVI  foi  estruturado  com um núcleo  básico  comum nos  primeiros  anos,  e  três 
‘ênfases’ distintas no último: Hotelaria, Eventos e Meio Ambiente.
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aqui  na  minha  propriedade  e  nas  outras  que  fazem  parte  da  ATRAF,  uma  das 
discussões  é  exatamente  essa: pessoas vêm para cá, pode não estar nos moldes que a 
pessoa  pensa  encontrar,  mas  é  limpo;  nas  trilhas  eu  sempre  peço  para  não  levar 




















Em Rio  do Sul,  ali  sim,  há  um projeto  em  andamento,  de  elaboração  de  cartilhas  de 
conscientização  turística  e  ambiental.  Algumas  serão  escolhidas  e  aplicadas  nas  escolas, 
através  de  um  convênio  entre  prefeitura  e  UNIDAVI,  para  as  turmas  de  5.ª  a  8.ª  séries.  O 
resultado  esperado  deste  projeto  é  a  criação  de  uma  agenda  escolar  com  fotos  dos  atrativos 
turísticos do município e frases educativas elaboradas pelos alunos da rede municipal. 
O  responsável  pela  Divisão  de  Turismo  de  Rio  do  Sul  acena  que  assim  é  possível 
estabelecer uma comunicação com os alunos “o ano  inteiro”; além disso, as agendas deverão 








lugar,  no  âmbito  do  Projeto  Meu  Lugar.  Este  projeto  tem  o  objetivo  de  “desenvolver  o 





ao  turismo,  a  Apremavi  centra  sua  atenção  no  projeto  de  turismo  rural  desenvolvido  em 






Então  pegamos  um  ramo  que  seria  a  caminhada  ecológica  e  trabalhamos  diversos 
fatores,  porque  ao  mesmo  tempo  que  você  está  dando  um  lazer,  algo  agradável  a 
população,  também  estamos  vendo  a  educação,  a  orientação,  tudo  isso  junto  com  a 





para  a  educação,  você  vai  evoluindo,  vai  melhorando,  vai  colocando  alguma  coisa 
diferente,  mas  tudo  de  uma  forma  a  envolver  todos  os  segmentos  da  sociedade 
(ACADEMA) 
No caso das caminhadas ecológicas organizadas pela Academa, pudemos testemunhar 












de  tal  curso  para  a  região  do  Alto  Vale  do  Itajaí.  Até  aí,  nenhuma  novidade  em  relação  a 




e  os  alunos  da  região  do  Alto  Vale  se  identificaram  rapidamente  com  a  mesma.  No 
aprofundamento  os  alunos  passam  por  disciplinas  como  Ecoturismo,  Fundamentos  de 
Ecologia, Legislação Ambiental, Análise de Paisagens e Estudos de Impactos Ambientais. 
Não  foi  identificada  alguma disciplina mais  voltada  ao  debate  sobre  o  turismo  como 
ferramenta  de  desenvolvimento  endógeno,  mas  alguns  conteúdos  das  disciplinas  listadas 
acabam por passar por esta questão. Há ainda a disciplina Sociologia Aplicada ao Turismo, do 
núcleo comum, onde também se desenvolve, ao menos de  forma preliminar, este tema. Além 
disso,  segundo  a  respondente,  nos  estágios  de  aprofundamento,  os  alunos  devem  apresentar 
projetos e encaminhar ações que digam respeito à ênfase em meio ambiente, destacando que 
estes  bacharéis  recebem  sólida  formação  que  lhes  motiva  a  serem  profissionais 
compromissados com a causa ambiental. 
A análise dos dados acima apresentada, respaldada pelos princípios do DTS, possibilita, 
agora,  empreender  algumas  considerações  sobre  o  turismo  na  região  do Alto Vale  do  Itajaí, 






APL;  entendido  como  atributo  de  uma  região  fortemente  estruturada,  contendo  um  ou mais 
clusters e dispondo de um planejamento territorial. 
Por outro lado, um pólo caracteriza­se por apresentar um mesmo perfil produtivo ou de 
prestação  de  serviços,  mas  a  relação  entre  os  atores  do  setor  é  bastante  superficial  e  a
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competição  entre  eles  é  acirrada.  Em  relação  ao  turismo,  um  pólo  seria  uma  localidade  ou 
região que atrai  fluxo de demanda turística e, ainda, “onde as atividades ecoturísticas  já vêm 
sendo desenvolvidas com sucesso, sendo promovidas por um número variável de agentes, ou 
locais  com  condições  naturais  especiais  mas  poucas  atividades  devido  à  falta  de  infra­ 
estrutura  e  de  organização”  (EMBRATUR,  2001,  p.68). 91  Para  que  o  turismo  possa  ser 
ferramenta de um processo de implementação de um APL, pensamos que deve primeiro passar 
por etapas anteriores, começando com a formação de um pólo. 
Neste  sentido,  seria  necessário  um pacto  de  interesses  e  ações  que  resultasse  em um 
modelo específico de gestão para estas localidades e na oferta de determinados produtos a um 
público. Diante disso, observou­se que não existe ainda nenhum indício de sistemas de gestão 











atrativos  é fundamental, mas é preciso que  eles  estejam atendidos por facilidades  tais 
como  vias  de  acesso,  serviços  de  hospedagem,  alimentação  e  informação.  Além  da 
disponibilidade  de  infra­estrutura,  serviços  e  roteiros  adequados,  é  fundamental  a 
vontade  política  dos  dirigentes  em  buscar  o  desenvolvimento  local  através  da  gestão 
dos empreendimentos ecoturísticos. 
Soma­se a esta afirmativa a proposta de que não são apenas os dirigentes políticos que 
devem estar  empenhados nessa  busca, mas o conjunto da população  local. A constituição de 
um pólo  de  turismo  pressupõem a  implantação  de  conselhos  ou  fóruns  locais,  integrando  as 
instituições,  associações,  ONGs,  SDRs,  administrações  municipais  e  demais  setores,  na 
efetivação desse plano geral de desenvolvimento turístico para o Alto Vale do Itajaí, mas isto 
está distante da realidade observada. Importa destacar que o Conselho Regional de Turismo, do 
qual  participam  como  membros  a  UNIDAVI  e  a  AMAVI,  tem  uma  abrangência  ampla, 
estendendo­se do  litoral, passando pela  região de Blumenau,  e alargando­se até o Alto Vale. 
91 Grifo nosso para destacar que é nestas condições que visualizamos o território estudado.
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um  pólo  de  (eco)turismo  no  Alto  Vale.  Voltando  ao  quadro  que  diferencia  pólos,  clusters, 
APLs, observa­se que seria possível, posta a atual condição que a região apresenta, seguir mais 
além  e,  com  um  conselho  regional  amplamente  representativo,  seguir  um  processo  mais 








Enfim,  numa  região  (ou  território),  que  reúne  condições  amplamente  favoráveis  à 





a  criação  deste  conselho  proposto. O  estudo mostrou  que  a  estratégia  de  formação  de APLs 
pode ser substituída por uma estruturação territorial, seguindo os princípios deste modelo 92 de 
desenvolvimento endógeno. 
Outra  interrogação de partida  foi:  “O Turismo pode ser  ferramenta  importante para a 
(re)constituição  de  territórios?”  e  “quais  suas  relações  com  o  capital  social?”.  A  busca  da 




92  Apenas  para  destacar:  “modelo”  não  com o  sentido  de  ser  copiado, mas  como uma referência  para novas 
experiências.
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Foi  afirmado  no  capítulo  1,  com  base  em  Milton  Santos,  que  a  constituição  de 







que  lhe  conferem  uma  “vitrine”  externa  –  o  setor  metal­mecânico  e  o  setor  têxtil  são  os 
principais. Diz­se isto porque não se vislumbra um cenário de transformações na região, onde 
as  atividades  já  constituídas  sejam  abandonadas,  ou  marginalizadas,  em  função  do  setor 
turístico. O que se quer evidenciar é a possibilidade de haver um território construído sobre o 




visibilidade  e  alcance mais  amplos  que os  diversos  setores  produtivos.  Por  exemplo,  o  setor 
metal­mecânico  interessa  a  alguns,  o  têxtil  a  outros,  mas  o  turismo  está,  em  geral,  no 
imaginário social da maioria das pessoas. 93 
Quando  se  evidenciou  os  dados  turísticos  do Alto Vale  do  Itajaí,  observou­se  que  se 
trata  de  uma  região  com  visibilidade  no  cenário  nacional  por  suas  opções  de  turismo  de 
aventura, o que é um importante indicativo de que um território possa vir a ser (ou que já está 
em processo de ser) construído. 
Por  sua  vez,  seguindo  o  roteiro  ditado  pelos  princípios  do  DTS,  pode­se  ampliar  a 
resposta à questão apresentada: 








que  o  interesse  econômico  da  atividade  está  diluído  em  outros  interesses  (social,  cultural,  ambiental,  etc.), 
permitindo um acesso mais amplo.
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­  Os  dados  apontam  para  a  busca  da  autonomia  da  população  local  em  relação  às 
oscilações  dos  sistemas  estadual,  nacional  e  internacional;  contudo,  os  projetos  encontrados 
estão formatados como uma justaposição de iniciativas locais (ainda que bem­sucedidas). Isto 
reforça a proposição de criação e consolidação progressivas de um sistema de planejamento e 
gestão  realmente  territorial,  capaz  de  assegurar  as  integrações  necessárias  à  articulação  do 
desenvolvimento  local  com  políticas,  estratégias  e  ações  geradas  em  outros  níveis  de 
organização econômica, social e política. 
Mas  esta segunda  interrogação  ainda  inclui  a perspectiva do capital  social a partir da 
(ou para a) implementação dos projetos turísticos. 
Assim  como  o  território,  capital  social  é  fruto  de  um  processo,  e  não  de  uma  ação 
isolada ou da proposição de um projeto institucional. E aqui é preciso muito cuidado para não 
apontar o que não há,  em  função das  informações de atores entusiasmados e pelos anúncios 
oficiais. 
O  fato  é  que  a  história  do  turismo  no  Alto  Vale  do  Itajaí  é  bastante  recente,  e  do 
ecoturismo mais ainda. Entretanto, é justamente sobre o turismo de aventura que se ancora boa 
parte  da  atratividade  turística  do  Alto  Vale.  Apesar  disto,  os  projetos  em  andamento  estão 
direcionados  a  outra  dimensão  –  o  turismo  rural.  Isto  reflete  ainda  outra  preocupação:  os 




Ao  contrário,  assim  como  em  outras  regiões  do  Estado  e  do  país,  os  colonizadores  foram 
incentivados a manter uma relação bastante predatória com o meio biofísico. 
Na metade da década de 1990, quando se instalou a primeira operadora de rafting, não 
havia  outro  empreendimento mais  significativo  voltado  ao  desenvolvimento  da  atividade.  A 
instalação desta primeira operadora cria uma nova opção de trabalho e, na sua esteira, surgiram 









Assim,  o  capital  social  se  conecta  com  o  turismo  em  duas  dimensões:  a)  pela 
capacidade  empreendedora,  a  qual  impulsiona  particularmente  a  iniciativa  privada;  b)  pela 
identidade  gerada  com  as  tradições  culturais  (religião,  artes,  gastronomia,  etc.)  dos  povos 
colonizadores.  Estas  duas  dimensões,  associadas,  criam  um  cenário  bastante  favorável  à 
implementação de projetos turísticos calcados nas características socioambientais do território. 
O  capital  social  da  região  pode  ser  vislumbrado  em  aspectos  como  o  espírito 
empreendedor e a identidade cultural oriunda da colonização. Ao menos é isto que apontam os 
dados oficiais e as observações de campo realizadas. Como já se disse, carecem ainda na região 
estudos mais  concretos  sobre  a  viabilidade  da  atividade  turística  em  pequenas  propriedades, 
sobre  o  fluxo  de  turistas,  enfim,  sobre  as  possibilidades  concretas  do  setor. Mas  parece  que 
também  faz  parte  da  cultura  da  região  –  portanto,  de  seu  capital  social  –  planejar  e  agir  ao 
mesmo tempo, num processo que pode ser de erros e acertos. 
Contudo,  a  história mostra  que,  por  estas mesmas  duas  dimensões,  empreendimentos 
turísticos podem  se  tornar  inviáveis:  a capacidade empreendedora,  se não estiver calcada em 
planejamento, previsibilidade, resguardo de capital, entre outros aspectos, pode terminar como 
os  casos  relatados  pelo  Departamento  de  Turismo  de  Presidente  Getúlio,  onde  os 
empreendimentos faliram, deixando em seu rastro estruturas abandonadas e zonas em estado de 
degradação  ambiental.  Por  outra  via,  a  tentativa  de  adaptar  e/ou  transformar  propriedades 
rurais  para  a  prestação  de  algum  serviço  turístico  pode  gerar  comportamentos  bastante 
diferenciados  nas  famílias,  os  quais  não  podem  ser  previstos.  Há  exemplos  de  pequenas 




Por essas questões, entre outras,  cresce a  importância da participação das  instituições 
locais  no  planejamento,  proposição  e  desenvolvimento  das  atividades,  uma  vez  que  tais 
instituições também compõem o espectro do capital social da região. Assim, a AMAVI, com 
94 Um aspecto do  turismo rural ou do agroturismo é que as  famílias  trabalham normalmente na agricultura e 
outras atividades rurais durante a semana, e recebem os turistas nos sábados e domingos.
181 
seus  mais  de  40  anos  de  existência,  pode  ser  situada  como  instituição  estratégica  para  o 
desenvolvimento  endógeno dos municípios  de  sua  abragência  –  também as SDRs,  apesar  de 
sua “infância”, com continuidade garantida por mais quatro anos devido à reeleição no governo 






requer  compreender  quais  questões,  planos  e  metas,  nos  diversos  níveis  de  gestão  (por 
exemplo,  a  construção  de  barragens  e  os  projetos  das  SDRs),  podem  interferir 
significativamente no mesmo. 
Na etapa de coleta de dados e  na posterior análise destes dados, observou­se que, de 
maneira  geral,  os  diversos  projetos  possuem  um  viés  de  regionalismo  e  de  sustentabilidade. 




As  possíveis  ações  que  vão  interferir  num  processo  de  DTS  a  partir  de  instituições 
como a AMAVI, as SDRs e as ONGs, já foram exploradas neste texto. Mas é importante voltar 




articulador  do DTS na  região. Assim,  seus  projetos  e  ações  são os  que,  a  nosso  ver,  podem 
contribuir para o estabelecimento de uma dinâmica efetivamente territorial. 
Por outro lado, os planos das SDRs encontram­se restritos aos limites administrativos 
dos  municípios­membros.  Além  disso,  como  já  se  identificou,  há  sobreposição  de  projetos, 






os  próximos  quatro  anos,  caso  haja  novas  mudanças  na  esfera  executiva  do  Estado. Mas  a 
história  política  recente  tem mostrado  que  uma mesma  corrente  não  consegue manter­se  no 
poder  além  de  duas  investiduras.  Com  isso,  há  uma  perspectiva  de  mudança  nas  próximas 
eleições e de uma provável reorganização administrativa com possível extinção deste modelo 
descentralizado. 
Quanto  às  organizações  ambientais,  atuando  ou  não  com  o  turismo,  concluiu­se  que 
vêm cumprindo seus objetivos e,  com  isso,  instaurando uma consciência  socioambiental que 
poderá ser basilar para o futuro da região. 
No  âmbito  privado,  o  que  se  espera  das  operadoras  de  turismo  de  aventura  e  outros 
empreendimentos  é  que  mobilizem  o  quadro  funcional  local,  favoreça­lhes  qualificação, 
conecte outros setores com sua atividade principal e contribua para a manutenção da cultura e 
das  tradições  locais,  indo além da oferta pura e simples de práticas de aventura; e mais, que 
busquem estratégias conjuntas para superar os obstáculos conjunturais que o turismo enfrenta. 
Sobre isto, uma das agências observadas durante a coleta de dados (Ecoadrenalina, de 
Ibirama)  sequer  possuía  sede  própria  na  cidade. Na  entrevista  com  seu proprietário,  este  foi 
contundente em afirmar que não havia colaboração de nenhum  tipo entre as empresas, e que 
tampouco  existiam  ações  de  conexão  com  outros  setores  da  sociedade.  Atualmente,  esta 
mesma empresa inaugurou sua sede própria, com arquitetura típica da região (enxaimel). Além 
de  serviços  turísticos,  vende  artesanato  e outros  produtos  elaborados  na  cidade;  faz  conexão 
com  outras  operadoras  que oferecem  serviços  diferenciados  dos  seus  e  busca  parcerias  com 
agricultores familiares no sentido de levar seus clientes até estas propriedades para almoços e 




Mudando  para  o  âmbito  municipal,  está  claro  que  sua  opção  é  o  turismo  rural  em 
pequenas  propriedades  familiares.  O  fato  é  que,  mesmo  propondo  planos  voltados  à 














(que  apresenta  ciclicamente  todas  as  mazelas  possíveis  do  turismo  de massa),  com  projetos 
menos ambiciosos voltados ao interior do Estado. Mesmo com forte investimento para divulgar 




dos  documentos  e  dos  relatórios  das  ações  já  desenvolvidas,  que  este  continua  com  a 
perspectiva  (perversa)  do  turismo  localizado  no  litoral  e  durante  o  verão.  Além  disso,  com 
exceção  de Blumenau  e  Pomerode,  e  dos municípios  litorâneos  do Vale  do  Itajaí,  as  outras 
cidades do Vale estão à margem do programa. 
Na página da web da SANTUR encontramos pesquisas de fluxo e interesses turísticos 




Nem mesmo o Projeto Pólos  de Ecoturismo,  que designou o Alto Vale  do  Itajaí  como uma 
região  de  grande  potencial,  apresenta  ações  para  aquele  pólo. 97  Entretanto,  à  parte  deste 
programa,  há  no  país  um  processo  de  regionalização  do  turismo,  começando  pelo  Plano 
Nacional de Municipalização do Turismo, até outros níveis mais abrangentes, que poderá vir a 
96 Atualmente, há 39 portais do  lazer espalhados pelo Estado. No mês de setembro de 2006  (última pesquisa 
divulgada),  apenas  21  portais  participaram  da  pesquisa  de  demanda  e  satisfação.  Os  dados,  entretanto,  são 






foram  elencados  como  prioritários,  recebendo  uma  atenção  mais  específica  do  Ministério  do  Turismo 
(planejamento,  formatação  de  roteiros,  recursos,  etc.).  São  eles:  Chapada  Diamantina  (BA),  Pantanal  (MS), 




de  ação  nacionais  indicam  o  desenvolvimento  de  um  turismo  sustentável  e  voltado  às 
necessidades locais como principal objetivo. 
Por  outro  lado,  para  caracterizar  a  complexidade  da  questão,  no  que  diz  respeito  às 
responsabilidades  da União  para  com  o  desenvolvimento  turístico  no  Alto Vale  do  Itajaí,  a 
duplicação  da  BR­470  (apontada  inclusive  no  PRODETUR  como  um  obstáculo  a  ser 
superado), está na pauta de políticos e da sociedade há anos. Esta obra poderá ser vital para o 
turismo na região, mas não há, no momento, nenhuma perspectiva de sua execução. 
Por  último,  sobre  as  interferências  significativas  em  um  plano  de  DTS  calcado  no 
turismo,  chegamos  à  questão  da  construção  da  Usina  de  Salto  Pilão.  Esta  obra  já  foi 
exaustivamente  debatida,  contestada,  aprovada,  denunciada,  e  após  anos  de  um  processo  de 





Sobre  as  conexões  deste  empreendimento  com  o  turismo,  é  possível  listar:  a)  as 
compensações ambientais (recuperação do leito do rio Itajaí­Açú e de pontes da via férrea a ser 
















apenas  por  atletas  ou  pessoas  com  grande  experiência,  o  que  não  representa  um  número 
significativo em relação ao turismo. 
De qualquer maneira, algumas ações, como campeonatos de rafting em nível nacional, 
deixarão  de  ser  realizados,  restringindo  a  visibilidade  midiática  que  poderia  impulsionar  os 
atrativos turísticos do lugar. 
As  análises  apresentadas  anteriormente  remetem  à  conclusão,  mais  uma  vez,  da 
necessidade de planos  territoriais para a  região, a  fim de configurar uma  identidade  turística 
para a mesma e reforçar os laços interescalares no planejamento e execução de uma política de 




sua  especificidade,  contribuir  significativamente  para  a  conservação,  recuperação  e 
manutenção de áreas naturais e, assim, potencializar a competitividade do território. 
No  plano  das  proposições,  ou  seja,  do  que  está  presente  nas  políticas  para  a  região, 
todos  os  projetos,  desde  os  municipais,  passando  pelos  regionais  das  SDRs,  até  o  federal 
(PRODETUR),  apontam  o  objetivo  explícito  de  o  turismo  contribuir  para  a  recuperação, 
manutenção e conservação dos recursos naturais dos destinos turísticos e seu entorno. 
Em  alguns  destes  projetos  encontram­se  propostas  específicas  em  relação  ao  tema, 
como o TREMTUR, cujo plano prevê a recuperação ambiental de uma extensão de 500 metros 
para  cada  margem  da  ferrovia,  incluindo  aí  edificações  antigas,  moradas  rurais  dos 
colonizadores e estações. 
O  projeto  Acolhida  na  Colônia,  por  sua  vez,  preconiza  a  agricultura  orgânica  nas 
propriedades  participantes,  mesmo  que  suas  atividades  sejam  apenas  de  hospedagem  ou 
alimentação, por exemplo. 
A  rota  de  turismo  rural  organizada  e  implementada  pela  APREMAVI,  em  Atalanta, 
bem como as caminhadas ecológicas da ACADEMA, em Ibirama, vão na mesma direção. 
Contudo,  e  reconhecendo  os  méritos  destas  iniciativas,  entende­se  que  há  toda  uma 
dinâmica nas relações sociais e com o ambiente que deve mudar para prever um futuro com a 





administração  de  Rio  do  Sul,  a  partir  de  atividades  escolares.  A  distribuição  e  o  uso  desta 
agenda, pelos escolares e outras pessoas, ao  longo de todo um ano, é um  importante  recurso 
educativo  para  estabelecer  uma  consciência  ambiental  que  produza  frutos  no  presente  e  no 
futuro. 
A  questão  da  conservação  ambiental  leva  novamente  a  uma  reflexão  sobre  capital 
social. Um processo educativo de longo prazo, cujas bases sejam os valores humanos e a busca 
justa  por  um  mundo  ambientalmente  equilibrado,  pode  levar  a  uma  mudança  de 
comportamento, representando, em última análise, um novo elemento a compor o capital social 
daquela população. 
Sendo  possível  observar  capital  social  em  várias  regiões  (ou  territórios)  do  planeta, 
cada  uma  realçada  por  determinadas  características,  então  visualiza­se,  ao  menos  como 
possibilidade,  alguns  territórios  cujo  aspecto mais  destacado  e  significativo  seja  a  prudência 
ecológica de seu povo. 




recuperação  da  Mata  Atlântica,  criação  de  áreas  de  preservação  e  mudanças  da  agricultura 
tradicional para a orgânica. Espera­se que o ecoturismo contribua nesta dinâmica. 
Proposições  e  cenários  futuros  foram  apresentados  até  aqui;  à  continuação,  serão 
tecidas algumas considerações de ordem mais geral sobre a situação­problema identificada na 
região,  à  guisa  de  conclusão,  buscando  destacar  as  ações  consideradas  essenciais  tendo  em 






em  pequenas  e  médias  empresas  familiares,  no  Alto  Vale  do  Itajaí,  herança  da  lógica  de 
distribuição de terra e atividades à época da colonização. Este padrão continua sendo veiculado 
como expressão de uma dinâmica de desenvolvimento regional bem­sucedida 
Verificou­se  que  se  trata  de  uma  região  detentora  de  indicadores  socioeconômicos 
situados  acima  da  média  estadual  e  mesmo  do  País.  Em  especial,  os  três  municípios  que 
compõem o pólo de ecoturismo, conforme indicado pelo Ministério do Turismo, estão gerando 
um nível crescente de qualidade de vida para a maioria de sua população. 





No  que  diz  respeito  à  conservação  dos  recursos  naturais,  trata­se  de  uma  região  que 
construiu boa parte de sua riqueza às custas da destruição progressiva da Mata Atlântica, seja 
na abertura de novas áreas cultiváveis, seja na exploração direta da madeira para edificações, 
movelaria  e  até mesmo  como  combustível. Em  relação  aos  recursos  hídricos,  os municípios 
foram  se  instalando  e  se  desenvolvendo  às  margens  dos  rios  da  região,  o  que  era  uma 
característica  dos  projetos  de  colonização  do  final  do  século  XIX.  À  medida  que  foram  se 
intensificando  as  atividades  agrícolas,  pecuárias,  industriais  e  têxteis,  os  rios  tornaram­se 
cenários  de  poluição  cada  vez  mais  intensa.  Este  processo  vem  sendo  revertido  de maneira 
bastante  tímida,  motivada  mais  por  leis  e  sanções  do  que  por  uma  mentalidade 
conservacionista. 100 
Atualmente,  em  função  da  instalação  da UNIDAVI,  do  crescimento  demográfico,  de 
formulação  de  políticas  públicas  e  ações  governamentais,  demandas  regionais  externas  por 
produtos  e  serviços,  desenvolvimento  tecnológico,  diversificação  de  cursos  de  formação 
profissional, globalização econômica e cultural,  entre outros,  a  região do Alto Vale do  Itajaí 
passa  por  um processo  de  transformações,  ao mesmo  tempo  em que busca  novas  estratégias 
para a manutenção de sua história e suas tradições. 


























do  enfoque  de  DTS,  tais  como  uma  conexão  frágil  do  setor  turístico  com  outros  setores;  a 
ausência de políticas públicas voltadas ao fomento do turismo de aventura; e exclusão de áreas 
socialmente  degradadas  nos  projetos  turísticos  e  a  preexistência,  como  critério,  de 
equipamentos turísticos para selecionar as áreas que serão encampadas pelos projetos. 










implementação  do  turismo  na  região,  independentemente  de  sua  modalidade,  apontem  na 
direção  de  superar  a  dicotomia  sociedade/natureza.  Ao  contrário,  a  natureza  é  vista  apenas 
como um cenário, como paisagem para o turismo, e por ser importante componente do produto 
turístico  deve  ser  conservada  e/ou  recuperada.  Mas,  apesar  disto,  a  presença  de  uma 
consciência ecológica é significativa, ainda que baseada num modelo antropológico, onde o ser 
humano é o senhor que pode ou não agir sobre a natureza. 
Por  outro  lado,  os  projetos  estão,  de  certa  forma,  isolados  de  outras  dimensões  do 
desenvolvimento,  sem  conexões,  repetindo  no  meio  social  o  padrão  que  chamamos  de 
“monodisciplinar” na academia. Se a  interdisciplinaridade (isto sem chegar ao nível da multi 
ou  transdisciplinaridade)  é  ainda  quase  uma  abstração  no  meio  acadêmico,  quem  dirá  nas 
políticas públicas. 101 
Por  sua  vez,  a  sociedade  civil  organizada,  com  os méritos  de  suas  ações,  em grande 
monta  voluntárias  e  altruístas,  também  se  funda  na  dicotomia.  Este  segmento  limita­se  a 
estimular  a  preservação,  conservação  e  manutenção  dos  diversos  ecossistemas  presentes  na 
região,  como  se  o  ser  humano  estivesse  à  parte deles,  outra  vez  senhor  do  que deve ou  não 
deve ser empreendido. 
Em  relação  à  satisfação  de  necessidades  básicas  e  à  possibilidade  de  reversão  dos 
projetos, a pesquisa permitiu constatar que há certo entusiasmo e mesmo uma “aposta” de que 
os  projetos  serão  bem­sucedidos,  que  seus  frutos  vão  ser  os  planejados,  de  que  não  haverá 
necessidade de ações mitigatórias e/ou “salvadoras” de possíveis fracassos. Aqui, recorda­se o 
depoimento do representante da SDR Ibirama, o qual insistia na idéia de que os projetos “têm 
que dar certo” para  recuperar  a auto­estima do pequeno agricultor. Mas  não há previsão nos 
projetos de quem vai pagar os empréstimos realizados para adaptar as propriedades, tampouco 
existem indicações do que fazer com estruturas que venham a ser construídas e que percam sua 
utilidade  pela  falta  de  clientes,  entre  outros.  E  já  que  os  projetos  públicos  estão  dirigidos  à 
agricultura  familiar,  o  que  poderá  impedir  o  êxodo  rural  se  tais  ações  não  gerarem  renda 
suficiente para atender as necessidades dos pequenos produtores? 
101  Entretanto,  sempre  é  bom  lembrar  que,  por  muitas  vezes,  o  conhecimento  não­acadêmico,  seja  um 












­  planejamento  e  elaboração  de  um  projeto  de  educação  para  o  ecodesenvolvimento, 
pautado no pensamento sistêmico 




Sobre  o  eixo  analítico  da  autonomia  ou  self­reliance,  duas  observações  mais 
conclusivas podem  ser  feitas. A primeira é de que há uma cultura associativa  na  região, que 
compõe seu capital social e, por isso mesmo, pode ser a base de uma dinâmica cada vez mais 
ampla de fortalecimento das suas instituições e da sociedade local como um todo. Esta cultura 
tem  sua  origem  na  identidade  étnica,  na  religião  e  nas  tradições  artísticas  e  desportivas.  A 
segunda observação  é  a  de  que  os  projetos  turísticos  para  a  região  são  (como  são  de  forma 
geral  todos  os  projetos  turísticos)  dependentes  de  demanda  externa.  Neste  estudo,  os  dados 
indicam que a demanda interna não será suficiente para gerar os frutos que se pretendem com 
estes projetos. Neste caso,  tal dependência  não é  regulada apenas pelo desejo de o  turista  se 
deslocar até a região,  tampouco passa apenas por uma boa campanha publicitária. A situação 
econômica  do  País,  os  transtornos  com  deslocamento  por  rodovias  em  mau  estado  de 
conservação,  a  sazonalidade,  a  falta  de  estrutura hoteleira,  bem como uma  forte  competição 
com  destinos  turísticos  já  consolidados,  são  aspectos  que  parecem  não  incomodar 
significativamente os proponentes dos projetos e políticas até o momento. 
Observou­se também que o Poder Público local não se viu refletido no Projeto Pólos de 













representação  de  fato,  em  pirâmide,  cuja  base  seriam  as  pequenas  associações  (nas 
comunidades rurais, nos bairros, etc.), passando pelos conselhos municipais de turismo, depois 
pelos conselhos das SDRs e chegando  ao seu  topo no conselho gestor, o qual,  já  se sugeriu, 
poderia  ser  coordenado  pela  AMAVI.  Por  sua  vez,  este  conselho  teria  assento  no Conselho 
Regional do Vale do Itajaí; 
­ o  início de um processo de  implementação do Pólo de Ecoturismo do Alto Vale do 
Itajaí,  segundo  instrui  o  Ministério  do  Turismo,  ampliando  as  possibilidades  de  demanda 
externa à região e as opções de atividades turísticas para os empreendedores locais; 
­ a implementação da marca Verde Vale Europeu; 
­  a  busca  de  representação  da  região  em  fóruns  situados  em níveis mais  elevados  de 
gestão, como o Comitê Gestor dos Pólos de Ecoturismo do Brasil. 
Quanto  à  viabilidade  econômica,  seria  importante  retomar  a  questão  do  perfil  da 
demanda (interna e externa). Na ausência de dados atualizados e confiáveis sobre este tópico, 
os  projetos  em  elaboração  ou  andamento  tornam­se  grandes  incógnitas.  Haverá  clientes?  A 
renda  gerada  na  atividade  será  suficiente  ao  menos  para  mantê­la?  A  relação  econômica 
custo/benefício será plausível para a agricultura familiar? O tempo de amortização dos gastos 
de  adaptação  das  propriedades  será  viável?  Muitas  questões  permanecem  sem  resposta  – 
também neste estudo. Apesar disso, podemos  ressaltar  a necessidade premente de um estudo 
sobre a demanda  e o  fluxo  turístico na  região. Este  tema  foi apontado pela coordenadora do 
curso  de  Turismo  da  UNIDAVI,  a  qual  entende  que  a  falta  destes  dados  é  uma  lacuna  no 
sistema  de  planejamento  regional.  Dessa  forma,  deveria  merecer  uma  atenção  especial  dos 
decisores:
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Sobre  o  papel  educativo  do  enfoque  do  DTS,  vale  a  pena  insistir  na  ausência  de 
programas nesta direção. As associações de defesa ambiental apresentam um viés ainda muito 
biologizante em suas atividades e  as  instituições de ensino formal pouco estão avançando no 
enfrentamento  deste  problema.  Com  exceção  do  curso  de  turismo  da  UNIDAVI, 102  com 
aprofundamento  em  meio  ambiente,  não  encontramos  projetos  de  educação  pautados  por 
princípios de sustentabilidade ambiental e  justiça social. 103 Vale aqui destacar a agenda anual 
projetada  pela  prefeitura  de  Rio  do  Sul;  mas  esta  é  uma  ação  isolada  e  não  parte  de  um 
processo educativo mais amplo. 
Seguindo  nosso  roteiro  para  as  considerações  finais,  chegou  o  momento  de  retomar 
nossa hipótese de trabalho  inicial, segundo a qual o padrão de Ecoturismo desenvolvido no 
Pólo  de  Rio  do  Sul  configura­se  como  uma  atividade  travestida  de  “ecológica”,  que 
reforça  o  processo  de modernização  conservadora  e  que pouco  tem  contribuído  para  a 
constituição de territórios sustentáveis em Santa Catarina. 
A  análise  das  evidências  constatadas  parece  confirmar  esta  hipótese.  Em  que  pese  o 
entusiasmo  dos  stakeholders,  os  projetos municipais  e  regionais,  e  os  empreendimentos  das 
organizações  não­governamentais,  além  das  ações  conduzidas  pela  iniciativa  privada,  não 
existem evidências convincentes no Alto Vale do Itajaí sobre planos de ações sintonizadas com 
o enfoque de Desenvolvimento Territorial Sustentável. 
Na maior  parte  dos  dados  analisados,  observa­se  uma  intenção  e mesmo  um  esforço 
para  que os  projetos  se  convertam  em ações  voltadas  à  sustentabilidade  e  à  conservação  do 
meio  ambiente, mas  outros  aspectos  que  caracterizariam uma dinâmica de DTS  estão  sendo 
desconsiderados. 
Por  outra  via,  os  projetos  do Governo  do  Estado,  desenvolvidos  pelas  SDRs,  não  se 
conectam,  não  se  complementam,  separando  burocraticamente  espaços  que  podem  ser 
102  Citamos  aqui  o  curso  de Turismo da UNIDAVI, mas no capítulo  3  já  destacamos  que não  há  disciplinas 
voltadas à conexão turismo/desenvolvimento sustentado. 





acabam  reproduzindo  no  Alto  Vale  do  Itajaí,  o  modelo  catarinense  de  modernização 
conservadora. Este modelo é alimentado por uma cultura política do tipo “farinha pouca, meu 
pirão  primeiro”, 104  e  por  rivalidades  partidárias  e  bairristas.  A  sustentabilidade  apontada 







Os  espaços  de  planejamento  já  existentes,  as  associações  civis,  os  projetos 





Na  introdução  deste  texto, acentuamos  que o  estudo  foi  concentrado  nas  três  cidades 
apontadas  pelo Ministério  do  Turismo  como  significativas  para  a  formação  de  um  pólo  de 
ecoturismo na região. Após o estudo exploratório, o qual incluiu um levantamento de dados em 
campo,  percebeu­se  que  não  seria  possível  limitar  o  estudo  ao  turismo  de  aventura  e, 
tampouco, a essas três cidades apenas. Apesar disso, mantiveram­se como foco central os três 




em elaboração ou em  fase  inicial de  implementação, citados ao  longo deste  relato. Uma vez 
que se observou a ausência de planejamento voltado à reversibilidade das ações, bem como a 
falta  de  pesquisas  sobre  fluxo  turístico,  apontamos  a  necessidade  de  um  acompanhamento 










disponibilizará  informações  e  indicações  ao  poder  público,  aos  setores  da  sociedade  civil 
organizada e ao setor privado, que podem auxiliar estas  instituições a pensar e agir  sobre um 
modelo de desenvolvimento adequado para a região e seu futuro. 
Outra  possibilidade  investigativa  é  a  hipótese  da Cesta  de Bens  para  o Alto Vale  do 
Itajaí.  Que  produto  ou  serviço  seria  o  componente  principal  da  cesta? O  turismo? Quais  as 
condições  necessárias  para  isto?  Será  a  cesta  de  bens  uma  referência  significativa  para  a 
região? 
Sobre  a  cesta  de  bens,  é  importante  destacar  que  se  buscou  encontrar  ao  longo deste 
estudo  elementos  para  compreender  melhor  esta  hipótese,  especialmente  durante  o  estágio 
doutoral na Europa,ou seja, estudos de caso nos quais o turismo constitui o principal elemento 








área de  formação – a Educação Física –  como exemplo. Há uma produção bastante  fértil  na 
área sobre a relação ser humano/sociedade//natureza através das práticas corporais na natureza 
(entre  as  quais,  o  turismo  de  aventura).  Destaca­se  também,  neste  contexto,  os 
aprofundamentos teórico­metodológicos desenvolvidos nesta área, sobre o fenômeno do lazer. 




106 Cf. apontado na nota de rodapé 37.
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Estes  estudos  podem  ser  importantes  parceiros  para  contextualizar  determinados 
comportamentos e também para ajudar a superar a dicotomia ser humano/natureza. 
Mas  é  justo  ressaltar  que  os  estudos  no  interior  deste  projeto  estão  em  sua  fase 
preliminar, numa proposta de longo esforço, e que o grupo não impõe a ausência de disciplinas 
como  acabamos  de  citar;  ao  contrário,  está  claro  que  é  reflexo  de  um  momento,  e  que  a 
proposta  de multi  ou  transdisciplinaridade  como  base  para  o  projeto  está  nos  princípios  da 
própria matriz teórica dos estudos, o DTS. 
Findo este estudo, com sua hipótese de trabalho respaldada pelos dados coletados, resta 
a conclusão de que o  território do Alto Vale do  Itajaí apresenta um grande potencial  latente 
para a  implementação de um projeto de DTS. Apesar das  lacunas apontadas, é um  território 
que  reúne  vários  dos  requisitos  para  um  processo  de  desenvolvimento  endógeno.  Alguns 
caminhos  que  podem  levar  nesta  direção  foram  apontados  mais  acima.  Espera­se  que  este 





município  de  Rio  do  Sul  ­  Alto  Vale  do  Itajaí­SC.  2004.  125  f.  Dissertação  (Mestrado, 
Programa  de  Pós­graduação  em  Agroecossistemascias).  Universidade  Federal  de  Santa 
Catarina. Florianópolis, 2004. 
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Foram  muitas  as  “aquisições  teóricas”,  as  leituras  e  redações  em  campos  pouco 
transitados,  os  enfrentamentos  de  idéias  com  colegas  e  professores.  Talvez,  mais  do  que 
qualquer outra situação, cursar um programa de doutorado em uma área pouco afeta à minha 
área de formação (isso sob uma visão conservadora do conhecimento), foi o grande desafio. 














o mundo”  com  seus  trabalhos  investigativos,  mas  com  um  olhar  cientificamente  rigoroso, 
cheguei a pensar que pouco ou nada se aproveitaria daqui. Mas tenho a tranqüilidade agora 
de quem cumpriu a tarefa que lhe era devida. Mais do que isso, estou consciente de que tal 
tarefa  frutificará:  no  grupo  de  pesquisa  em  DTS,  nas  aulas,  pesquisas  e  projetos  que 
desenvolverei daqui em diante, nos estudos e projetos de outros  investigadores e de outras
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seminário  se  fez  refletir  posteriormente,  como o  dizem os  próprios  autores,  em produções 
como a dissertação de mestrado de Leodir F. Ribeiro, “Por entre corpos, vidas e culturas: um 
(des)encontro  entre  a  Educação  Física  Escolar  e  a  Educação  Ambiental,  apresentada  ao 
Programa de Pós­Graduação em Educação da Universidade de Sorocaba (SP), em 2004; nos 
estudos e artigos publicados por Mirleide Chaar Bahia, do Grupo de Pesquisas em Lazer da 






coordenada  pelas  professoras  Dra.  Ana  Márcia  Silva  e  Dnda.  Iara  Damiani,  com 
financiamento  do Ministério  do Esporte.  O  coletivo  para  esta  pesquisa  foi  constituído  por 
sete  grupos  distintos  de  investigação 107  em  diferentes  práticas  corporais  contemporâneas  e 
coordenei o grupo que estudou as práticas na natureza para escolares que vivem dentro ou no 

























sido  possíveis  em dias  “cotidianos”. Em especial,  um  tempo de  estudos  em Barcelona,  na 
Espanha, sobre o que só pode falar quem já viveu a experiência de estar em outro país, com 
língua(s) e cultura(s) distintas. Se não encontrei na Espanha muito mais do que já estávamos 




se  cristalizando  em  meu  dia­a­dia,  sem  que  eu  percebesse,  os  quais  se  contrapunham 
inclusive, aos princípios do ecodesenvolvimento. Como eu poderia realizar um trabalho cujos 
princípios  se  voltam,  entre  outras  coisas,  para  uma  “simplicidade  voluntária”,  se  não  a 
vivenciasse? E mais, sem que eu a incorporasse em minha vida? Então, coisas simples como 
andar  de  transporte  público  deixando  o  carro  parado,  realizar  as  tarefas  domésticas  em 
partilha com a  família, morar num  lugar pequeno, usar das coisas do mundo e da natureza 
com  retidão  e  discernimento,  entre  outras,  estiveram  presentes  de  maneira  mais  forte  e 
freqüente em meu cotidiano. 
Por outro lado, em termos acadêmicos ou profissionais, um novo e amplo leque de 
possibilidades  se  abriu  para  minha  atuação.  Sinto­me  agora  capaz  de  pensar,  junto  com 





com  áreas  da  Sociologia,  da  Ecologia,  da Geografia,  das  Artes,  da Biologia,  entre  outras. 
Vislumbro projetos amplos, voltados a pequenas comunidades, onde a dimensão das práticas 
corporais,  com  significado  histórico  e  contemporâneo,  possa  contribuir  com  outras 















Primeira  etapa  da  pesquisa  –  levantamento  de  dados  secundários  e  trabalhos 
publicados  que  auxiliem  na  análise  da  trajetória  do  desenvolvimento  do  Vale  dos 
Vinhedos nas últimas décadas. 
Deverão ser rastreadas informações que auxiliarão na formação de um diagnóstico 
sobre  a  trajetória  de  desenvolvimento  do  território.  Essas  informações  deverão  ser 
obtidas de dados  secundários, que permitam contribuir para uma  análise da  trajetória. 
Uma  listagem  inicial  de  informações  através  dos  dados  secundários  que  se  buscará 
obter  pode  ser  vista  no Anexo 1. Os  dados  que  forem obtidos  poderão  ser  utilizados 
para  promover  ajuste  na  listagem  de  informações  que  se  procurará  obter  na  segunda 
etapa  da  pesquisa.  Serão  feitas  ainda  algumas  entrevistas  não  estruturadas  com 
membros  de  comunidades  que  poderão  dar  indicações  importantes  sobre  o  processo 
histórico do desenvolvimento da região. 
Método para obtenção dos dados na primeira etapa: 
·  pesquisa  de  dados  secundários  junto  a  órgãos  públicos  (IBGE,  INCRA, 
Embrapa,  Emater,  Secretarias  Municipais),  a  organizações  da  sociedade 
civil (organização empresarial, sindicato de trabalhadores), a organizações 
mistas  entre  o  Estado  e  a  sociedade  civil  (Conselhos  Municipais  de 
Desenvolvimento),  a  organizações  não­governamentais,  e  a  trabalhos  de 
pesquisa desenvolvidos na região; 
·  entrevistas  não­estruturadas  com membros  das  comunidades,  buscando  a 
















Essas  variáveis  deverão  compreender  os  fatores  que  afetam  a  vida  social  das 
populações  locais,  envolvendo  a  perspectiva  econômica,  a  social,  a  política,  a 
ecológica,  e  a  cultural,  passando  pela  institucionalidade  que  determina  as 
regras e normas locais, e sua relação com outras institucionalidades externas e 
que  afetam  a  localidade. Ou  seja,  as macro­variáveis  devem permitir   obter  o 
formato e a compreensão da trajetória de desenvolvimento do sócio­ambiente. 
Serão  tratados  cinco  grupos  de  macro­variáveis,  que  deverão  focalizar  os 
seguintes pontos: 
a.  político­institucionais  –  serão  levantadas  e  analisadas  informações  que  se 





b.  sócio­econômicos  –  serão  levantadas  e  analisadas  informações  que  se 
referem  aos  sistemas  produtivos  locais  e  suas  relações  com  as  populações 
locais, às ações de combate à pobreza e atendimento às necessidades básicas 
da  população,  à  forma  de  organização  dos  trabalhadores  e  de  sua 
mobilização  pelos  seus  direitos,  sua  participação  sobre  as  questões  de 
desenvolvimento,  aos  processos  de  geração  de  empregos  e  renda,  e  de 
difusão de tecnologias apropriadas, ao comportamento de grandes empresas 
no que se refere ao fomento do espaço local de desenvolvimento, à difusão 
de  inovações  tecnológicas  e  à  prestação  de  serviços  à  população  por  parte 
das empresas localizadas na região; 
c.  ecológicos  –  relacionadas  à  participação  de  movimentos  sociais  e  de 
organizações  não­governamentais  ligados  à  problemática  ambiental,  à 
disponibilidade  e  gestão  dos  recursos  naturais,  ao  nível  de  degradação  da 
qualidade  sócio­ambiental,  às  diferentes  alternativas  criadas  para  gestão de 
dejetos,  à existência de diagnósticos e ações voltadas para a superação dos 
principais  problemas  ambientais,  a  identificação  das  principais  atividades
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poluidoras  (internas  ou  externas  ao  território),  e  à  participação  dos 
trabalhadores sobre as questões ecológicas; 
d.  culturais  –  relacionadas  à  presença  de  mecanismos  de  integração  dos 
indivíduos  e  comunidades,  de  valorização  do  saber  e  da  cultura  local,  de 
articulação  das  atividades  culturais  locais  com  outras  externas  à  região,  à 
participação social na valorização da cultura local, e à presença de sistemas 
de gestão do patrimônio cultural, paisagístico e arquitetônico; 
e.  sociedade  civil  –  relacionadas  à  organização  e  participação  da  sociedade 
civil  nos  processos  de  discussão  e  de  gestão  do  desenvolvimento,  à 
autonomia das organizações não­governamentais e suas relações com órgãos 
governamentais,  à  sua  relação  com  os  interesses  da maioria  da  população 
local,  ao  papel  das ONG’s  e  de movimentos  sociais  no  fortalecimento  das 
diferentes  expressões  dos  interesses  locais,  e  ao  papel  dos  neo­rurais  nos 
conflitos de interesses e nas contribuições para a cooperação. 
A definição dos atores que serão alvo das entrevistas deverá estar relacionada às 
representações  sociais  presentes  na  região.  Deverão  ser  selecionados  de  forma  a  se 
poder  cobrir  os  aspectos  da  pesquisa,  representados  pelas  macro­variáveis.  Para 








·  lideranças  de  comunidades  de  agricultores  familiares  produtores  de  uvas 
não  varietais; 






111  Associação  dos Produtores  de Vinhos Finos  do Vale  dos Vinhedos  ­  entidade  de  representação  das 
organizações  produtivas,  co­responsável  pela  construção  da  Indicação  de  Procedência  “Vale  dos 





·  organizações  sindicais  dos  trabalhadores  rurais,  que  representam  tanto 
trabalhadores  contratados  por  estabelecimentos  rurais  como  agricultores 
familiares; 






a.  aplicação  de  entrevistas  semi­estruturadas  junto  aos  atores  que 
tenham  legitimidade  na  representação  dos  conjuntos  de  atores 
formados pelos grupos citados acima; 
b.  realização  de  entrevistas  em grupo  como  forma de  complementar   as 



















Terceira  etapa  da  pesquisa  ­  análise  dos  fatores  favoráveis  e  desfavoráveis  ao 
ecodesenvolvimento; análise conclusiva dos resultados. 
A partir do conjunto de informações e das análises produzidas pretende­se analisar 
os  elementos  que podem contribuir  ou  dificultar  a  implementação  de um processo  de 
sustentabilidade  territorial. Ou seja,  identificar os  fatores presentes que são  favoráveis 
ao estabelecimento de processos de desenvolvimento territorial sustentável e os que se 






recursos  naturais,    a  inexistência  ou  falhas  em  sistemas  de  gestão  sócio­ambiental 
descentralizado,  a  presença  de  uma  cultura  política  clientelista,  a  influência  de 
estratégias  sócio­econômicas  externas  em  função  de  espaços  externos,  e  indutoras  de 







·  Existência  de  sistemas  de  planejamento  de  longo  prazo  (exemplo: 
plano diretor, agenda 21); 
·  Existência de  fomento de ações coletivas para a sustentabilidade do 
desenvolvimento  (financiamento  de  projetos  de  ONG’s  ou  de 
movimentos  sociais,  financiamento  de  ações  diretamente  pelo 
Estado); 
·  Nível  de  descentralização  política  (presença  de  Conselhos 
Municipais ou Territoriais, com participação da sociedade); 
·  Acompanhamento  e  fiscalização  (ações  diretas  da  sociedade  civil, 
ação do Ministério Público); 
·  Articulações  da  economia  local  com  a  dinâmica  dos  sistemas 
econômicos nos níveis intermunicipal, regional, estadual, nacional ou 
internacional; 













·  Ações  de  combate  à  pobreza  (com diferenciação  entre  as  de  cunho 
assistencialista e de promoção social). 
Caráter ecológico 
















·  Existência  de  associações,  sindicatos,  instituições  religiosas  e 
movimentos sociais em torno de interesses locais; 













·  Os Conselhos  têm  efetiva  influência  nas  decisões  e  implementações 
de políticas de desenvolvimento? 
·  A política local é marcada por ações autoritárias ou clientelistas? 
·  Existe  espaço  de  negociação  entre  empresas  e  agentes  de 
desenvolvimento  (setor  público  e  ONG’s),  sobre  estratégias  de 
desenvolvimento sustentável da localidade?
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·  Quais  são  as  modalidades  de  ação  do  Estado Nacional  no  contexto 
territorial? 
Caráter sócio­econômico 
·  Os  sistemas  produtivos  locais  estão  ajustados  à  satisfação  das 
necessidades básicas da população local? 
·  Os  segmentos  produtivos  locais  estão  com  acesso  às  suas 
necessidades de crédito? 
·  As  ações  produtivas  estão  promovendo  em  que  nível  a  valorização 
dos recursos locais? 
·  Quais  os mecanismos  que  fortalecem a qualidade  e  competitividade 
dos  produtos  locais?  A  inserção  econômica  é  baseada  em  atributos 
genéricos ou específicos (PECQUEUR, 2000) 113 ? 
·  As  tecnologias  empregadas  são  apropriadas  às  condições  sócio­ 
ambientais locais? 
·  As  ações  de  combate  à  pobreza  têm  sido  efetivas  na  sua  aplicação? 





·  Como  participam  os  trabalhadores?  Como  se  organizam?  Como 
participam do debate sobre desenvolvimento? 
Caráter ecológico 
·  A  questão  ecológica  tem  sido  debatida  nos  espaços  político­ 
institucionais de discussão sobre desenvolvimento? 















dos  sistemas  produtivos?  Através  de  atividades  culturais?Há  uma 
inter­relação entre estas? 
·  Existem mecanismos de integração dos indivíduos e comunidades? 
·  Qual  a  participação  dos  diferentes  segmentos  sociais  na  valorização 
do saber e da cultura local? E das políticas públicas? 
·  As  políticas  elaboradas  externamente  à  região  provocam  impactos 
negativos na valorização do saber e da cultura local? 








·  As  ONG’s  têm  atuação  relacionada  com  os  efetivos  interesses  da 
maioria da população? 
·  As  ONG’s  têm  autonomia  em  suas  ações  em  favor  do 
desenvolvimento  sustentável  ou  estão  cooptadas  por  segmentos 
políticos ou produtivos? 
·  Que  tipos  de  ações  vêm  sendo  executados,  voltadas  para  o 
desenvolvimento sustentável? Dentro destas, quais as conexões entre 
a sociedade civil e os setores governamentais? 


























­  não  se  reduz  a  uma  simples  justaposição  de  iniciativas  locais  (mesmo  bem  sucedidas), 
exigindo  a  criação  e  consolidação  progressiva  de  um  sistema  de  planejamento  e  gestão 
realmente  descentralizado,  capaz  de  assegurar  as  integrações  necessárias  à  articulação  do 
desenvolvimento  local  com  políticas,  estratégias  e  ações  geradas  em  outros  níveis  de 
organização econômica, social e política. 
Ecoturismo: 
­ Conceito  oficial:  “Um  segmento  da  atividade  turística  que utiliza,  de  forma  sustentável,  o 

























1.2)  O que entende por DTS? (para todos) 
1.3)  O que entende por Ecoturismo? (para todos) 
2  ­  Sobre  a  satisfação  das  necessidades  básicas,  recuperação  de  áreas  socialmente 




2.2)  Há  ações  de  Ecoturismo,  no  território,  voltadas  à  recuperação  de  áreas  socialmente 
degradadas?  (  MAPA  DA  EXCLUSÃO  SOCIAL  E  BOLSÕES  DE  POBREZA) 
(1,2,3,4,5,6,11,12) 
2.3)  Desta  forma,  as  ações  acima  trazem  que  benefícios  às  comunidades  locais? 
(1,2,3,4,5,6,11,12) 




3.1)  As  ações  de  Ecoturismo,  no  território,  têm  aspectos  que  possibilitam/potencializam  a 
solidariedade  com  as  gerações  futuras?  (manutenção  da  população  em  seu  local  de  origem, 
acesso aos bens atuais, transmissão de conhecimento) (1,2,3,4,5,6,”8” ações do curso,11, 12) 
3.2)  As  ações  de  Ecoturismo  possibilitam/potencializam  a  preservação  dos  atrativos 
ecoturísticos? (1,2,3,4,5,6,8,11,12) 
3.3)  As  estruturas  que  vêm  sendo  projetadas/construídas  (estradas,  acessos,  pousadas, 
eletrificação  etc.)  para  desenvolver  o Ecoturismo,  não  estão  prejudicando  as  áreas  atrativas? 
(1,2,3,4,5,6,11,12)
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3.4)  As  estruturas  que  vêm  sendo  projetadas/construídas  (estradas,  acessos,  pousadas, 




4  –  Sobre  a  participação  da  população  local,  sobre  sua  autonomia,  suas  iniciativas,  a 
valorização do conhecimento tradicional, a autonomia do território em relação às oscilações 




4.2)  Qual  é  a  representatividade  das  comunidades  nestes  espaços  de  discussão/decisão? 
(1,2,3,6,8,12) 
4.3)  Os  empreendimentos  voltados  ao  Ecoturismo,  no  território,  partem  de  iniciativas  de 
agentes locais? (1,2,3,6,8,9,11,12) 
4.4)  De  que  formas  os  benefícios  gerados  pelo  Ecoturismo  chegam  às  comunidades? 
(1,2,3,6,8,11,12) 
4.5) De que formas o Ecoturismo utiliza e valoriza o conhecimento tradicional? (quais são os 
conhecimentos  tradicionais  do  território?  Saber­fazer  RURAL,  DA  COLONIZAÇÃO, 
NOVAS PRÁTICAS) (1,2,3,6,8,11,12) 
4.6) O Ecoturismo, no  território, é afetado por que  tipo de oscilações externas  (econômicas, 
sazonais,  locacionais  etc.)?  Quais  ações  estão  sendo  desenvolvidas  para  minimizar  isso? 
(1,2,3,5,6,7,11,12,13) 
4.7)  De  que  formas  e  com  que  outros  setores  turísticos  o  Ecoturismo  se  conecta? 
(1,2,3,5,6,7,11,12,13) 
5  –  Sobre  a  preservação  dos  recursos  naturais,  recuperação  e  manutenção  de  áreas 
ambientalmente degradadas, e sobre a manutenção dos atrativos ecoturísticos: 
5.1)  Que  ações,  geradas  exatamente  a  partir  do  Ecoturismo,  vêm  sendo  implementadas  no 
sentido de preservar, recuperar e manter áreas naturais? (1,2,3,6,9,11,12,13) 
5.2)  Que  outras  ações,  direta  ou  indiretamente  ligadas  ao  Ecoturismo,  vêm  sendo 
implementadas no sentido de preservar, recuperar e manter áreas naturais? (1,2,3,6,8,9,11,12) 
5.3)  Nos  locais  que  já  são  cenários/espaços  do  Ecoturismo,  que  ações  estão  sendo 
implementadas para preservar, recuperar e manter tais espaços? (1,2,3,6,8,9,11,12,13) 









6.3)  Quais  planos  e  metas  estão  sendo  elaborados/implementados,  a  médio  e  longo  prazos, 
para  o  desenvolvimento  do  Ecoturismo,  conectado  com  outros  setores  diversos? 
(1,2,3,5,6,8,11,12,13) 
6.4)  Quais  os  níveis  e  as  instituições  existentes  para  planejar/implementar  um  processo  de 







7.3)  Há  programas  voltados  à  educação  do  ecoturista  que  possam  contribuir  para  o 
desenvolvimento do Ecoturismo no território? Quais? (1,2,3,5,6,8,9,11,12,13) 
7.4)  Os  programas  de  educação  (se  existem),  para  os  atores  envolvidos  e  para  os  turistas 

























































































· O  quarto  (dormitório,  apto,  suíte,  etc.)  possui  informação  e  facilidades  para  que  o  cliente 
possa separar seus dejetos? 
· O  quarto  possui  informação  e  facilidades  para  que  o  cliente  possa  economizar  energia 
elétrica? 




Ø  Monitora  eficientemente  o  grupo  para  a  manutenção,  limpeza  e  conservação  das  áreas 
visitadas? 
Ø  Informa claramente aos clientes sobre como conduzir­se nas áreas visitadas? 













































































observações,  artigos,  textos  e  fichamentos,  devidamente  digitalizados.  É  um  programa  que 
permite  ao  usuário  conectar  os  dados  nele  inseridos,  buscar  palavras­chaves,  cruzar 
informações, identificar rapidamente os autores dos dados significativos. 





chamados  de  “documentos”  ou  “documents” . 116  Após  esta  etapa,  o  pesquisador  começa  o 
tratamento destes dados. 
O usuário do programa pode, a partir da  leitura dos documentos inseridos, destacar as 





sim,  ressaltar  ao  máximo  possíveis  dados  significativos.  Estes  dados  ressaltados  são 
identificados no programa  como  “quotes”. Abaixo, exemplo de um documento  inserido e da 
tela de análise do mesmo, com uma quote destacada: 
Na  figura  acima,  está  destacada  a  expressão  “cesta  de  bens”  e  aparece  uma  estrela 
amarela na grade ao lado do documento. Se o usuário, utilizando o referido programa, passar o 
mouse  sobre  esta  estrela,  aparecerá  o  nome  do  documento  e  a  linha  na  qual  está  situada  a 
expressão  destacada. Ao  clicar  com  o mouse  sobre  a  estrela  aparece  um  quadro  de  opções, 
como, por exemplo, editar comentário  (edit comment). Ou seja, ao destacar uma determinada 
parte de um documento, o pesquisador pode redigir um comentário sobre tal destaque e toda 
vez  que  voltar  àquela  quote  o  comentário  estará  disponível  para  visualização.  Esta  é  uma 
ferramenta importante se o pesquisador pensa em algo relacionado com aquela quote, mas que 
não será utilizado naquele exato momento. Mais  tarde, ao  lapidar o  tratamento dos dados, o 
comentário  ajudará  o  pesquisador  a  lembrar­se  de  tal  relação.  Este  processo  segue  em  cada 
documento e para todos os documentos inseridos. Num único documento, o número de quotes, 
geralmente,  é  bastante  alto.  Neste  estudo,  908  quotes  foram  destacadas  em  todos  os 
documentos.
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Apesar  de  nosso  exemplo  apresentar  simplesmente  a  expressão  “cesta  de  bens”,  o 
programa permite ao usuário destacar qualquer quantidade de texto. Assim, uma quote pode ser 
uma frase ou, até mesmo, um parágrafo inteiro de um document. 
A  etapa  seguinte  consiste  em  relacionar  as  quotes  umas  com  as  outras,  criando  os 
“codes” . Nesta etapa se começa a utilizar a ferramenta networks, a qual mostra ao usuário uma 





na  tela cada  familie  relacionada aos codes  e estes  relacionados aos quotes. Também se pode 
editar comentários para cada code e para cada familie. 
Quando  o  pesquisador  utiliza  os  dados  e  as  partes  destacadas  para  estabelecer  as 
families, estas serão suas categorias centrais ou eixos de analíticos. 
Se o pesquisador já sabe quais são as families (que foi o caso deste estudo), vai buscar, 
nos  documentos  inseridos,  dados  que  possam  ser  relacionados  de  alguma  forma  com  estes 
eixos analíticos ou categorias. 
O uso deste programa não limita nem exclui toda a subjetividade envolvida na análise 
qualitativa de dados. O que ele possibilita é um  acesso  rápido e eficaz às  informações que o 
pesquisador destacou como importantes, bem como às conexões entre os diversos dados. Esta 
tarefa, sem o software teria que ser realizada manualmente e a busca de tais informações, cada 
vez que o pesquisador precisasse delas, seria bem mais difícil. 
É preciso ressaltar que o programa oferece muitos outros recursos, mas estes não foram 
utilizados neste estudo.
